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REFORÇAR 

A ORGANIZAÇÃO 

A 2.a Assembleia de Organização de Silves foi uma das numero- 

sas realizações que têm caracterizado a intensa actividade do 

Partido e em que se destaca a sessão a realizar amanhã, às 21 

e 30 no cinema do Lumiar, em Lisboa, com o camarada Álvaro 

Cunhal - páginas centrais 
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ORGANIZAÇÕES 

EM DEFESA DA 

CONSTITUIÇÃO 

A Convenção Nacional Democrática realizada no pas-1 

sado fim-de-semana foi o início de um importante mo-1 

vimento de defesa do regime constitucional nascido | 

com Abril - pág. 4 
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REFORMA 

AGRÁRIA 

Enquanto Basílio Horta vende aos latifundiários ab- 

sentistas e aos especuladores terras das UCP's, os 

trabalhadores alentejanos e ribatejanos preparam a 

6.a Conferência da Reforma Agrária - pág. 9 
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0 escândalo RTP continua! 

• Os últimos números da actividade de um órgão de 

informação pago por todos os portugueses e ao 

serviço da reacção e imperialismo - pág. 12 
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Nacional 

17 
Quarta-feira 

Pt 

.0 
Ensino Primário em debate 

O défice da balança comer- 
i ciai portuguesa atingiu em 
j 1981, segundo os dados ofi- 
I ciais do Instituto Nacional de 
1 Estatística, 345 milhões de 
! contos; as previsões do Go- 
I verno AD apontavam para um 
' défice máximo de 254 milhões 
de contos ■ Eduardo Pereira, 

responsável do PS pelo Poder Local, defende gue as eleições 
autárouicas devem ser marcadas pelo Presidente da República e 
náo pelo Governo, como actualmente sucede, a fim de se evitar 
qualquer aproveitamento político dessa competência ■ Começa a 
Conferência sobre o Ensino Primário, promovida pelo Sindicato 
dos Professores da Grande Lisboa ■ A Comissão de Trabalha- 
dores da SNAPA repudia a extinção prevista no Plano Nacional 
das Pescas do Governo; a SNAPA é a maior e mais moderna 
empresa nacionalizada de pescas ■ O comandante da (AP, J. 
Cavaco, afirma em conferência de Imprensa que o prolonga- 
mento da pista do aeroporto do Funchal «é uma monstruosidade 
que não serve ninguém, só serve para gastar dinheiro». 

18 
Quínta-feira 

Os sindicatos da Frente Comum da Função Pública anunciam 
diversas acções de luta até ao fim de Maio para protestar contra o 
pacote laboral do Governo, entre as quais um dia de greve em 23 
de Abri! ■ Pinto Balsemão chega a Atenas para debater questões 
relacionadas com a adesão de Portugal à CEE ■ O papel selado 
aumenta para 40 escudos ■ O Presidente da República preside à 
sessão solene de abertura da trigésima sétirna Conferência da 
Federação Internacional de Associações de Pilotos Aéreos ■ 
Artesãos e feirantes do Mercado do Povo, em Lisboa, acusam a 
Secretaria de Estado da Cultura da ordem de despejo que os 
obriga a deixar aquele local até ao próximo 28 deste mês ■ Os 
professores da Grande Lisboa aprovam um dia de greve a reali- 
zar a 24 de Março. 

19 
Sexta-feira 

«3 

Â 

As Cooperativas e UCPs 
de Évora repudiam em Assem- 
bleia Geral a renovada ofen- 
siva do Governo AD contra a 
Reforma Agrária e aprovam a 
realização de uma manifesta- 
ção de protesto para dia 30 em 
Évora ■ Um incêndio de ori- 

Fogo posto na Guarda gem criminosa deflagra em 
matas próximas da cidade da Guarda; a zona destruída é superior 
a quatro quilómetros quadrados ■ Com o desplante que o carac- 
teriza, o presidente do Governo Regional da Madeira, João Jar- 
dim, afirma que ao fim de quatro anos de mandato fez um 
«boom» económico e acabou com «a exploração do homem pelo 
homem» naquela Região Autónoma; ainda ninguém tinha dado 
por isso ■ O ministro da Indústria, Bayão Horta, afirma que o 
Plano Siderúrgico Nacional deverá ser desbloqueado antes da 
Páscoa, com a conclusão do Plano de Investimentos do Sector 
Empresarial do Estado ■ Termina a semana de preparação do 
«debate público sobre a regionalização» de iniciativa governa- 
mental a realizar em Abril. 

20 
Sábado 

Começa a Convenção Nacional Democrática com a participa- 
ção de mais de mil organizações sociais de todo o país ■ Por 
iniciativa do Governo AD aumentam os preços da água e os 
alugueres de contadores com valores que oscilam entre os 16 e 
os 28,5 por cento ■ Ferreira do Amaral, deputado do PPM, afirma 
em entrevista ao «DL» que Proença de Carvalho deverá ser 
afastado da RTP dado que «não faz sentido que a poucos meses 
das eleições autárquicas nada se faça para criar um clima de 
isenção» na Televisão ■ O maestro Lopes Graça é homenageado 
na Associação de Amizade Portugal-URSS ■ Estudantes de 
várias escolas de Lisboa protestam contra despacho de avaliação 
do 12.° ano que designam por «decreto do chumbo». 

21 
Domingo 

O executivo do PSD de Faro afirma em comunicado que «um 
reduzido número de militantes» anda a tomar posições públicas 
«provocando instabilidade, prejudicial à implantação e à imagem 
social-democrata no Algarve e no País»; o diferendo nas hostes 
do PSD está ligado à contestação dos órgãos directivos locais, 
liderados por José Vitorino ■ Freitas do Amarai, de passagem por 
Madrid, considerou inaceitável uma redução da assistfência fi- 
nanceira da NATO no momento em que «Portugal dá a sua 
anuência» ao reforço da organização «mediante a entrada da 
Espanha» ■ Termina em Lisboa a Convenção Nacional Democrá- 
tica condenando «firmemente qualquer tentativa de revisão da 
Constituição que vise adulterar o sentido e o carácter das institui- 
ções e do regime democrático" • Kruz Abecasis anuncia que o 
presidente do Conselho Executivo do Maputo visita Lisboa em 
Junho. 

22 
Segunda-feira 

i % 
v 

Conveçào Democrática em Lisboa 

, wrrfí» ^ adiada, sem qualquer ex- 
plicação, a abertura do concur- 

'"j so para a primeira fase da re- 
: novação urbana do Martim 
Moniz ra O secretário de Es- 

i tado da Emigração, José Vi- 
jtorino, chega a Madrid para 
• uma visita oficial de quatro 
dias ■ É desconvocada a gre- 

ve prevista para quarta-feira na Petroquímica, pelo facto do con- 
selho de gerência ter finalmente aceite encetar negociações para 
a aplicação de um plano complementar de reformas ■ As Comis- 
sões Unitárias de Mulheres do Porto iniciam a recolha de assina- 
turas para um abaíxo-assinado a entregar brevemente em Lisboa, 
onde se afirma que «a política do actual Governo se caracteriza 
pelo agravamento generalizado das condições de vida»; o objec- 
tivo é exigir a demissão do Governo AD ■ Três trabalhadores 
ficam gravemente feridos numa explosão de gás quando proce- 
diam a reparações numa câmara subterrânea de cabos dos TLP, 
na Damaia ■ Segundo o INE, o índice de preços no consumidor 
aumentou 25,6 por cento em Fevereiro, em relação ao mesmo 
mês do ano passado. 

23 
Terça-feira 

O presidente da Câmara Municipal de Mértola, Serrão Martins 
e outras três pessoas morrem num brutal desastre de automóvel! 
próximo de Alcácer do Sal ■ O Governo aumenta os preços do 
ensino para obtenção de carta de condução ■ A direcção da 
Confederação Nacional da Agricultura responsabiliza o Governo 
pelo "alarmante estado sanitário do efectivo pecuário nacional, 
vítima do alastramento de doenças transmissíveis ao homem, em 
resultado do escandaloso contrabando de gado" ■ João Salguei- 
ro, ministro das Finanças e do Plano, declara que o Governo vai 
manter a desvalorização deslizante do escudo a uma taxa de 0 75 
por cento ao mês. 

Efeméride da Semana - A 18 de Março de 
1978, a Faculdade de Ciências de Lisboa é 
destruída em poucas horas por um incêndio 
criminoso, reivindicado pela extrema- 
-direita. 

Editorial 

ANTES QUE SEJA TARDE 

Uma das características mais notáveis da vida portuguesa 
actual e das que melhor ilustram as importantes altera- 

ções produzidas na correlação de forças políticas e sociais a 
favor de uma urgente viragem democrática na situação do 
País reside na extraordinária riqueza de expressões da von- 
tade popular contra o Governo "AD"/Balsemão/Freitas e a 
sua política de desastre nacional. 

Greves, manifestações de rua, desfiles, concentrações, 
movimentos cívicos, lutas estudantis, iniciativas parlamen- 
tares e outras, constituem formas correntes de descontenta- 
mento e protesto, de reivindicação social e política, de um 
poderoso movimento operário, popular e democrático de 
massas que se desenrola no plano nacional - nas fábricas, 
nos campos, nas cidades - e no qual participam milhões de 
portugueses. 

Principalmente nestes primeiros três meses de 1982 essa 
vasta movimentação nacional assumiu com frequência for- 
mas superiores, adquiriu uma nova qualidade, forjou a base 
de massas e a flagrante oportunidade política para uma 
pronta e necessária decisão da questão do Governo no qua- 
dro institucional. 

Um realce particular deve ser dado ao facto desta intensa 
e diversificada movimentação política e de massas se haver 
processado rigorosamente no quadro da legalidade demo- 
crática, no uso pleno de direitos e liberdades consagrados 
na Constituição da República - o que mostra as possibilida- 
des inesgotáveis de expressão da vontade popular abertas 
pelo regime democrático saído do 25 de Abril. 
O acervo e a envergadura das lutas travadas são impres- 

sionantes; 
As "Marchas da Paz" de Lisboa e Porto que puseram a 

desfilar nas ruas das duas cidades mais de 200 000 portu- 
gueses; a "semana de luta" dos agricultores do Norte e do 
Centro do País de 8 a 14 de Fevereiro, na qual participaram 
em formas por vezes notavelmente aguerridas muitos milha- 
res de agricultores; a histórica Greve Gerai do dia 12 de Fe- 
vereiro, a mais importante do movimento operário português 
que paralisou mais de um milhão e quatrocentos mil traba- 
lhadores do Continente e das Regiões Autónomas; as impo- 
nentes manifestações nacionais pela demissão do Governo, 
em 6 de Março; a concentração de protesto contra a escan- 
dalosa manipulação da TV, além de outras concentrações, 
em S. Bento, de estudantes, de trabalhadores da Função Pú- 
blica e outros; as interpelações parlamentares ao Governo 
pelo PCP, a UEDS e a ASDI e as moções de censura apresen- 
tadas pelo PS e agora pelo PCP; numerosas greves sectori- 
ais e de empresas por aumentos salariais e outras reivindica- 
ções; a Convenção Nacional Democrática em defesa da 
Constituição que reuniu no Coliseu de Lisboa representantes 
de mais de 1000 agremiações de todo o País, na sequência 
de uma grande campanha nacional e de um abaixo assinado, 
que já recolheu as assinaturas de mais de 180 000 cidadãos 
com os mesmos objectivos, são as de maior relevo entre 
muitas outras. 

Ontem, 24, a coincidir com as comemorações do Dia do 
Estudante e das importantes lutas estudantis de 1962, fi- 
zeram greve professores e estudantes do ensino superior e 
no domingo iniciar-se-á a "Marcha contra o desemprego" 
que em 4 de Abril fará convergir para Lisboa milhares de tra- 
balhadores, isto é, dois dias depois das comemorações do 
aniversário da Constituição da República. 

O significado desta vasta movimentação nacional deve 
avaliar-se não só pela força da participação popular mas 
ainda pela composição social e política da massa dos partici- 
pantes. 
Neste último aspecto seria profundamente erróneo deli- 

near os contornos políticos desta enorme massa de ci- 
dadãos em movimento nas áreas-limite dos partidos políti- 
cos actuais. 

O que se manifestou e lutou neste conjunto de poderosas 
acções de massas é a parte mais combativa e progressiva- 
mente mais ampla de um vasto bloco de forças políticas que 
hoje se opõem ao Governo, à prática política e ao projecto da 

Aliança reaccionária e que não passa necessariamente pela 
linha divisória dos partidos existentes. 

Igualmente, no plano social, nele se situam os trabalha- 
dores, que são a componente mais numerosa e dinâmica, 
mas também classes e camadas que se desligam progressi- 
vamente das forças sociais dominantes na coligação reac- 
cionária governante - os grandes capitalistas e latifundiá- 
rios, aliados do imperialismo. 

São exactamente estas particularidades que reflectem e 
corporizam de maneira visível as alterações produzidas na 
correlação de forças a favor de uma urgente viragem demo- 
crática de política e de Governo. 
O que se manifestou e lutou e se reafirmou em novos cam- 

pos de acção foi a expressão ampliada do conjunto 
maioritário de forças, classes e camadas que em 7 de Dezem- 
bro de 1980 infligiram uma estrondosa derrota à "AD" e ao 
seu candidato Soares Carneiro nas eleições presidenciais - 
derrota que se aprofundou ainda mais nas fases posteriores 
até à actualidade. 

É um vasto bloco político e social que integra natural- 
mente os comunistas e a parte mais substancial dos socialis- 
tas mas também outros democratas sem partido e ainda 
membros e eleitores dos próprios partidos de direita - uma 
larga franja de antigos apoiantes do PSD e mesmo do CDS 
que se desligaram da sua área de influência. 

A extraordinária movimentação de massas nos últimos 
meses acentuou o isolamento político da "AD" e do seu Go- 
verno, reduziu de forma notável a sua base social de apoio, 
demonstrou de maneira visível que a actual maioria parla- 
mentar da coligação reaccionária governante não tem já cor- 
respondência no plano eleitoral. 

Esta conclusão é de extrema importância para a solução 
da questão do Governo no quádro institucional - a "AD" per- 
deu força e está mais fraca, ofende mesmo já abertamente 
órgãos de soberania como a AR, como ainda ontem se com- 
provou na discussão da moção de censura do PCP. A oposi- 
ção popular e nacional anti-"AD" é mais forte e é hoje larga- 
mente maioritária. 
Uma outra importante questão decorrente da intensa e di- 

versificada movimentação política e de massas que se 
desenvolve no País é a determinação das linhas de força da 
situação actual, da conjugação, interdependência e objecti- 
vos centrais imediatos das diversas frentes de luta do Povo 
português na presente conjuntura. 

Onde está o centro de decisão do problema político fun- 
damental do Povo português no momento actual, ou seja: a 
demissão do Governo Balsemão/Freitas do Amaral e o afas- 
tamento da "AD" da área do Poder? 

É significativo que o PS e pessoalmente Mário Soares in- 
sistam na falsa tecla de que a "sede própria" para a demissão 
do Governo é a Assembleia da República, embora saibam 
não ser isso possível na actual composição da AR e endos- 
sem à responsabilidade do general Ramalho Eanes a conti- 
nuação do Governo. Independentemente do desrespeito da 
"AD" pelos órgãos de soberania que não controla e mesmo 
daquele em que ilegitimamente dispõe da maioria - a Assem- 
bleia da República. 

É igualmente significativo que Mário Soares e os círculos 
que lhe são afectos neguem força e legitimidade política - e 
mesmo institucional - a frentes de luta de carácter aberto 
que não dominam ou que influenciam minimamente como 
sejam o movimento sindical, as estruturas do movimento 
operário e popular, as grandes iniciativas cívicas que impro- 
priamente conotam com o PCP. 

É simplesmente torpe a forma como o "Portugal Hoje" - 
órgão oficioso de Mário Soares - para justificar os acordos 
do PS com a "AD" a nível da Comissão Parlamentar para a 
revisão constitucional, ataca uma realização de tão forte ex- 
pressão política e cívica como foi a Convenção Nacional De- 
mocrática. 

Mário Soares e os seus amigos, assim como de maneira 
compreensível os círculos dirigentes da "AD", procuram in- 
justamente negar, iludir e mesmo reduzir à irrisão o potente 

movimento popular de massas que se desenvolve e diversi- 
fica por todo o País. 
E também significativo que os mais conspícuos e fascizan- 

tes "analistas" da reacção procurem escamotear a real 
gravidade e os perigos verdadeiros que resultam para o re- 
gime democrático e para as grandes transformações da re- 
volução de Abril das alterações antidemocráticas já acorda- 
das entre os negociadores do PS e da "AD" no seio da Co- 
missão Parlamentar para a revisão da Constituição. 

O fundista do jornal "O Diabo", que trabalha activamente 
para alçar Freitas do Amaral a Primeiro-Ministro, procura 
mesmo fazer passar as alterações de fundo à Constituição da 
República, já acordadas entre o PS e a "AD", como de "meras 
melhorias formais do texto". 

Foge-lhe contudo a pena para a verdade quando diz que o 
sistema constitucional actual "é ingovernável, como a "AD" 
está claramente a perceber". E que "não há condições políti- 
cas para impor as mutações indispensáveis". E põe mais à 
frente o dedo na ferida: "a revisão é a questão militar". De 
facto esta é a "questão". 

O "documento Almeida Santos" vem retirar em definitivo 
o véu que a alguns impedia ainda ver o verdadeiro carácter e 
perigos das alterações acordadas entre o PS e a direita. 

Evidentemente que cada frente de luta tem a sua "sede 
própria" mas não se pode erguer entre elas compartimentos 
estanques: a sede própria das moções de censura é natural- 
mente a AR; a da revisão da Constituição é lá também, desde 
que sejam respeitados os limites formais e materiais da revi- 
são, mas aqui tem o povo uma palavra a dizer no plano extra- 
parlamentar. E não é no plano parlamentar que exclusiva- 
mente se resolve o problema político fundamental e imediato 
do Povo português, não é em S. Bento mas antes de tudo em 
Belém que pode ser resolvido no momento actual. Contudo, 
é cada vez mais na força e amplitude do movimento operário, 
popular e democrático de massas que se estão criando as 
condições favoráveis para as grandes alterações políticas, é 
na conjugação da luta de massas e da luta nas instituições - 
em particular no parlamento onde as moções de censura do 
PS e do PCP têm uma inegável força política - que surgiu e 
se tornou madura a oportunidade política excepcional para 
uma viragem democrática na situação portuguesa. 

O que ontem se passou na AR na apresentação da moção 
de censura do PCP ultrapassa em tudo a imoralidade do Po- 
der da "AD", o seu desprezo pelas instituições democráticas, 
a sua natureza éxtremamente reaccionária. O comporta- 
mento do PM não só constitui um insulto à oposição demo- 
crática e ao órgão de soberania Assembleia da República, 
como afundou ainda mais no lodaçal da ilegalidade democrá- 
tica que é a sua norma, como provocou a manifesta indigna- 
ção de muitos dos seus pares. 

A demissão do Governo "AD"/Balsemão/Freitas do 
Amaral, a dissolução da Assembleia da República, a forma- 
ção de um governo de gestão idóneo, a convocação de elei- 
ções antecipadas nos prazos constitucionais - são medidas 
que decorrem da situação objectiva e da vontade do Povo 
português afirmada nessa intensa e diversificada movimen- 
tação nacional contra a política da "AD" que encontram cada 
vez mais justificação na prática fascizante do Governo. 

Os governantes e o conjunto das forças reaccionárias 
que se alinham na área da "AD" e certos dos seus aliados de 
ocasião estão tão certos da justeza das propostas pelo PCP 
que contra elas abrem o mais cerrado fogo e, no plano da 
propaganda, a "artilharia" mais paralisante. O "projéctil" 
chama-se "conotação com o PCP". 

É um velho jogo da reacção paralisar os adversários não 
comunistas "conotando" as suas iniciativas e o seu discurso 
político com o PCP. A técnica é conhecida e tem por vezes 
resultado sendo mesmo utilizada por outros pescadores de 
águas turvas. 

Mas a justeza das propostas do PCP acabará por impor- 
-se. A inteligência política de todos os que têm nas suas 
mãos a possibilidade de uma decisão patriótica não poderá 
deixar de se manifestar nos momentos decisivos. E o mo- 
mento decisivo chegou e não pode mais perder-se. 

Antes que seja tarde.. 

N.R. - As gralhas dos números são o diabo... No Editorial da se- 
mana passada, onde se lia para a Divida Externa 1200 milhões de 
dólares deve ler-se 12 000 milhões de dólares. As nossas desculpas. 

Porto/Difusão do "Avante!" e de "O Militante" 
Aumentar a difusão do 

«Avante!» é uma necessi- 
dade e uma tarefa inerente à 
intensificação da luta e à 
complexidade da situação 
política. 

Da compreensão desta 
questão resultam casos que 
são exemplos dignos de 
nota. 

Pensamos por isso ser im- 
portante registar uma peque- 
na conversa que tivemos 
com o camarada Veríssimo, 

na sua mercearia, à Rua de 
Camões, na freguesia de St." 
Ildefonso, no Porto. 

«Em Janeiro vendia aqui 
cerca de 80 «Avantesl». En- 
tão coloquei uma meta: che- 
gar aos 100 até 6 de Março, 
dia do aniversário do Partido. 
Consegui-o antes. Já vendi 
100 dos de 25 de Fevereiro», 
disse-nos o camarada a 
quem perguntámos quem 
eram as pessoas que lhe fi- 
cavam com o «Avante!». 

«São pessoas daqui, que 
se conhecem há muitos 
anos, têm consideração, re- 
conhecem a nossa honesti- 
dade aqui no negócio e ficam 
com o «Avante!». 

Então são militantes do 
Partido? - perguntámos. 
«Não, dos 100 talvez uns 7 
ou 8 sejam militantes, mas 
há até gente ligada ao PS e 
ao PPD.» 

E vendes o «Avantef» 
sempre às mesmas pes- 

soas? «Sim, são pessoas 
certas, ficam regularmente 
com o jornal». 

Achas que o lêem 
mesmo? Quisemos ainda sa- 
ber. «Não sei. Podem não ler 
tudo, mas alguém há-de ler. 
Mesmo que o comprem só 
por consideração ou respei- 
to, não o deitam fora, alguma 
coisa lhe há-de ficar». 

Distribuir 100 «Avantesl» 
não é fácil. «Em quantos dias 
o fazes?» «Dias? No 

mesmo dia. Na própria quin- 
ta-feira». E a mulher que as- 
sistia à nossa conversa expli- 
cou;" Uns passam por cá, os 
que são daqui perto vou eu 
levar e os que ficam mais 
longe vai ele á noite com a 
carrinha». 

Aumentar a difusão do 
«Avante!» e do «O Militante» 
passa necessariamente pela 
compreensão da importância 
que estes órgãos informati- 
vos desempenham no qua- 
dro da luta. 

Eles têm um papel funda- 
mental e insubstituível na li- 
gação do Partido às massas 
e à sua luta, na recolha de 
experiências, na elevação do 
nível, de consciência política 
e ideológica dos militantes 
do PCP e dos trabalhadores 
em geral. 

Que cada organização, 
que cada militante discuta e 
compreenda isto. 

A campanha de divulga- 
ção avança! 

Iniciativas do Partido 

no distrito de Santarém 
A Comissão Concelhia de 

Cartaxo levou a efeito no dia 21, 
no Salão da Juventude, um al- 
moço de confraternização do 
61.° aniversário do PCP, onde 
participaram mais de 150 pes- 
soas. 

Esteve presente o camarada 
Hilário Teixeira, membro da 
DORSA e suplente do Comité 
Central. 

• 
Dias Lourenço, da Comissão 

Política do Comité Central, es- 
teve presente numa sessão de 
esclarecimento organizada pela 
Comissão de Freguesia de S. 
Facundo do PCP. 

A iniciativa teve lugar na Casa 
do Povo e o seu programa in- 
cluiu ainda passagem de filmes 
e canto livre com o grupo «Jor- 
nada». 

Zita Seabra, do Comité Cen- 
tral e deputada ã AR, esteve em 

Santarém no sábado, dia 20, no 
Clube da Feira, onde a Comis- 
são Concelhia de Santarém do 
PCP levou a efeito uma sessão- 
-debate sobre os três projectos 
de lei recentemente apresenta- 
dos em S. Bento: protecção e 
defesa da Maternidade; garantia 
do direito ao planeamento fa- 
miliar e à educação sexual; le- 
galização da interrupção volun- 
tária da gravidez. 

Presentes muitas dezenas de 
pessoas. 

O Núcleo do Marmeleiro do 
PCP realizou no passado do- 
mingo um almoço de confraterni- 
zação do 61.° aniversário do 
PCP. 

A iniciativa incluiu uma ses- 
são de canto livre com «Os 
Galés». Raimundo Cabral, 
membro suplente da Comissão 
Política do Comité Central, de- 

pois de salientar alguns aspec- 
tos da história do Partido, debru- 
çou-se sobre a actual situação 
política. 

Mais tarde, seguiu-se um bai- 
le-convívio animado por um 
acordeonista local. Estiveram 
presentes mais de 200 pessoas. 

Castelo de Paiva 
No cinema de Oliveira Arda, em Castelo de Paiva, decorrerá no 

próximo sábado uma sessão do PCP em que estará presente o camara- 
da César Roussado, do CC. A sessão tem início marcado para as 21 e 
30. 

Camaradas falecidos 

Sessão na Maia (Porto) 
Promovida pela Comissão Concelhia da Maia (Porto), realiza-se no 

próximo sábado, dia 27 às 16 horas, na Escola Preparatória da Maia, 
uma sessão de esclarecimento sobre a actual situação política, enqua- 
drada na batalha da verdade. A sessão contará com a presença da 
camarada Ilda Figueiredo, deputada do PCP na Assembleia da Repú- 
blica. 

Faleceu o presidente 

da Câmara de Mértola 

Coimbra 
"As posições e iniciativas do PCP fundam-se sempre num critério de 

classe" e, por isso, "a apreciação do PCP acerca dos acontecimentos 
na Polónia resulta do nosso firme e claro apoio à classe operária e ao 
regime socialista polacos" - assim sintetizou Victor Costa, membro da 
DORBL e responsável pelo Sector Intelectual de Coimbra do PCP, o 
conteúdo do colóquio a que no passado sábado presidiu em Coimbra, 
promovido por aquela organização. 

Os oradores principais, Domingos Lopes e Alberto Villaverde Cabral, 
detiveram-se pormenorizadamente sobre as causas sociais e políticas 
da crise, sobre os erros cometidos peto POUP e pelo governo polaco e 
manifestaram a convicção de que, na via já aberta pelo reforço da 
democracia interna do Partido e, no plano económico, por medidas que 
respeitam as necessidades objectivas do desenvolvimento do socia- 
lismo e, simultaneamente, os superiores interesses da classe operária, 
o povo polaco e os seus dirigentes saberão encontrar as soluções para 
vencer. Quanto ao Solidariedade, foi sublinhado que, se na sua expres- 
são de massas ele correspondeu a justas preocupações face à situação 
criada, a nível de direcção o Solidariedade tinha claros e confessos 
objectivos contra-revolucionários. 

Muito participado, o colóquio proporcionou às cerca de 300 pessoas 
presentes o esclarecimento de muitas questões, quer sobre a situação 
na Polónia quer ainda sobre a situação portuguesa. 

Revoluçiío e 

coiilra - rcvoluçiio 

na Alemanha 
Friedrich Engels 

vasos. 

****** 
A" 

Um clássico do Marxismo 'â 

BIBLIOTECA DO MARXISMO-LENINISMO 
^edições 
^ilcànic! 

Estremoz 
Os camaradas Vítor Louro e António Vidigál participam no cofhício- 

-debate que se realizará no próximo sábado, às 15 e 30, em Estremoz, 
no Teatro Bernardim Ribeiro. A sessão é subordinada ao tema «O PCP 
e a situação política actual». 

Homenagem 

a Lopes Graça 
A Associação Portugal-URSS 

homenageou no passado sá- 
bado o maestro e compositor Lo- 
pes Graça, um exemplo de ho- 
nestidade, integridade e de 
coerência, como afirmou José 
Nereu. 

Na sessão, a que assistiram, 
nomeadamente, o embaixador 
da URSS em Portugal Arnold 
Kalinine, Maria Helena de Frei- 
tas, Francine Benoit, Vasco 
Gonçalves, além do homena- 
geado, foi salientada a activi- 
dade de Lopes Graça como 
compositor, maestro, escritor, 
crítico, ensaísta, pedagogo da 
canção regional portuguesa e di- 
vulgador e intérprete das obras- 
-primas da música soviética.' 
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Num acidente de viação ocor- 
rido na passda terça-feira de 
manhã, faleceu o militante co- 
munista António Manuel Serrão 
Martins, de 37 anos, casado, 
presidente da Câmara Municipal 
de Mértola. 

O acidente vitimou ainda Del- 
fim Roda Alho, funcionário da- 
quele Município, Patrício Fon- 
seca Alho, e Maria Constância 
dos Santos, residentes em Mér- 
tola e que acompanhavam o ca- 

marada António Martins, numa 
deslocação a Lisboa. 

O desastre resultou da coli- 
são do veículo em que seguiam 
com um carro pesado, na estra- 
da entre Âlcácer e Setúbal (perto 
de Palma). 

Os restos mortais seguiram 
ontem da casa mortuária de Al- 
cácer para Mértola, onde se rea- 
lizou o funeral, que constituiu 
uma impressionante manifesta- 
ção de pesar. 

A iniciativa, que incluiu a ac- 
tuação do Coro da Academia 
dos Amadores de Música, termi- 
nou com a inauguração de uma 
exposição sobre a vida e a obra 
de Lopes Graça de que faz parte 
valiosa documentação, tal como 
a correspondência trocada com 
o compositor soviético Serguei 
Prokovieff. 

Em nome do Conselho Direc- 
tivo da Associação Portugal- 
-URSS, José Nereu afirmou na 
altura que iria ser proposta ã As- 
sociação a atribuição da quali- 
dade de sócio honorário a Lopes 
Graça. Na URSS o compositor 
foi já homenageado com a Or- 
dem de Amizade dos Povos, 
conferida pelo Soviete Supremo. 

José Inácio 

Foi a enterrar anteontem o ca- 
marada José Duarte Inácio, ví- 
tima com o seu neto, José Pedro 
de 6 anos, de um estúpido aci- 
dente. 

José Inácio - Zé Barbeiro 
para os amigos - aderiu ao Par- 
tido em 1938/39, foi um dos mili- 
tantes da organização local de 

Vila Franca de Xira na sua pri- 
meira fase e deu um importante 
contributo para a acção clandes- 
tina do Partido até ao 25 de 
Abril. 

Aos camaradas Vladimiro Iná- 
cio, membro da DORL, e Anneli 
Pesu, filho e nora de José Inácio 
e país de José Pedro, e à res- 
tante família o pesar da redac- 
ção do «Avante!» 

António Branco 

Faleceu no passdo dia 25 de 
Fevereiro o camarada António 

Branco, com 82 anos de idade. 
O camarada pertencia à organi- 
zação da Mina de S. Domingos 
em Mértola. 

Cândido Silva 
O camarada Cândido Luís da 

Silva, faleceu, no passado dia 

19, contava 62 anos de idade e 
militava na freguesia da Idanha, 
Belas. 

Expressando o sentir de 
todo o Partido, o colectivo do 
«Avante!» dirige aos familia- 

res dos camaradas falecidos 
as mais sentidas condolên- 
cias. 
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Assembleia da República 

Carlos Brito na apresentação da moção de censura: 

Demitamos 

demita o 

O incidente provocado ontem na Assembleia da República pelo 
Governo «AD», ao decidir fazer substituir o Primeiro-Ministro 
Balsemao pelo monárquico Ribeiro Teles no papel regimental 

chefe do executivo deve desempenhar a responder na 
abertura do debate de uma moção de censura - neste caso 
movida peio PCP veio afinal trazer para primeiro plano um 
acontecimento que a «AD» procurava minimizar. A atitude 
governamental, só por si, justificaria a censura, não apenas dos 
comunistas mas de toda a oposição. E até de toda a 
Assembleia, se este órgão de soberania fosse composto por uma 
maioria de democratas, 
A manhã de ontem e o que durante ela se passou no hemiciclo 
ganhou inesperada projecção nacional e, à hora em que 
encerramos a nossa edição, não é ainda possível prever os 
efeitos que a iniciativa comunista e o comportamento do 
Governo poderão determinar. 
Eram 10 horas e 20 minutos quando o presidente do grupo 
parlamentar do PCP - cuja bancada se encontrava repleta -, 
camarada CarlosBrito, subiu à tribuna e produziu um longo 
discurso. Ao longo de 1 h e 20 minutos, o dirigente comunista 
não só explicaria as razões políticas da moção de censura 
como, também, traçaria um vasto e documentado quadro da 
realidade nacional, criticando vigorosamente a política da 
«AD». 
Na bancada do Governo notava-se a ausência de Balsemão. 
Nem Freitas do Amaral lá fora. Só Ribeiro Teles, habituado a 

a "AD" do Governo, 

regime democrático de 

antes que 

Portugal 

a "AD" 

fazer recados, levara escrito um papel que se preparava para 
ler «em nome do Primeiro-Ministro». 
No final da intervenção de Carlos Brito, saudada de pé pelos 
deputados do PCP e aplaudida também por outros 
oposicionistas, o ministro do PPM cometeu um erro; mandou 
distribuir à imprensa o recado que pensava ler. Tão certos 
estavam os governantes de que podiam, impunemente, insultar 
a Assembleia da República e provocar os deputados. 
O camarada Veiga de Oliveira interpelou a mesa, cujo 
presidente - na altura o CDS Américo de Sá -, não sabia que 
volta dar à situação. Invocando o artigo 203 do Regimento da 
AR, Veiga de Oliveira salientou que só o Primeiro-Ministro pode 
responder, na sessão de abertura, à intervenção inicial do 
partido a quem coube a iniciativa de uma moção de censura. 
«Estamos, no mínimo», sublinhou o camarada, «perante uma 
tentativa de violação do Regimento, ou talvez pior ainda, 
perante uma nova e intolerável tentativa de agravo feita a um 
órgão de soberania, por excelência representativo da 
democracia portuguesa». 
Aplaudido por toda a oposição, Veiga de Oliveira pediu uma 
interrupção de meia-hora. No final desse intervalo, seria o 
próprio PSD a solicitar mais uma interrupção. A «AD» não sabia 
o que fazer. Constatou, mais uma vez, que não pode, sem 
oposição determinada dos democratas, fugir às 
responsabilidades. Responsabilidades graves, que o discurso 
acusatório de Carlos Brito, de que publicamos seguidamente 
alguns excertos, enumerou. 

Porquê 
a moção de censura 

(...) Uma nova moção de cen- 
sura ao Governo da AD legitima- 
-se plenamente ante a deteriora- 
ção sistemática das condições 
de vida e de trabalho do nosso 
povo, as notícias cada vez mais 
alarmantes sobrè o desastre que 
atinge a economia e as finanças 
do País, as restrições às liberda- 
des e os atentados frequentes e 
graves à legalidade democrá- 
tica, os golpes desferidos contra 
as conquistas democráticas con- 
sagradas na Constituição, as 
operações de desestabilização 
das Forças Armadas e os planos 
de alteração do regime por via 
da revisão constitucional, o re- 
crudescimento dos conflitos in- 
testinos na coligação governa- 
mental e a cada vez mais pa- 
tente redução da base de apoio 
social e eleitoral dos partidos 
que exercem o Governo. 

Uma nova moção de censura 
tomou-se necessária para signi- 
ficar, precisamente, que a de- 

missão do Governo AD/Balse- 
mâo é um imperativo inadiável 
porque cada dia que passa sem 
se pôr termo à sua actuação 
mais problemática se apresenta 
a recuperação das ruínas que 
vai deixando na sua passagem 

(...) O que é particularmente 
inquietante e não pode passar 
despercebido às forças e à opi- 
nião democráticas é que o Go- 
verno AD/Baisemão, especial- 
mente pela boca do vice- 
-Primeiro-Ministro, Freitas do 
Amaral, insiste na mentira da 
"insurreição" e "subversão" 
para fundamentar o recrudesci- 
mento do autoritarismo e da re- 
pressão e para proclamar amea- 
çadoramente que ''nada inibirá 
(o Governo), na actual fase de 
liberdade, de usar a repressão 
policiai". 

Usando o expediente habitual 
de todo o pensamento reaccio- 
nário, o vice-Primeiro-Ministro 
não hesita em cobrir a actuação 
repressiva do Governo ao ser- 
viço de objectivos antipopulares 

e antidemocráticos com a invo- 
cação do princípio segundo o 
qual "a ordem e a segurança 
(constituem) a primeira razão de 
ser do Estado e o primeiro dever 
dos governantes". Pela sua 
parte, o ministro da Administra- 
ção Interna não vê nada menos 
do que uma agressão à própria 
ideia do Estado em cada ocor- 
rência que directa ou indirecta- 
mente atinja qualquer agente da 
autoridade. 

A confusão entre o Estado e o 
Governo e entre o Governo e a 
pessoa do vice-Primeiro- 
-Ministro é tal que o presidente 
do CDS já se permite ameaçar 
desabridamente partidos da 
oposição com representação 
parlamentar, ao afirmar como 
aqui fez no seu discurso "que o 
PCP e a UEDS estiveram dema- 
siado perto" e que o PS "não se 
demarcou suficientémente" de 
"acontecimentos" que, na opi- 
nião do presidente do CDS, 
seriam "altamente reprováveis". 

Afronta 
à democracia 

É uma afronta às instituições 
democráticas que um membro 
do Governo venha à Assembleia 
da República exigir inquisitorial- 
mente a deputados da Repúbli- 
ca (como fez ao deputado Lopes 
Cardoso) que expliquem se fac- 
tos que invocaram no uso dos 
seus direitos resultam de inconfi- 
dências do Presidente da Repú- 
blica ou do Primeiro-Ministro ou 
da utilização ilegal e inconstitu- 
cional de escutas telefónicas. 

E como se pode admitir que 
em torno da incómoda situação 
em que o Governo se viu colo- 
cado a propósito do segredo de 
Justiça, um vice-primeiro- 
-ministro que iniciou o seu dis- 
curso deplorando os ataques 
pessoais tenha dirigido, no de- 
senvolvimento do mesmo, uma 
cátrefa de grosseiros insultos a 
um membro do Conselho da Re- 
volução impedido de se defen- 
der no terreno em que era alvo 

Elefantes em São Bento 
V •TW ,■* : .Ç " 

A semana passada foi um compasso de espera 
que o PCP abriu ao retirar a interpelação que preparara e ao 
substituí-la pela moção de censura. Compasso de espera logo 
ocupado por mais um elefante que entrou pela Assembleia 
dentro seguro na arreata do PPM. 

Com efeito, na véspera da re- 
entrada do seu «engolidor de 
elefantes de serviço», na As- 
sembleia, onde foi substituir Por- 
tugal da Silveira - Ferreira do 
Amaral voltou às lides parlamen- 
tares na passada sexta-feira -, o 
PPM, através de Luís Coimbra, 
pretendeu «esclarecer» a posi- 
ção dos monárquicos no caso da 
central nuclear de Sayago, na 
qual o Governo «AD», que tam- 
bém tem um monárquico a velar 
pela qualidade de vida e pelo 
ambiente, anunciou ir participar 
com cerca de 25 milhões de 
contos. 

Era difícil de defender, como 
sempre, a posição do PPM. No 
final do debate que provocou, 
muita gente se perguntava se ti- 
nha valido a pena a intervenção 
de Luís Coimbra, logo seguida 
de 8 pedidos de esclarecimento: 

Magalhães Mota, da ASD1, foi 
o primeiro a fazer perguntas em- 
baraçosas ao embaraçado de- 
putado monárquico. Foi directo e 
inquiriu se, depois de mais este 
elefante, o PPM mantinha a soli- 
dariedade governamental. 

Do lado do PCP, Ilda Figuei- 
redo, que salientou a «extraordi- 
nária capacidade digestiva do 
PPM aos problemas que o Go- 
verno cria», nomeando como 
exemplo as torres do Tejo, Pro- 
ença de Carvalho e os silos da 
EPAC, perguntaria a Luís Coim- 
bra como se integra o plano de 
participação portuguesa na op- 
ção nuclear - sim ou não ao nu- 
clear, afinal de contas? 

Toda a oposição reagiu à in- 

tervenção «meias tintas» do 
PPM, tendo, por exemplo Cravi- 
nho do PS acusado o Governo 
de se atrever a tomar «à má fila» 
uma decisão fora do Plano ener- 
gético nacional. Veiga de Olivei- 
ra, por seu lado, salientou a ir- 
responsabilidade do executivo, 
sublinhando que a questão não 
se punha, nesse momento, em 
se ser por ou contra a energia 
nuclear, mas que se punha a ne- 
cessidade de uma análise apro- 
fundada da questão - que não 
fora feita. «Está o PPM», per- 
guntou, «a subscrever a exigên- 
cia de que o Governo traga à AR 
a discussão deste tema?». 

Luís Coimbra fugiu às ques- 
tões. Tinha dado o seu recado. 

Nesse dia foi finalmente apro- 
vado o texto alternativo vindo da 
Comissão respectiva,. sobre a 
Lei Quadro das Freguesias. O 
PCP, co-autor do texto visto ter 
sido também apresentador de 
um projeco sobre a mesma ma- 
téria, votaria contra, na especia- 
lidade, às alterações que consi- 
derou inconstitucionais, introdu- 
zidas à última da hora peia direi- 
ta, chamando a atenção para o 
perigo que constitui a lei poder 
não passar, o que fará com que 
o diploma, há tanto aguardado 
pelas populações, refaça todo o 
caminho. Recorde-se que os 
partidos da «AD» propuseram 
com as suas alterações que as 
Regiões Autónomas possam le- 
gislar sobre matéria da compe- 
tência exclusiva da AR. 

No período de antes da Or- 
dem do Dia de anteontem, entre 

várias intervenções (de que se 
destaca a de Jorge Sampaio, do 
PS, que lembrou as batalhas es- 
tudantis de há 20 anos, pro- 
pondo as comemorações do Dia 
do Estudante, lutas em que par- 
ticipou com outros democratas), 
registam-se as intervenções dos 
deputados do PCP Carlos Espa- 
dinha e Vidigal Amaro. 

O primeiro, em declaração 
política, denunciou «o desin- 
teresse e incompetência mani- 
festados pelo Governo "AD" em 
relação ao sector das pescas», 
nomeadamente na pesca da 
sardinha, afirmando que «a si- 
tuação da pesca de cerco pode 
atingir o colapso e a indústria 
conserveira dificilmente sobrevi- 
verá. A política de importação de 
grandes quantidades de sardi- 
nha para as conservas irá provo- 
car a paralisação de cerca de 5 
mil pescadores, deixar-se-ão de 
pescar cerca de 100 mil tonela- 
das de sardinha, agravar-se-á a 
balança de pagamentos para 
substituição da produção na- 
cional». 

«A frota nacional», disse 
ainda Carlos Espadinha, «qu^ 
ainda há poucos anos era com- 
posta por quase 400 traineiras, 
está hoje reduzida a cerca de 
150 e é na sua maioria antiqua- 
da tendo poucas condições para 
ser renovada». 

Vidigal Amaro, intervindo a 
seguir, sublinhou que «a desas- 
trosa política de saúde deste 
Governo não se faz sentir ape- 
nas nos utentes dos serviços pú- 
blicos de saúde. Se sobre os 
doentes incidem diariamente as 
injustas e imorais medidas toma- 
das pelo MAS do ministro Bar- 
bosa, sobre os trabalhadores de 
saúde cai o odioso de tal 
gestão». 

«Aos trabalhadores de saúde, 
obrigados a trabalhar em servi- 
ços cada vez mais degradados e 
desumanizados, é imposto um 
tecto salarial de 10,8%, não são 
chamados a participar na ela- 
boração das suas carreiras pro- 
fissionais. É disso exemplo bem 

v demonstrativo o que nesta data 
se prepara para os técnicos au- 
xiliares sanitários». 

«Como habilitações» afirmou 
mais adiante, «é-lhes exigido o 
9.° ano e um curso de especiali- 
zação de dois anos, havendo 
uma proposta do INS Dr. Ri- 
cardo Jorge para o seu alarga- 
mento para 5 semestres. A sua 
carreira foi reestruturada peio 
decreto regulamentar 18/77 e os 
diversos graus da carreira são 
remunerados pelas letras de O a 
J. Em Dezembro do mesmo ano 
é publicado o Decreto 87/77 so- 
bre as carreiras paramédicas, e 
os graus estendem-se das letras 
J a G. Desde essa data, vai para 
cinco anos, que os técnicos au- 
xiliares sanitários se encontram 
pois em situação de flagrante in- 
justiça para médicos, aos quais 
deviam ser equiparados em 
graus de carreira». 

dos mais vis ataques pessoais?! 
Em que país é que o sr. Diogo 

Freitas do Amaral julga estar e 
quem ser para atingir nestes ter- 
mos outros órgãos de soberania 
da República?! 

E é por isso ainda oportuno 
perguntar: e que tal se este vice- 
-primeiro-ministro viesse a ser 
dono e senhor de todas as For- 
ças Armadas?! 

(...) É preciso dizer clara- 
mente ao Governo e em espe- 
cial ao vice-Primeiro-Ministro: 
"Basta de piruetas!" Todos per- 
cebemos que os valores e os 
métodos da política de se- 
gurança que nos apresentou 
não são os do 25 de Abril, são os 
do 28 de Maio! 

Apesar das medidas intimida-, 
tórias e repressivas da AD e 
contra a AD, o seu Governo e a 
sua política, a Greve Geral de 12 
de Fevereiro "constituiu a mais 
vasta, participada e poderosa 
greve da história do movimento 
operário português". Foi uma 
grande vitória dos trabalhadores 
e da democracia, representa a 
confirmação plena do impetuoso 
fkixo da luta popular. 

Batida peio mar revolto da luta 
dos trabalhadores e pela intensi- 
ficação da oposição parlamen- 
tar, a AD cresce tanto mais na 
repressão quanto decresce na 
base social e eleitoral e se agra- 
vam as suas dificuldades in- 
ternas. 

Nesta situação contraditória 
acumulam-se, como é evidente, 
graves ameaças para a demo- 
cracia portuguesa. Porque a AD 
tem o Governo e a partir daí pro- 
cura instrumentalizar o aparelho 
de Estado e as forças de se- 
gurança ao serviço dos seus in-' 
teresses partidários e dos pro- 
jectos de restauração do 24 de 
Abril. 

Por isso mesmo, a demissão 
do Governo da AD é a maneira 
de cortar cerce estas pesadas 
ameaças que pairam sobre as 
liberdades, os direitos da oposi- 
ção democrática, as garantias 
dos cidadãos, e a única forma de 
abrir caminho à resolução das 
graves dificuldades com que se 
debatem o nosso povo e o nosso 
país em todos os domínios da 
vida nacional (...) 

Degradada a situação 
económica e social 

O traço fundamental que 
conforma toda a actuação da AD 
e deste Governo e que se consti- 
tui causa primeira da degradante 
e perigosa situação social, eco- 
nómica e financeira que o País 
vive, é a política erigida em pri- 
meiro objectivo do Governo de 
reconstituição dos monopólios e 
dos privilégios, política assente 
na sabotagem do sector nacio- 
nalizado e da Reforma Agrária, 
na destruição de empresas em 
autogestão, na paralisação do 
sector cooperativo, no agrava- 
mento da situação ou liquidação 
das pequenas e médias explora- 
ções agrícolas, empresas indus- 
triais e comerciais, no agrava- 
mento da exploração dos traba- 
lhadores, na acumulação capi- 
talista, na subordinação e sub- 
missão aos interesses do imperi- 
alismo. O agravamento cons- 
tante e sistemático das. condi- 
ções de trabalho e de vida da 
classe operária e dos trabalha- 
dores em geral, como meio para 
aumentar os lucros e relançar o 
processo de acumulação e cen- 
tralização capitalistas, é um as- 
pecto essencial da política do 
Governo AD (...) 

(...) O tecto salarial, sobre cujo 
montante se assistiu a uma au- 
têntica dança de declarações 
contraditórias por parte de vários 
membros do Governo, só podia 
traduzir-se na intenção de redu- 
zir drasticamente o poder de 
compra dos trabalhadores. Não 
é preciso muito para o provar: 
quando era já certo que a infla- 
ção ia atingir em 1981 pelo me- 
nos 20% e já havia quem falas- 
se em 25%, o Governo amea- 
çava com o tecto salarial de 
14,75%, impunha-o aos traba- 
lhadores da Função Pública e 
apresentava propostas salariais 
verdadeiramente provocatórias 
aos trabalhadores das empresas 
públicas e nacionalizadas, tes- 
tando nestas a sua capacidade 
para o generalizar. 

O tecto salarial rebentou, 
como é sabido, por todos os la- 
dos. Mas não ficou por isso des- 
mobilizada a vontade do Go- 
verno AD de continuar e persistir 
na sua tentativa de atacar os 
direitos e interesses dos traba- 
lhadores. 

(...) 
A par desta ofensiva, a re- 

pressão, o arbítrio e as ilegalida- 
des do patronato, criaram em 
muitas empresas, um clima 
idêntico ao que se vivia até ao 
24 de Abril de 1974, perante o 
silêncio do Governo ê a ineficá- 
cia dos tribunais e da Inspecção 
do Trabalho. Mas, srs. deputa- 
dos, como é que o patronato 
pode acatar as leis se é o Go- 
verno a dar o exemplo de as 
desrespeitar? (...) 

Escalada dos preços 
(...) Não fossem as lutas la- 

borais destes meses, incluindo a 
Greve Geral, como poderiam os 
trabalhadores tentar enfrentar a 
escalada dos preços? 

É que, contra toda a demago- 
gia da AD, o índice de preços 
aumentou 25% entre Dezembro 
de 1980 e Dezembro de 1981, 
com a consequente e óbvia de- 
gradação dos salários reais. E 
para se verificar o que significa a 
AD no Governo, basta analisar o 
valor dos aumentos de preços, 
entre Janeiro de 1981 e Feverei- 
ro de 1982, de alguns produtos 
essenciais e de consumo cor- 
rente. Vejamos alguns exem- 

.^plos: arroz - 88%; pâfi, - 56%; 
farinhas - 63,3% f massas - 
98%; produtos lácteos - 62%; 
frango - 49%; óleos - 68%; pei- 
xe congelado - 73%; açúcar - 
85%; electricidade - 97%; trans- 
portes colectivos urbanos - 
96%. 

Significativo da política de li- 
beralização de preços, que for- 
çosamente joga contra os con- 
sumidores, é o facto de o peso 
percentual dos produtos alimen- 
tares sujeitos a regime de pre- 
ços máximos ter descido brutal- 
mente entre o primeiro trimestre 
de 78 e o terceiro de 81, de 30% 
para uns parcos 9%! 

A este panorama desastroso, 
que todo e cada um dos cida- 
dãos portugueses sente drama- 
ticamente no seu dia-a-dia, jun- 
tam-se as graves carências de 
abastecimento público em pro- 
dutos fundamentais, como resul- 
tado directo da vergonhosa vas- 
salagem do Governo aos in- 
teresses dos grandes interme- 
diários. É o caso da batata, mal 
paga ao produtor, a apodrecer 
nos sítios de origem e que falta 
ao cosumidor, para, quando 
aparece, chegar aos retalhistas 
e ao público a preços astronómi- 
cos (.,,) 

A educação 'AD' 

(...) Quando seria preciso dar 
expressão aos princípios consti- 
tucionais que estabelecem a ple- 
na democratização do acesso 
de todas as crianças e jovens ao 
ensino, assistimos ao agrava- 
mento das taxas de insúcesso 
escolar a todos os níveis do sis- 
tema; à elevação do número de 
alunos por turma em todos os 
graus: aos regimes triplos e quá- 
druplos no ensino primário; à 
instalação do 12." ano, sorve- 
douro de verbas e barreira in- 
transponível para a maioria dos 
jovens que o frequentam; ao 
agravamento da política de nú- 
meros clausus ao ensino su- 
perior; à continuação de um sis- 
tema de ensino sem ligações 
com a vida social e com o traba- 
lho, onde as vias profissionali- 
zantes não existem ou, quando 
existem, (como é o caso do 12.° 
ano), são penalizadas em ter- 
mos de continuação de estudos 
e de entrada na vida activa; ao 
abandono dos trabaihadores- 
-estudantes; ao lançamento 
aventureiro de unidades de en- 
sino pré-escolar sem quadro de 
educadores e sem pessoal de 
apoio; ao agravamento do en- 
sino e da educação dos deficien- 
tes; ao cerceamento do apoio 
social escolar, de que é exemplo 
o progressivo adelgaçamento do 
"suplemento alimentar" até à 
sua redução a um copo de leite 
que uma criança não poderá re- 
petir, mesmo que não falte a ou- 
tra, sem que o professor seja 
ameaçado de o pagar do seu 
bolso; à brutal degradação do ní- 
vel de vida das classes trabalha- 
doras, com evidentes reflexos 
na situação das crianças e dos 
jovens. 

Quando seria preciso elaborar 
uma lei de bases do sistema 
educativo capaz de dar resposta 
aos problemas nacionais no sec- 
tor da educação e do ensino, as- 
sistimos à apresentação desse 
pobre documento que ninguém 
consegue defender, a tal ponto 
que até o deputado Adriano 
Vasco Rodrigues anunciou 
diante de 400 professores que o 
CDS tencionava apresentar o 
seu próprio projecto! (...) 

A política 
necessária 

(...) A política necessária hão 
é a da estagnação mas a do au- 
mento de produção, com a má- 
xima utilização dos recursos na- 
cionais; a do desenvolvimento 
planeado da economia; a da me- 
lhoria dos salários reais, com 
base no alargamento do mer- 
cado interno e no escoamento 
da produção nacional; do relan- 
çamento do investimento produ- 
tivo e do combate ao desem- 
prego. 

A política necessária não é a 
de afunilamento das nossas re- 
lações económicas externas, 
mas a da diversificação dessas 
relações, através do incremento 
das relações com os novos paí- 
ses africanos, com os países so- 
cialistas, com os países produ- 
tores de petróleo e com os cha- 
mados países do "Terceiro 
Mundo", sem que tal incremento 
signifique diminuição do volume 
do nosso comércio externo com 
os países capitalistas desenvol- 
vidos. 

A política necessária não é a 
de restrição e encarecimento do 
crédito ao investimento e à pro- 

dução, segundo os ditames do 
FMI, mas uma política de crédito 
que incentive e apoie a produ- 
ção e o investimento nos sec- 
tores económica e socialmente 
prioritários, que intervenha como 
instrumento de recuperação e 
dinamização económica. 

A política necessária não é a 
de destruição da Reforma Agrá- 
ria e de sabotagem ao sector na- 
cionalizado, mas a do respeito 
dos limites e dinâmicas próprias 
das formações económicas que 
coexistem na sociedade portu- 
guesa. 

Só assim será possível vencer 
a crise, promover o desenvolvi- 
mento e defender a independên- 
cia nacional (...) 

Demitamos a 'AD' 

(...) Mais de dois anos passa- 
dos sobre a chegada da AD ao 
Governo tornou-se uma evidên- 
cia que a sua prática governativa 
não só põe em causa as liberda- 
des e os direitos dos cidadãos, 
mas que tende, como ficou de- 
monstrado, a subverter por to- 
das as formas o regime demo- 
crático consagrado na Consti- 
tuição. 

O Governo da AD emana de 
uma coligação de partidos onde 
cada vez mais impera a ideolo- 
gia do 28 de Maio e cuja li- 
derança está entregue a perso- 
nalidades que se formaram poli- 
ticamente nos quadros da dita- 
dura fascista e dos seus valores. 

Esta circunstância ajuda a 
perceber a total ineptidão do Go- 
verno da AD para actuar no res- 
peito pelo regime democrático e 
as suas tentativas permanentes 
para violar o princípio da separa- 
ção e complementaridade dos 
órgãos de soberania e invadir ou 
contestar a área de competência 
dos outros órgãos de Poder. 

(...) 
Não pomos em dúvida que os 

governantes da AD tomaram 
chá em meninos, mas não to- 
maram o leite da democracia, 
sabemos muito bem que, salvo 
raras excepções, não foram for- 
mados, como nós os da oposi- 
ção, no respeito pelos valores e 
pelos homens do 31 de Janeiro, 
do 5 de Outubro, do 27 de Fe- 
vereiro, do 18 de Janeiro, das 
greves de Outubro/Novembro de 
1942, de Julho/Agosto dê 1943, 
de 8 e 9 de Maicrde 1944 - e em 
toda a gesta da resistência à di- 
tadura fascista. Os governantes 
da AD foram formados, na ge- 
neralidade em exemplos e em 
valores opostos. Esta a grande 
.diferença. 

A governamentalização do re- 
gime que a AD abertamente pro- 
pôs no seu projecto de revisão 
constitucional e que dia a dia 
tenta realizar através da sua ac- 
ção governativa (implicando a 
prática instrumentalização pelo 
Governo dos outros órgãos e 
instituições, de modo especial 
as Forças Armadas), não é ape- 
nas um figurino formalmente 
parecido com o Estado totalitário 
salazarista, tem em vista garan- 
tir os mesmos interesses essen- 
ciais do grande capital associa- 
do ao imperialismo e dos latifun- 
diários e assegurar os mesmos 
fins - o silenciamento e a parali- 
sação dos opositores. 

Tem então inteiro cabimento a 
afirmação que se vai generali- 
zando: 

Demitamos a AD do Governo, 
antes que a AD demita o regime 
democrático de Portugal. 

"Solução" do Governo para o 

é a pior possível e recua aos 

de Dona Maria II 

aborto 

tempos 

Contactos com órgãos 

de Comunicação Social 

A questão da legalização do aborto, vinda a primeiro plano 
na opinião pública nacional após a recente apresentação 
na Assembleia da República dos três projectos de lei da 
autoria do PCP, têm provocado as mais variadas tomadas 
de posição da parte das forças políticas, de órgãos de 
informação e de um modo geral, suscitado o interesse de 
amplas camadas da população e a esperança de ver 
aprovada uma legislação que corresponda às aspirações 
dos cidadãos - sobretudo das mulheres -, e que acabe de 
uma vez para sempre com o flagelo do aborto clandestino. 

Os deputados do PCP à As- 
sembleia da República pelo cir-, 
culo do Porto, têm vindo a efec- 
tuar uma série de contactos e 
visitas a orgãos de comunicação 
social no Porto, com o objectivo 
de aprofundar o conhecimento 
em relação à situação e proble- 
mas da comunicação social e 
dos seus trabalhadores. 

Até agora foram visitados, a 
RTP/Norte, "O Primeiro de Ja- 
neiro", "O Comércio do Porto" e 
ainda os Sindicatos dos Jornalis- 
tas e dos Gráficos. As visitas 
prosseguirão com deslocações 
ao "Jornal de Notícias", Notícias 
da Tarde" e RDP. 

Na base do largo leque de 
questões que vêm sendo abor- 
dadas - em contactos que têm 
incluído reuniões com Conse- 
lhos de Redação, Comissões de 
Trabalhadores e Comissões Sin- 
dicais, direcção e administração 
dos orgãos de comunicação so- 
cial - e da apreciação que vem 
sendo feita pela DORP da situa- 
ção da comunicação social do 
Porto, está prevista a realização 
de uma conferência de Imprensa 
bem como o tratamento do pro- 
blema na Assembleia da Repú- 
blica. 

Manipulação 
Tal como foi noticiado no 

"Avante!", realizou-se no pas- 
sado dia 13 "O Encontro sobre 
Transportes nas freguesias do 
norte do Conselho de Matosi- 
nhos". Deste encontro foram en- 
viadas as conclusões às redac- 
ções dos jornais do Porto. 

No entanto, no "Jornal de No- 
tícias" e no "Comércio do 
Porto", tudo o que foi reclamado 
no encontro promovido pela 
APU, surge no texto da notícia 
como o tendo sido feito pelas 
Juntas de Freguesia. 

A Comissão Coordenadora da 
APU/Matosinhos protestou junto 
dos directores desses jornais, 
exigindo a reposição da ver- 
dade. 

Diz-se nomeadamente no pro- 
testo da APU:, "Aquilo que foi 
um encontro da APU com deze- 
nas de participantes e estruturas 
populares, surge como uma reu- 
nião conjunta das autarquias 
para, por fim, as decissões que 
são dos participantes do encon- 
tro promovido pela APU, apare- 
cerem no texto da notícia como 
uma decisão dos presidentes 
das Juntas de Freguesia". 

"Trata-se pois de total subver- 

são do texto cujo objectivo é in- 
discutivelmente retirar os méri- 
tos da APU, a acção e interven- 
ção dos seus eleitos e já agora 
também dos próprios deputados 
comunistas, atribuindo-os de 
forma escandalosamente para- 
sitária a outras forças que detêm 
a maioria, por vezes absoluta 
nas respectivas freguesias". 
Protesto 

Entretanto circula nos meios 
democráticos do Porto uma peti- 
ção à Assembleia da República 
que denuncia e protesta contra a 
manipulação da informação e re- 
clama medidas urgentes, com 
vista à reposição da ordem e le- 
galidade democrática e ao cum- 
primento dos preceitos constitu- 
cionais, designadamente o res- 
peito pela liberdade de expres- 
são e informação, a salvaguarda 
da independência dos orgãos de 
comunicação social, face ao go- 
verno e à administração pública, 
a efectiva garantia de expressão 
e confronto das diversas corren- 
tes de opinião e o respeito pelo 
pluralismo ideológico, o cumpri- 
mento das decisões dos Conse- 
lhos de Informação e a valoriza- 
ção do papel dos Conselhos de 
Redacção. 

Tem-se verificado, a par 
desse interesse generalizado, 
uma concordância, na globali- 
dade, com o articulado pro- 
posto pelos comunistas na 
iniciativa legislativa que visa 
defender a maternidade, pro- 
mover a educação sexual e o 
planeamento familiar e legali- 
zar a interrupção volutária da 
gravidez de modo a defender a 
saúde física e psíquica da mu- 
lher. Raros são os que se 
mostram declaradamente con- 
tra os projectos. Do lado des- 
tes últimos alinha o Governo 
«AD». 

Em nota oficiosa recente- 
mente distribuída à imprensa, 
o Governo veio revelar as in- 
tenções que Menéres Pimen- 
tel gaguejou na TV, há poucas 
semanas, quando anunciou 
medidas legislativas, contidas 
no projecto de novo Código 
Penal, em relação ao aborto. 
Fica tudo como dantes ou 
pior? Pedimos ao camarada 
José Magalhães, assessor do 
grupo parlamentar do PCP e 
um dos colaboradores na pre- 
paração dos projectos comu- 
nistas, um comentário acerca 
das medidas anunciadas pelo 
Governo. 

O Governo vai manter a proi- 
bição Iqgal de toda e qualquer 
forma de aborto, inclusive aque- 
le que for realizado com a finali- 
dade de salvar a vida da mulher 
- começou por afirmar José 
Magalhães . 

A revisão do Código Penal 
neste ponto - continuou o ca- 
marada - vai traduzir-se na ma- 
nutenção da solução aberrante e 
hipócrita, cuja alteração é um 
imperativo do combate ao aborto 
clandestino em Portugal. 

Que diferenças em relação 
ã lei em vigor apresenta a pro- 
posta governamental? 

As diferenças são pratica- 
mente irrelevantes. 

O camarada José Maga- 
lhães esclareceu: 

- úma ligeira diminuição da 
medida penal, de acordo com a 
orientação geral do Código; 

- o agravamento da pena em 
função do resultado ou habituali- 
dade ou intenção lucrativa; o 
Governo recusa-se - o que é 
significativo - a tirar qualquer ila- 
ção das gravíssimas conse- 
quências do quadro legal em vi- 
gor que pretende retocar;. 

- recuo radical em relação às 
soluções para que os trabalha- 

dores de revisão do Código Pe- 
nal apontavam desde 1967! 

O projecto apresentado pelo 
professor Eduardo Correia (cfr. 
Acta da Comissão de Revião do 
Código Penal, Ed. do Ministério 
da Justiça, PP. 45 e seguintes 
apontava para a expressa con- 
sagração da não punibilidade do 
aborto terapêutico. 

A proposta de lei de revisão 
do Código Penal (parte especial) 
apresentada à AR pelo Governo 
Mota Pinto em 5 de Julho de 
1979, não só previa o regime pe- 
nal aligeirado para o aborto pra-' 
ticado nos três primeiros meses, 
como considerava não punível 
«a interrupção da gravidez prati- 
cada por um médico com o de- 
vido consentimento quando, se- 
gundo o estado dos conheci- 
mentos e da experiência da me- 
dicina, tal intervenção seja meio 
adequado para remover perigo 
de morte ou de uma grave e irre- 
versível lesão da saúde ou da 
integridade física ou psíquica 
da mulher grávida», dando pois 
relevância, mediante os reflexos 
na saúde psíquica, aos motivos 
económicos e sociais que tão 
frequentemente justificam o 
aborto. O dolo ou negligência 
do médico que praticasse a 
operação tornava aplicável ao 
médico não uma pena de prisão, 
mas uma meral multa de valor 
não superior a 25 mil escudos. 

Sinal do carácter obscuran- 
tista da proposta governamental 
é, porém, o facto de ela ficar 
aquém do que em 1789, em ple- 
no reinado de Dona Maria II, 
chegou a ser proposto pelo ilu- 
minista Pascoal de Melo Freire, 
no seu projecto de código de 
direito criminal, rejeitado pelos 

governantes da época e agora 
pelos governantes da «AD». 

Nesse projecto previa-se que 
«o aborto que acontecer por 
caso fortuito ou de remédio to- 
mado segundo a arte não tem 
pena»; e ainda; «é impune o 

, aborto ou a morte do filho que a 
mãe procurou expelir do ventre 
para salvar precisamente a pró- 
pria vida. O mesmo dizemos dos 
que neste caso para eles con- 
correrão». 

A rejeição governamental de 
qualquer solução fora do quadro 
puramente proibitivo é hoje intei- 
ramente insólita face ao quadro 
de evolução da legislação inter- 
nacional em matéria de aborto e, 
se adoptada, só conduziria à 
persistência das consequências 
dramáticas (e até ao seu agrava- 
mento), caso o Governo promo- 
vesse a repressão penal decor- 
rente da solução que agora 
anuncia. 

Na verdade, a proibição do 
aborto é inútil, ineficaz e contra- 
producente. Como reconhece a 
moderna ciência criminológíca, a 
mulher determinada ou pressio- 
nada por uma gravidez cuja con- 
tinuação seja insuportável, não 
só procurará por todos os meios 
interompê-la clandestinamente 
(e logo com graves riscos para a 
sua vida e saúde), como dificil- 
mente procederá contra a a pes- 
soa que realizou a operação, re- 
duzindo as possibilidades de 
perseguição penal. 

Por outro lado, é manifesta- 
mente inaplicável uma proibição 
rejeitada pela consciência social 
(como a experiência portuguesa 
.revela e foi recentemente com- 
provado através de inquérito). A 
lei proibitiva não terá quem pro- 

mova a sua aplicação e originará 
uma reacção tendente a ultra- 
passá-la. 

Só expecionalmente serão le- 
vadas ao conhecimento das au- 
toridades as situações «ilegais». 

Finalmente, a proibição é ela 
própria fonte de criminosas acti- 
vidades de extorsão, exploração 
e chantagem económica, emo- 
cional e moral, tanto mais cho- 
cantes quanto só oprimem e hu- 
milhai as mulheres já dura- 
mente atingidas pela injustiça 
económica e social. A essa du- 
pla injustiça, decorrente do proi- 
bicionismo retrógrado, soma-se 
um outro efeito inaceitável: a 
imoral atribuição a sórdidas es- 
truturas clandestinas de um ver- 
dadeiro monopólio do aborto, 
fonte de lucros escandalosos, de 
corrupção e acrescidos sofri- 
mentos para a mulher. 

Só a legalização do aborto, 
em condições que salvaguar- 
dem a saúde, a segurança e a 
dignidade da mulher, pode dar 
resposta ao flagelo do aborto 
clandestino, pondo cobro àsuas 
dramáticas consequências. 

A solução do Governo surge 
pois, como a a pior das soluções 
possíveis, revestindo-se de 
agravada hipocrisia a sua apre- 
sentação, cujos efeitos, entre os 
deputados da «AD», não são 
ainda conhecidos. 

Ao assumir a mais obscuran- 
tista das posturas possíveis, o 
Governo só poderá concitar o 
apoio daqueles que estejam dis- 
postos, em 1982, a avalizar solu- 
ções sem paralelo invocável na 
Europa e só comportáveis às 
que, com os desastrosos resul- 
tados conhecidos, têm feito lei 
em Portugal desde 1886. 
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O povo tomou a palavra 

e o grande debate democrático 

vai alastrar ao pais inteiro 

"Grândola Vila Morena" foi a canção ao som da qual 
encerraram os trabalhos da Convenção Nacional Demo- 
crática, logo antes de o hino nacional ter solenemente 
sublinhado o carácter nacional da sessão que reuniu 
mais de um milhar de pessoas no Coliseu dos Recreios 
durante dois dias. "Grândola" daria o tom. O povo to- 
mava a palavra para defender Abril, para reafirmar a 
esperança de continuar a ser "quem mais ordena", ape- 
sar de se saber que, nos corredores do Poder, haja quem 
tente esconder os "novos" e tortuosos rumos que pre: 
para para o futuro do País. 

O facto de haver, no final, 
cerca de mais de 80 pedidos 
de inscrição para uso da 
palavra, provaria, só por si, o 
êxito da iniciativa. Ao longo 
da tarde de sábado e da ma- 
nhã e tarde de domingo, 
cerca de sessenta interven- 
ções trouxeram ao debate 
uma riqueza inesperada. O 
conhecimento''profundo do 
articulado constitucional ma- 
nifestado pelos oradores que 
vinham de todos os distritos 
do País e eram mandatados 
por centenas de organiza- 
ções sociais do mais diverso 
tipo, as preocupações mani- 
festadas quanto ao processo 
de revisão em curso e 
quanto aos efeitos negativos 
que uma revisão contrária 
aos interesses populares po- 
derá vir a afectar os seus 
próprios direitos e garantias, 
provaram, por outro lado, 
que o segredo que envolve a 
revisão não consegue arre- 
dar das preocupações po- 
pulares um problema que, 

como foi repetidamente afir- 
mado durante o fim de se- 
mana no Coliseu dos Re- 
creio, diz respeitos a todos e 
a cada um dos portugueses. 

Operários e empregados, 
médicos e economistas, mu- 
lheres e jovens, gente de 
variada condição social e cu- 
jos interesses são múltiplos, 
mantfestando-se esses^-in- 
íeresses no tipo de organiza- 
ções a que aderem - colecti- 
vidades de cultura e recreio, 
associações profissionais e 
sindicatos, comissões de 
moradores e de trabalha- 
dores - tomaram a palavra. 

"Há quem se diga demo- 
crático e receie que o povo 
tome a palavra", foi sublinha- 
do numa intervenção, en- 
quanto outra salientava o 
facto de que tal só houvera 
acontecido verdadeiramente 
após o 25 de Abril, apesar de 
o combate por essa partici- 
pação popular ser velho de 
séculos e se ter exprimido 
não apenas em aconteci- 

Constituída 

Comissão 

Permanente 
A Convenção Nacional Democrática deve continuar — foi 

afirmado no final dos trabalhos, numa intervenção que propôs à 
consideração dos delegados a eleição de uma Comissão Perma- 
nente destinada a levar as conclusões da CND a todas as colecti- 
vidades e associações, a todas as localidades e regiões do país. 
— O ampio movimento nacional, popular e patriótico que a 
Convenção Nacional Democrática representa não se esgota 
com as conclusões do debate e com a aprovação da procla- 
mação. 

A CND deve continuar, deve manter e ampliar o seu carác- 
ter descentralizador e a maior autonomia das organizações 
Integrantes na definição dos meios e do conteúdo das inicia- 
tivas a promover no sentido de prosseguir a tarefa de lançar 
em todo o iado a luta em defesa da Constituição de Abril. 

Foi assim que ficou constituída a Comissão Permanente, lar- 
gamente representativa no plano sectorial, regional e nacional 
das organizações aderentes: 

ABC Cine Clube de Lisboa; Academia de Instrução e Recreio 
Almadense; Associação Democrática de Portugueses em 
Toronto - Canadá; Associação Portuguesa de Escritores; Asso- 
ciação dos Inquilinos Lisbonenses; Ateneu de Coimbra- Centro 
Social e Paroquial de Alcântara; DEESCOOPE - Cooperativa 
Operária Gonçalo - Guarda; Cine Clube do Porto; Cine Clube de 
Viseu; Clube de Futebol Alentejo; Clube de Futebol de Benfica- 
Clube os Gamos - Aveiro; Clube do Pesocai da Siderurgia Nacio- 
nal; Comissão Intersindical da Sorefame; Comissão Coordena- 
dora Nacional das Organizações de Deficientes; Comissão Na- 
cional Coordenadora das CTs de Seguros; Comissão de Traba- 
Ihadores da Arsenal do Alfeite; Conselho de Moradores da Ci- 
dade de Lisboa; Conselho de Mulheres do Norte; Conselho de 
Trabalhadores dos Estaleiros Navais de M. Castelo: Cooperativa 
de Consumo Popular Pinhalnovense;Cooperativa de habitação 
Económica Tojelense; Federação dos Agricultores do Distrito de 
Santarém: Federação acional das Coops. de Consumo Fena- 
coop; Federação Portuguesa de Colectividades de Cultura e Re- 
5!"®'°' 11,Porto; Grupo Desportivo e Cultural de Seiça; Grupo «Os Modestos» ( Porto; Liga dos Agricultores de Vila Real- 
Movimento Agricultores e Rendeiros do Norte; Movimento Aqrí- 

riP M?,fhLoC
e eMnSMd0^0rte ~ MARN; Democrático de Mulheres - MDM; Movimento dos Jovens Agricultores de 

mÍ '^°ylnle^,0 dos Reformados Pensionistas e Ido- 
fufhnp ^ ^ ?rdem 6 Progresso 7 de Setembro -) Lisboa, Secretariado de Trabalhadores-Estudantes de Lisboa- 
Sindicato dos Professores da Grande Lisboa; Sindicato dos Têx- 
teis de Braga; Sport Clube Sacavenense; Sport. Operário Mari- 
nhense, Sociedade Filarmónica União Artística Piedense; Socie- 

?eneflciéncia <<A Voz do Operário»; Socie- dade Operária de Instrução e Recreio Joaq. Ant.0 Aguiar - Évora- 
SociedadePortuguesade Autores; União dos Caseiros da Madei- 
ra, União dos Resistentes Antifascistas Portugueses - URAP- 
União dos Sindicatos de Beja; União dos Sindicatos de Lisboa' 
Umao dos Sindicatos do Porto; UNICOOPESCAS - União de 
Coop. Pescas de Peniche; UNIURBA - União Cooperativa de 
Constr. Civil Espec. Afins SCARL - Algarve 

A Convenção decidiria também que esta Comissão se mante- 
nha em funcionamento enquanto a evolução do processo de 
revisão constitucional o justifique, dando conta ao Povo portu- 
guês dos resultados das suas acções. Lançou também um apelo 
a todas as organizações aderentes no sentido de que prossiga a 
cnaçao de comissões dinamizadoras distritais e locais. 

mentos marcantes da nossa 
História, como também ao 
longo de um trabalho obs- 
curo, mas empenhado, nas 
colectividades que o fas- 
cismo reprimiu durante tan- 
tos anos. 

Defender e reforçar 
a Constituição 

Todos os oradores vin- 
caram, entretanto, que a ne- 
cessidade de defender a 
Constituição e de a reforçar 
no que toca a direitos, liber- 
dades e garantias se ligava 
aos direitos, liberdades e 
garantias que vivem, após 
Abril, as organizações que 
representavam, algumas das 
quais nascidas após A 
Rvolução e consolidadas 
após a^promulgação da 
Constituição. 

Dos dirâjlos de associa- 
ção, do oireito à cultura - que 
muitas colectividades subli- 
nharam - até ao direito à 
saúde que sindicatos médi- 
cos vieram defender, ao 
direito à segurança social, à 
informação livre e democrá- 
tica, à defesa das nacionali- 
zações e de outras conquis- 
tas que a Constituição con- 
sagra, falou-se, no fim de 
contas da vida após Abril. E, 
como não podia deixar de 
ser, extravazando o âmbito 
que reuniu no Coliseu tantos 
participantes, muitas vozes 
se elevaram contra a política 
da "AD" no Governo. 

O Governo e a maioria 
parlamentar foram vigorosa- 
mente criticados por muitos 
participantes: não só no 

campo do não cumprimento 
de promessas eleitorais, mas 
sobretudo no que toca ao 
desrespeito revelado pela 
"AD" em relação à legali- 
dade e à Constituição. Foi 
assim que a necessidade da 
demissão do Governo, da 
dissolução da Assembleia da 
República, da nomeação de 

verno as chefias militares, 
pondo-as ao serviço de ob- 
jectivos partidários e de uma 
política que hoje se mani- 
festa contra os interesses 
dos trabalhadores e do povo. 
Foi sublinhado durante a 
Convenção que, mesmo que 
na revisão constitucional o 
essencial das conquistas po- 

A Convenção Nacional Democrática pronuncia-se firme- 
mente contra qualquer alteração de equilíbrio e interdepen- 
dência dos órgãos de soberania e em particular contra qual- 
quer transferência para o Governo das competências mili- 
tares do Presidente da República e das actualmente perten- 
centes ao Conselho da Revolução. 
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um Governo de gestão e de 
eleições gerais antecipadas, 
levantada por um dos ora- 
dores, foi vibrantemente sau- 
dada. 1 

A actuação da "AD" foi 
também criticada quanib ao 
seu projecto de revisão - "o 
retrato de-corpo inteiro do 
que querem as forças reac- 
cionárias", como lhe chamou 
Jerónimo de Sousa, que 
falou em nome da Cintura In- 
dustrial de Lisboa. E muitas 
preocupações surgiram ao 
longo do debate, respeitando 
os acordos que se dese- 
nham entre as forças reac- 
cionárias e alguns partidos 
democráticos que põem em 
perigo o essencial da Consti- 
tuição. 

Aqui tiveram especial rele- 
vância as preocupações ma- 
nifestadas quanto a acordos 
que possam retirar poderes 
ao Presidente da República 
e coloquem nas mãos do Co- 

pulares não fosse tocado, o 
facto de o Governo poder fi- 
car de mãos livres - com as 
Forças Armadas ao seu ser- 
viço e sem um Conselho dá 
Revolução que fiscalizasse a 
constitucionalidade das leís - 
o levaria muito mais longe na 
sua prática de ilegalidade a 
ponto de subverter o próprio 
regime. 

Um êxito 
considerável 

Em conversa com os "jor- 
nalistas, perto do final da 
Convenção, quando apenas 
faltava aprovar os documen- 
tos que dali iam sair, Filipe 
Dinis, da Comissão Promo- 
tora, referiu-se ao "consi- 
derável êxito" da CND, à 
qual nos últimos dias tinham 
aderido mais uma centena 
de organizações elevando 
para 1020 o número de orga- 

nizações sociais de todo o 
tipo. 

' Aquele dirigente sindical 
sublinhou também que, pela 
primeira vez se realizava um 
grande debate público, pro- 
movido por organizações de 
carácter não partidário. Nes- 
se momento, disse, era já 
clara a determinação de 
prosseguir os trabalhos da 
Convenção Nacional Demo- 
crática, para além desses 
dois dias. Daí a pouco seria, 
aliás, aprovada a proposta 
de constituição de uma Co- 
missão Permanente, mais 
ampla e representativa, que 
ficou incumbida de levar a 
todo o lado e a todos os cida- 
dãos e organizações as con- 
clusões da Convenção. 

Finalmente, os 1353 dele- 
gados, representando as 547 
organizações presentes, 
num total de 1020 adesões - 
delegados houve que repre- 
sentavam mais de uma orga- 
nização - aprovaram e sem- 
pre por unanimidade e acla- 
mação, os vários documen- 
tos propostos. 

Duas moções foram assim 
aprovadas, depois de lidas 

por Fernando Mateus, da So- 
ciedade Filarmónica União 
Artística Piedense, uma que, 
sublinhando a importância 
cultural das colectividades 
de cultura e recreio, protes- 
tava contra o facto de o ac- 
tual Governo ter decidido re- 
tirar subsídios, transferindo 
para governadores civis e 
autarcas da sua cor política o 
poder discricionário de subsi- 
diar as colectividades que 
entenda, exigindo a moção, 
por outro lado, a revogação 
dessa disposição da respon- 
sabilidade de Lucas Pires e 
Gomes de Pinho. 

A segunda moção apelava 
a todas as organizações que 
promovessem, nos próximos 
dias 2 e 25 de Abril, manifes- 
tações de massas por todo o 
País, comemorativas da pro- 
mulgação da Constituição e 
da data do derrubamento do 
fascismo. 

Vítor Alves, da Voz do 
Operário, leu a seguir o rela- 
tório da Comissão de Redac- 
ção, dando conta de que ti- 
nham sido apresentadas 10 
propostas de alteração e 
duas de aditamento à Procla- 

mação, tendo a maioria das 
propostas sido aceites. A 
Proclamação foi finalmente 
votada por unanimidade e 
aclamação. No final, António 
Teodoro, Presidente da 
Direcção do Sindicato dos 
Professores da Grande Lis- 
boa, a cargo de quem ficara 
também a intervenção de 
abertúra, salientou a respon- 
sabilidade acrescica de to--' 
dos ds participantes - no pa- „ 
pel a desempenhar na divul- 
gação das conclusões da 
Convenção Nacional Demo- 
crática e na iniciativa de or- 
ganizar manifestações na- 
cionais. 

O trabalho ia continuar. 
Por unanimidade, a Con- 

venção Nacional Democrá- 
tica decidiu apoiar e promo- 
ver, atrevés das organiza- 
ções representadas, mani- 
festações comemorativas do 
2 de Abril e do 25 de Abril. As 
datas da promulgação da 
Constituição da República e 
do aniversário do derruba- 
mento do fascismo serão co- 
memoradas por todo o país, 
por iniciativa e com o apoio 
de organizações populares. 

Os perigos de uma revisão 

contrária aos interesses do povo 

Mais de um milhar de organizações aprovaram, através dos 
seus delegdos, a Proclamação final da Convenção Nacional 
Democrática, dirigida ao povo português, aos órgãos de 
soberania, aos partidos políticos e a todas as organizações 
sociais. 
Centrada sobre a Constituição — que consagra e garante um 
regime democrático nos planos político, económico, social e 
cultural - a Proclamação, lida por João Silva, da União dos 
Sindicatos de Lisboa, sublinha que a lei fundamental do país 
deu expressão constitucional aos direitos, liberdades e 
objectivos fundamentais por cuja concretização as 
organizações sociais participantes lutam e trabalham dia a dia 
no seu âmbito próprio. 

Assim são sublinhados vários 
direitos e garantias caras ao 
povo português: a liberdade sin- 
dical e o direito à greve, as liber- 
dades de expressão, de informa- 
ção e de associação, a liberdade 
de criação cultural e o direito à 
cultura, o direito à cultura física e 
ao desporto, à defesa e promo- 
ção da saúde, o direito ao traba- 
lho, à habitação, ao ensino, à 
educação. 

Esses direitos - entre muitos 
outros - apenas poderão en- 
contrar plena concretização e 
realização no quadro da con- 
solidação e desenvolvimento 
do regime democrático, subli- 
nha a proclamação. 

Afirmando que a Constituição 
constituiu uma poderosa base 
de defesa dos direitos, aspira- 
ções e interesses populares, o 
documento aprovado considea- 
-a um obstáculo apenas para os 
que querem ver restaurados os 
seus antigos privilégios e 
adianta ainda: 

Os limites materiais da revi- 
são da Constituição apenas 
constituem um constrangi- 
mento para interesses e ob- 
jectivos incompatíveis com o 
Portugal democrático, e per- 
mitem uma ampla margem de 
aperfeiçoamento e melhora- 
mento do texto constitucional. 
A opinião do Povo 

Pronunciando-se embora fa- 
vorável à revisão que melhore a 

Constituição, a proclamação 
condena, por outro lado, firme- 
mente, qualquer tentativa de re- 
visão que vise adulterar o sen- 
tido e o carácter das instituições 
e do regime democrático. 

Recorda ainda os vários méto- 
dos seguidos por aqueles que 
tentam fazer uma revisão fora 

dos termos legais; a via referen- 
dária, já derrotada e, hoje, a via 
do secretismo e das negocia- 
ções de gabinete, à margem do 
próprio plenário da Assembleia 
da República e mesmo fora da 
Assembleia da República. E su- 
blinha: 

A Convenção Nacional de- 
mocrática reconhece que só a 
Assembleia da República e os 
deputados que a compõem, 
têm poderes para concretizar 
a revisão constitucional. Mas 
nada justifica que ao^povo 
português não seja permitido 
acompanhar, com uma infor- 
mação que lhe permita formar 
um juizo seguro sobre um pro- 
cesso de tão grande importân- 
cia nacional e não lhe seja per- 
mitido expressar directamente 
as suas opiniões. 

O povo português tem o 
direito de ser cabalmente In- ' 

formado àcerca do processo, 
dos objectivos e das implica- 
ções da revisão da lei funda- 
mental do país - insiste o docu- 
mento que, seguidamente, pas- 
sa a analisar os pontos críticos 
da revisão - a organização do 
poder político, as liberdades e 
direitos, as conquistas no sector 
económico. 

As preocupações manifesta- 
das pela Convenção Nacional 
Democrática incidem, deste 
modo sobre o desiquilíbrio de 
poderes entre os vários órgãos 
de soberania: 

A organização do poder 
político - diz a proclamação - 
assente no equilíbrio de po- 
deres entre os vários órgãos 
de soberania, definiu uma 
solução adequada à realidade 
que tem constituído um factor 
de estabilidade das institui- 
ções. Em contrapartida - afir- 
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ma-se mais adiante -,uma 
eventual alteração profunda 
da actuai situação de equilí- 
brio, concentrando poderes 
no Governo e reduzindo dras- 
ticamente os poderes do Pre- 
sidente da República, desig- 
nadamente o de demitir o Go- 
verno, provocaria uma mu- 
dança no sistema do poder 
político e constituiria um gra- 
ve factor de instabilidade, uma 
ameaça ao próprio regime. 

Perigos graves 

Graves perigos são aponta- 
dos, nomeadamente o da subor- 
dinação das Forças Armadas ao 
Governo: 

As Forças Armadas são um 
garante do regime democrá- 
tico. É indispensável, para que 
assim continuem a ser, que 
não estejam sujeitas a even- 
tuais alterações decorrentes 
da correlação das forças parti- 
dárias. Um Governo não é um 
regime. E para que se mante- 
nha, sem graves riscos, o 
compromisso constitucional 
das Forças Armadas com o re- 
gime democrático é essencial 
que seja combatida e conde- 
nada qualquer tentativa para a 
sua governamentalização. 

Outro perigo grave apontado é 
o da eventual supressão do sis- 
tema de fiscalização das leis que 
viesse a colocar o seu controlo 
nas mãos dos adversários da 
Constituição: 

A obediência de todas as 
leis à Constituição é um prin- 
cípio essencial do regime de- 
mocrático e pressupõe que 
continuem a existir mecanis- 
mos adequados de fiscaliza- 
ção, que impeçam que a Cons- 
tituição seja violada ou desna- 
turada por diplomas prove- 
nientes de qualquer órgão do 
poder. 

A necessidade de ser asse- 
gurada a irreversibilidade e a au- 
sência de limitações constitucio- 

nais aos direitos de todos os ci- 
dadãos e dos trabalhadores 
também é vincada pela CND 
que manifesta ainda a preocupa- 
ção pelo perigo que existe de 
haver alterações que suprimis- 
sem o princípio segundo o qual 
as nacionalizações são conquis- 
tas irreversíveis das classes tra- 
balhadoras ou desfigurassem o 
estatuto constitucional do sector 
público da economia. 

Transição 
para onde? 

Pelo que vem sendo dito - 
afirma a proclamação - por al- 
guns responsáveis parti- 
dários, o pretexto para tais al- 
terações seria o de ter termi- 
nado o período de transição 
para o regime democrático. 
Todavia, o sentido das altera- 
ções em projecto, no que diz 
respeito designadamente à or- 
ganização do poder político, 
apontam para uma tal concen- 
tração de poderes que leva a 
interrogar se tais alterações, a 
concretizarem-se, não signifi- 
cam o início de um novo perío- 
do de transição, desta vez em 
direcção a uma nova ditadura. 
A Convenção Nacional Demo- 
crática pronuncia-se firme- 
mente contra qualquer altera- 
ção de equilíbrio e interdepên- 
cia dos órgãos de soberania 
em particular e contra qual- 
quer transferência para o Go- 
verno das competências mili- 
tares do Presidente da Repú- 
blica e das actualmente per- 
tencentes ao Conselho da Re- 
volução. 

A terminar, a proclamação 
afirma o empenhamento da 
Convenção na promoção de reu- 
niões e colóquios em torno da 
revisão da Constituição e dos te- 
mas debatidos no passado fim 
de semana, ao mesmo tempo 
que se compromete a apoiar e 
promover as comemorações do 
2 de Abril e do 25 de Abril. 
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Trabalhadores 

Salários e lutas 

Afinal o tecto existe... 

... Mas é «uma média desejável (17%) 

do aumento global» 

— impõe o Governo na Resolução 

Quem empurrou 

a Inspecção? 

Segundo veio a público, um ministro do Governo "AD" 
declarou há dias no decorrer de uma audiência a uma 
estrutura sindical que oficialmente não tinha conhecimento 
da existência de qualquer furo no tecto salarial. Mais fez 
saber que se esse tecto foi na verdade ultrapassado os 
gestores responsáveis pagarão por isso, pois há sanções 
que uma Resolução pretende impor às empresas já 
obrigadas a ceder perante a luta dos trabalhadores, 
negociando tabelas e outras regalias com conhecimento e 
participação directa do Governo em empresas públicas 
como a EDP, Metro, Carris, etc. A Função Pública, pois foi 
com ela que o caso se passou, está de fora. Por enquanto. 
Os seus aumentos este ano não chegaram aos 11 por 
cento. E é para esta média do tecto "AD" que o Governo 
acha "desejável" a aproximação concreta dos restantes 
salários que foi obrigado a aceitar. 

A Resolução n.0 1-A/82, publi- 
cada num suplemento do "Diário 
da República" com a data de 6 
de Janeiro, mas que só foi distri- 
buído em 26 de Fevereiro, impõe 
a "média desejável" de 17 por 
cento e mente ao afirmar que 
esse valor é "idêntico ao da taxa 
de inflação para o mesmo ano" 
de 1982. O grupo parlamentar 

do PCP apresentava entretanto 
na Assembleia da República o 
projecto de lei n.0 318/11 que re- 
voga a imposição governamen- 
tal do tecto e de sanções sobre 
os valores que o excedam, ou 
tenham excedido, pois a Resolu- 
ção pretende ter alcance retro- 
activo, punindo "indiscriminada- 
mente os trabalhadores e as em- 

r 

Sumário das lutas 

Livraria Bertrand - Protesto e alerta das organizações representati- 
vas dos trabalhadores contra a má situação da empresa e atitudes 
repressivas do patronato; em menos de 3 anos os cerca de 1100 postos 
de trabalho ficaram reduzidos a 741. 

Transportes Rodoviários de Mercadorias - greve de 24 horas em 
22 do corrente contra os obstáculos sucessivos ã negociação do novo 
CCTV. 

Dialap (Sociedade Portuguesa de Lapidação de Diamantes) - greve 
de 1 horas em 18 do corrente pela negociação do acordo de empresa. 

Snapa (Sociedade Nacional dos Armadores da Pesca do Arrasto) - 
CT contra a extinção desta nacionalizada que a Secretaria de Estado 
das Pescas ataca na proposta de reestruturação do sector. 

Setenave- semana de luta, incluindo 48 horas de greve, por salários 
em atraso e acordo de saneamento económico-financeiro. 

ÂMBAR - Sindicato maioritário (gráficos) protesta e actua contra 
despedimento abusivo na empresa, na sequência de outras arbitrarie- 
dades patronais posteriores à greve geral de 12 de Fevereiro. 

Companhia das Lezírias - podem ser adoptadas formas de luta em 
apoio da revisão das tabelas salariais. 

Maquinistas da Marinha Mercante - suspensa em 19, nova parali- 
sação marcada paa os dias 30 e 31 pelo enquadramento profissional. 

Rodoviária Nacional (Santarém) - paralisação em 30 do corrente, 
se a gerência não arquivar processos disciplinares instaurados na se- 
quência da greve geral de 12 de Fevereiro. 

Tudor- previstas novas paralisações para hoje e amanhã, se entre- 
tanto não for melhorada a contraproposta patronal. 

Construções Técnicas - recuo da administração após intervenção 
pública dos trabalhadores contra tentativa de impedir a eleição dos 
delegados sindicais; se a administração não recuasse, a eleição decor- 
reria na rua. 

Palace Hotel do Buçaco-caderno reivindicativo apoiado por parali- 
sações em 8,9 e 10 de Abril, se não houver resposta satisfatória. 

Ford Lusitana-CT chega a acordo com a administração; aumento 
geral de 23 por cento foi uma das reivindicações satisfeitas após luta 
dos trabalhadores. 

Alfândegas de Lisboa e Porto - plenários nacionais no princípio da 
semana para análise da luta «pela transformação das alfândegas num 
serviço eficiente ao serviço do povo e dos país». 

Egrauto (empresa metalúrgica da Guarda) - metalúrgicos voltam a 
parar amanã, se não forem entretanto satisfeitas as suas reivindica- 
ções; que incluem aumentes salariais da ordem dos 20 por cento. 

Subsector da construção de painéis, aglomerados e contrapla- 
cados — anunciada greve para 2 de Abril em luta pela revisão do 
contrato (CCTV). 

EPAC (Empresa Pública de Armazenamento de Cerais) — Greve em 
18 do corrente por aumentos de 26,ô por cento no quadro de um acordo 
de empresa. 

Fábrica de Louças de Sacavém - movimentação sindical contra o 
despedimento de 5 trabalhadores. 

Escola Secundária de São Julião (Setúbal) - greve contra demis- 
são do conselho directivo pelo Ministério, na sequência da greve geral 
de 12 de Fevereiro. 

Fiscalização Económica - Trabalhadores terminaram em 19 do 
corrente semana de luta conta a imposição de um regulamento por 
parte do Governo; previstas novas formas de luta. 

J. Bento Pedroso & Filhos (Trajouce, Cascais) — disposição de luta 
dos trabalhadores durante a geve geral e acções de massas leva um 
dos patrões a atitudes repressivas nesta empresa de construção civil. 

Aviário do Freixial - Sindicato apela à unidade contra despedi- 
mento de um dirigente sindical. 

Aveirense - paralisações por novos salários. 
Professores — greve de um dia anunciada paa ontem pelo Sindicato 

da Grande Lisboa, abrangendo todos os graus de ensino. 
Pesca do arrasto — na última segunda-feira, pela 18." vez desde 

Novembro findo, paralisação por direitos adquiridos no sector. 
Função Pública — greve nacional, entre outras formas de luta, mar- 

cada para 23 de Abril (ver esta página). 
Junta de Turismo do Caramulo — salários em atraso ha 7 meses. 
Petrogal - Se o conselho de gerência não reintegrar os 7 trabalha- 

dores suspensos poderão ser adoptadas formas de luta. 
Petroquímica - Início das negociações impede o recurso ã greve 

prevista para apoiar a aplicação de um plano de reformas. 

presas onde o tecto foi furado" 
frisa o projecto do PCP. 

Entretanto e já depois de dis- 
tribuída a Resolução governa- 
mental oficializando o tecto dos 
17 por cento, os trabalhadores 
do Hospital da CUF/Clínica de 
São Bento alcançavam 20 por 
cento de aumento da massa 
salarial global.' Na última sexta- 
-feira, era a vez dos transportes 
rodoviários de mercadorias com 
27 por cento, levando à descon- 
vocação de uma greve. 

Na sequência das paralisa- 
ções dos transportes da greve 
geral e das grandes acções de 
massas realizadas a seguir, sec- 
tores e empresas, umas vezes 
através de formas de luta outras 
apenas com recurso às negocia- 
ções, obtiveram aumentos sala- 
riais que, embora não cubram in- 
teiramente o poder de compra 
entretanto perdido, aproxima-se 
mesmo assim com realismo da 
manutenção de um certo nível 
de vida que o Governo "AD" 
continua a querer negar à maio- 

ria dos trabalhadores e designa- 
damente ã Função Pública já 
obrigada s recorrer p greve e a 
outras formas de luta entretanto 
anunciadas para fazer valer es- 
ses e outros direitos de uma 
grande massa de trabalhadores. 

O sobe e desce 
da inflação 

É conhecida a política "AD" 
em matéria de preços e salários. 
Só a luta, por vezes bem dura e 
difícil, tem evitado a prática inte- 
gral da contenção dos salários e 
permitido enfrentar, por pouco 
que seja e mal, a subida livre e 
constante dos preços de bens e 
serviços essenciais. Este Go- 
verno promete (sempre pródigo) 
taxas de inflação sempre excedi- 
das. Agora fala de 17 por cento 
para 1982, quando ainda há 
poucos meses, na altura em que 
se discutia o Orçamento Geral 
do Estado admitia implicita- 
mente 20 por cento, pelo menos, 

ao estabelecer o limite da isen- 
ção para efeitos do imposto 
complementar (160 contos 
anuais). 

Comentando a Resolução n.0 

1-A/82, o preâmbulo do projecto 
de lei do PCP refere, a abrir, que 
esse diploma governamental 
"culmina um processo de actua- 
ção do Governo "AD" que se 
pode resumir em três traços es- 
senciais: por um lado, a Resolu- 
ção demonstra que mais uma 
vez o Governo está apostado 
em afrontar directa e indirecta- 
mente a Constituição e a lei; em 
segundo lugar, ela prova que o 
Governo, apesar da luta dos tra- 
balhadores, não desiste de per- 
sistir na sua política de degrada- 
ção das condições de vida das 
classes trabalhadoras; final- 
mente, em terceiro lugar, a Re- 
solução põe em evidência que a 
prática do Governo já não se 
conforma de maneira nenhuma 
e está irremediavelmente desa- 
justada á realidade social e polí- 
tica do País". 

A Inspecção do Trabalho 
não costuma actuar por sua 
conta e risco. Pelo contrário. 
Só depois de muito solicitada 
e documentada como deve 
ser é que manda os seus 
agentes deslocarem-se a al- 
gumas empresas a solicita- 
ção expressa dos trabalha- 
dores, delegados sindicais 
ou sindicatos. Raros são 
mesmo assim os casos em 
que a Inspecção, depen- 
dente de um Ministério 
«AD», actue em favor de 
quem trabalha. 

Todo o cabimento tem, por 
conseguinte, a surpresa ma- 
nifestada pela União dos Sin- 
dicatos do Distrito de Setúbal 

perante a atitude inesperada 
daquela Inspecção que deci- 
diu elaborar os processos 
em conciliação dos traba- 
lhadores que se encontram 
sem receber salários na 
empresa Atlantic da Com- 
porta (concelho de Grân- 
dola), sem que qualquer 
das partes em litígio lho ti- 
vesse solicitado. 

Sendo a «cumplicidade 
com o patronato mais que 
evidente» em alguns dos 
poucos casos em que se 
mostra activa, como de resto 
salienta a União de Setúbal, 
a Inspecção toma desta vez 
a iniciativa empurrada por 
quem? Se o assunto ainda 

por cima não lhe diz respeito, 
que quererá a Inspecção do 
Trabalho «AD»? Pretende 
esta dispor de mais uma 
«polícia» para estimular a re- 
pressão em empresas que 
talvez ache pouco activa nas 
mãos de certo patronato? 

De um modo ou de outro, 
dois factos devem ficar regis- 
tados até porque parecem 
inéditos: o primeiro é o 
«zelo» da Inspecção; o se- 
gundo (mais perigoso) é o 
facto de o Governo «AD» 
pretender, pelos vistos, tra- 
çar nova orientação no qua- 
dro das relações de trabalho. 

Os sindicatos estão aten- 
tos. Não vão deixar-se subs- 
tituir pela Inspecção «AD». 

Bancários 

Significado das eleições 

Descaramento 

é favor... 

«Os acontecimentos em 
torno da última tabela salarial 
e actualmente sobre o 
contrato são exemplos 
flagrantes, entre outros, de 
que a direcção do Sindicato 
dos Bancários PSD/PS não 
actua em função dos 
interesses e vontade dos 
trabalhadores, mas sim em 
obediência aos interesses do 
Governo "AD", que o mesmo 
é dizer em subordinação aos 

interesses gerais do 
patronato» - sublinha o 
Organismo de Direcção dos 
Bancários de Lisboa do PCP. 
Num comunicado intitulado 
«Repor a dignidade e a 
eficácia no Sindicato», 
aquela organização do 
Partido acrescenta que não 
há memória na história 
recente do Sindicato de 
uma direcção que tenha 
ido tão longe no desprezo 

Uma das características deste 
Governo é o descaramento total. 
Mas descaramento é favor. Va- 
mos ver porquê. 

Na Resolução n." 1-A/82, da 
responsabilidade |do Conselho 
de Ministros não há apenas falsi- 
dades e demagogia. A publica- 
ção das normas oficialmente 
"destinadas a fixar a média de- 
sejável do aumento global dos 
salários em 1982, num valor de 
17 por cento", como vem na fo- 
lha oficial, tem uma história. E 
não é obra do acaso, nem tem a 
ver com a rotina da. Imprensa 
Nacional. 

A Resolução, com esse ou ou- 
tro nome, foi aprovada em 23 de 
Dezembro findo pelo Conselho 
de Ministros "AD". À seme- 
lhança do que sucedera em 

1977 tratava-se, como se vê dis- 
tintamente agora, de um verda- 
deiro tecto salarial. Sabia-se que 
o seu limite oscilaria entre os 15 
e os 17 por cento e que haveria 
"sanções". Mas não se conhecia 
o texto oficial. Este só veio a pú- 
blico dois meses depois. 

Mais ou menos nesse período 
o tecto, que o Governo negava 
existir, era furado em 9 grandes 
empresas e 17 sectores. A luta, 
designadamente a greve geral e 
as paralisações nos transportes, 
fizeram subir as médias salariais 
para valores entre os 22 e os 40 
por cento. Isto durante dois me- 
ses, consecutivamente. 

Como os três macacos da his- 
tória, o Governo não estava cá. 
Como não havia tecto salarial 

também não havia furos! Certo 
ou não? 

Oficialmente, claro está, não 
existiu tecto, nem furos, nem Re- 
solução, mem greve geral, nem 
paralisações nos transportes, 
nem aumentos na EDP, nem 
Governo, nem nada de parecido, 
afinal. 

- Que houve então entre 23 
de Dezembro de 1981, dia da 
Resolução e 26 de Fevereiro de 
1982 dia da publicação? 
- Aumentos salariais muito 

superiores aos fixados pelo Go- 
verno em 23 de Dezembro findo, 
aumentos esses que o mesmo 
Governo quer agora reaver. Pelo 
menos, uma grossa fatia... 

Certamente, os trabalhadores 
não vão deixar. 

Um Governo 

para derrubar 

Reunido recentemente para debater a situação polí- 
tica e sindical posterior às jornadas de luta que se segui- 
ram à greve geral de 12 de Fevereiro findo, o secretariado 
nacional da CGTP-IN distribuiu um comunicado em que 
sublinha nomeadamente a escalada da política e do Go- 
verno «AD» contra as já magras condições de vida da 
esmagadora maioria da população. A Central reafirma as 
suas posições de luta e de protesto consequente contra a 
aceleração dos ataques à Reforma Agrária, contra o au- 
mento do desemprego, designadamente em largas zonas 
do Alentejo, e contra o desenvolvimento da repressão nas 
empresas estimulado pela actuação do Governo. Apoi- 
ando as iniciativas parlamentares do PCP sobre a inter- 
rupção voluntária da gravidez, o planeamento familiar, a 
protecção e defesa da maternidade, os dirigentes da 
CGTP-IN, recordam a realização da Marcha contra o De- 
semprego (ver artigo na página 12), apelam à participação 
nessa iniciativa de massas e consideram a continuação do 
Governo «AD» um escândalo nacional. 

completo pela opinião e 
vontade dos trabalhadores 
e dos seus sectores e 
problemas específicos. 
Tão longe na traição - frisa 
o Organismo - que as 
semelhanças com as 
direcções fantoches do 
corporativismo e com o 
«sindicalismo made in 
América» adquirem 
contornos cada vez mais 
nítidos. 
Apelando á eleição de uma 
lista que «integrando 
comunistas, trabalhadores 
de outras tendências e 
independentes», constitua 
«uma garantia de mudança 
necessária e possível", os 
bancários comunistas 
reafirmam que «as eleições 
para o Sindicato em 29 de 
Abril próximo assumem um 
significado particular para a 
vida e o futuro dos 
bancários», pois trata-se 
nomeadamente de «repor no 

■ Sindicato a democracia 
sindical, a honestidade e 
competência, a eficácia e 
abnegação. Trata-se de 
tentar restituir aos bancários 
o seu Sindicato, alienado 
actualmente das suas 
funções e objectivos através 
de indivíduos que optaram 
por se servirem dos 
trabalhadores para servir o 
patronato». 

Salários e pacote «AD» 

impõem luta na Função Pública 

• Marcada greve nacional 

A Frente Comum dos Sindicatos da Função Pública, 
perante o pacote laboral tornado público pelo Governo 
«AD» em 18 do corrente, decidiu desencadear várias 
formas de luta que incluem um dia de greve nacional em 
23 de Abril. Até ao final de Maio decorrerá ainda uma 
semana de luta e uma manifestação na capital. 
Segundo o caderno reivindicativo imediato (CRI) 
aprovado no 1.0 Congresso da Federação Nacional dos 
Sindicatos dos Trabalhadores da Função Pública, que 
decorreu em Lisboa em 12 e 13 do corrente, uma das 
alterações mais importantes da posição do Governo, 
reivindicadas no sentido de salvaguardar o poder de 
compra dos trabalhadores, incidia na «negociação desde 
já de uma correcção à actual tabela salarial em valor igual 
ao da degradação do salário real dos TFP durante o 
último ano e tendo em atenção os valores médios 
praticados nas últimas convenções colectivas de 
trabalho». 
Recorda-se que o aumento geral global dos salários, 
imposto recentemente, na FP, não chega aos 11 por 
cento. 

Ainda no âmbito da massa 
salarial, o CRI exige «a ac- 
tualização do valor do subsí- 
dio de refeição para 110 es- 
cudos diários; a actualização 
das diuturnidades para 1000 
escudos, e a suspensão de 
qualquer aplicação dos im- 
postos profissional e comple- 
mentar à Função Pública, até 
à revisão do sistema fiscal, 
com a criação do imposto 
único sobre os rendimentos, 
como é reivindicado pelo mo- 
vimento sindical». 

Nas formas de luta anun- 
ciadas pela Frente Comum, 
que como se sabe é formada 
por 32 sindicatos representa- 

tivos do sector, englobando 
naturalmente todas as asso- 
ciações sindicais da Função 
Pública numa comissão ne- 
gociadora sindical, está in- 
cluída uma Conferência 
Sindical Internacional a 
realizar em Lisboa sobre o 
direito á negociação colec- 
tiva directa na Função Públi- 
ca, através das suas organi- 
zações sindicais representa- 
tivas. Estão incluídas tam- 
bém acções de solidariedade 
desses 32 sindicatos para 
com as lutas que se desen- 
volvem em vários subsec- 
tores da FP como sejam en- 
tre outros o ensino, alfânde- 

gas do Porto e Lisboa, Fis- 
calização Económica, traba- 
lhadores dos consulados e 
missões diplomáticas, enfer- 
meiros e pessoal não do- 
cente das universidades. 
Ameaça directa 
ao emprego 

O chamado pacote la- 
boral AD para a Função Pú- 
blica ameaça directamente o 
direito ao trabalho e põe em 
risco milhares de empregos. 
Formalizado em projectos de 
decreto-lei já aprovados em 
Conselho de Ministros, o pa- 
cote incide (ou reincide) em 
matérias como a admissão 
de pessoal e medidas desti- 
nadas ao seu descongestio- 
namento, princípios gerais 
sobre recrutamento e selec- 
ção de pessoal dos quadros 
dos serviços e organismos 
da Administração Central, 
quadros e carreiras de pes- 
soal e incentivos para deslo- 
cação e fixação de trabalha- 
dores da FP na periferia. 

Sobre estas questões já 
se pronunciaram várias ve- 
zes as associações sindicais 
da FP e designadamente a 
Frente Comum, durante as 
lutas que acompanharam a 
tentativa de revisão salarial 
de 1981. Pronunciaram-se 
naturalmente contra formas 
simplistas de resolver ques- 
tões que atinjam o direito ao 
trabalho e sejam susceptí- 
veis de aumentar ainda mais 

a enorme taxa de desempre- 
go já existente em Portugal. 

No seguimento dessas to- 
madas de posição sindicais, 
apoiadas pelos trabalha- 
dores, o caderno reivindi- 
cativo comum aprovado no 
1." Congresso da Federação 
dos Sindicatos da FP recla- 
ma segurança e estabili- 
dade de emprego para to- 
dos os TFP designadamente 
através da negociação de 
um novo regime de vínculo 
à Administração. 

Essa negociação - reivin- 
dicam os trabalhadores e os 
sindicatos - deve ser anterior 
a qualquer «racionalização 
de estruturas ou efectivos». 

Deve nomeadamente 
atender à criação de condi- 
ções para a integração nos 
quadros de todos os traba- 
lhadores a eles ainda não 
vinculados, tendo em 
conta a planificação das 
necessidades dos diferen- 
tes serviços e organismos. 
Este processo deve contar, 
segundo o caderno reivindi- 
cativo do 1." Congresso, 
com a participação dos 
Sindicatos e com oposição 
a qualquer quadro de exce- 
dentes. 

Além disso, ainda no 
campo da segurança e esta- 
bilidade de emprego, deve 
ser negociado e aprovado 
«um estatuto profissional 
para os trabalhadores dos 
consulados e das missões 
diplomáticas, sua integração 
na Função Pública e nego- 
ciação anual dos salários». 

Quadros 
e carreiras 

No que respeita a carrei- 
ras, quadros e classificação 
de serviço o caderno reivindi- 
cativo imediato (CRI) dos 
TFP aprovado no 1.° Con- 
gresso propõe aos trabalha- 
dores quatro direcções de 
luta; 

• Pela discussão imediata 
da proposta da Federação 
com alterações ao Decreto- 
-Lei 191 -C/79 («correcção de 
anomalias») já discutida com 
os trabalhadores: 

• Pela definição de prazos 
e condições para abertura 
obrigatória de concursos de 
promoção; 

• Pela alteração dos qua- 
dros de serviços e organis- 
mos em que se verifique um 
generalizado bloqueamento 
das perspectivas de promo- 
ção dos trabalhadores; 

• Pela reabertura da dis- 
cussão sobre a avaliação do 
mérito profissional, tendo em 
conta a experiência negativa 
de aplicação do regulamento 
57/80 e as conclusões do de- 
bate entre os TFP sobre a 
classificação de serviço. 

O caderno reivindicativo, 
que remete para o programa 

princípio da negociação 
anual para actualização das 
remunerações (na parte não 
constante da actualização da 
letra) antes da aprovação do 
OGE e para regulamentação 
de condições de trabalho es- 
pecíficas». 

Como foi reafirmado no 1.0 

Congresso e aprovado pelos 
mais de 900 representantes 
dos trabalhadores do sector, 
este Governo continua a não 
negociar com os Sindicatos 
da Função Pública. Quando 
muito, recebe-os pró-forma, 

Situação 

dos quadros 

As direcções sindicais da Função Pública foram manda- 
tadas pelo 1" Congresso da Federação, realizado em 12 e 
13 do corrente em Lisboa, para criarem em cada Sindicato 
um grupo de trabalho com três objectivos sobre a situação 
dos quadros técnicos da Administração Pública. Segundo 
moção específica, votada juntamente com o programa de 
acção, esses grupos de trabalho devem "fazer um estudo 
aprofundado dos diversos problemas" relativos àqueles 
trabalhadores; apresentar "um diagnóstico completo" da 
sua situação profissional e material; e promover, dentro 
dos 30 dias seguintes, "uma reunião alargada dos qua- 
dros técnicos integrados em cada Sindicato para análise e 
discussão das conclusões apresentadas". 

de acção donde constam, 
desenvolvidos e aprofunda- 
dos, os objectivos gerais da 
luta que não se esgota na 
reivindicação imediata, trata 
por último da salvaguarda 
dos mais elementares direi- 
tos dos trabalhadores as- 
salariados dos consulados 
e missões diplomáticas, 
nomeadamente através da 
sua «integração na Função 
Pública: da elaboração de 
um estatuto profissional que 
contemple a situação especí- 
fica em que este grupo de 
trabalhadores da Função Pú- 
blica se encontra (o que só é 
possível desde que os in- 
teressados participem nessa 
elaboração, através do seu 
legítimo representante, o 
STCDE - Sindicato dos Tra- 

, balhadores Consulares e das 
Missões Diplomáticas na Eu- 
ropa); do reconhecimento do 

mas sem qualquer utilidade. 
Ao mesmo tempo que im- 

põe «miseráveis aumentos, 
quer lançar no desemprego 
milhares de TFP». A par da 
inexistência de medidas para 
transformar «a Administra- 
ção Pública no sentido de 
melhorar os serviços presta- 
dos à população», este Go- 
verno e a política «AD» ten- 
tam colher dividendos dema- 
gógicos da própria ineficácia 
administrativa por que são os 
primeiros responsáveis. 
Querem iludir os problemas 
junto da opinião pública, ali- 
jando responsabilidades e 
tentando «implicar» apenas 
trabalhadores cada vez mais 
mal pagos e prejudicados 
nos seus direitos legais. 

É contra essa política que, 
segundo o Congresso e a 
Frente Comum, a luta vai 
continuar nos TFP. 

\ 



Juventude 

6 25/3/82 í feawmt! 
| Proletários de todos os países: UNI-VOS! 

PCP 

SESSÃO 

DEBATE 

O PCP E A SITUAÇÃO POLÍTICA ACTUAL 

A "AO" não servo! COM A PRESENÇA DE 
Piorou a vida dos 
portugueses! 

Leva o pais ao 
desastre e à ruína! 

Quer controlar as 
Forças Armadas 
e levar à demissão 
o Presidente 
da República, eleita 
em 7 de Dezembro, 
por larga maioria 
do povo português! 

I ALVARO 

CUNHAL 
SECRETARIO-GERAL DO PCP 

26 MARÇO 
16; FEIRA) 

0 que a "AO" prepara, 
é um verdadeiro golpe, 
com o apoio 
de Mário Soares! 

21,30 HORAS 

Por isso 
É NECESSÁRIO 

CINEMA 

LUMIAR 

Sessão para juristas 

e quadros técnicos 

Por iniciativa do organismo de direcção dos Quadros 
Técnicos e do secretariado da célula dos Juristas da 
Organização Regional de Lisboa (ORL) do PCP, realiza- 
-se hoje, às 21 e 30, na Faculdade de Letras (Cidade 
Universitária), uma sessão de esclarecimento em que par- 
ticipará o camarada Aboim Inglês, membro do Comité 
Central do Partido. 

A sessão decorrerá no anfiteatro 2 daquele estabeleci- 
mento de ensino. 

Zita Seabra 

em Braga 

A camarada Zita Seabra, do Comité Central, particpa amanhã em 
Braga,na Fundação Gulbenkian, numa sessão pública sobre os três 
projectos-iei recentemente apresentados pelo Grupo Parlamentar do 
PCP na Assembleia da República, sobre defesa da maternidade. A 
sessão tem início marcado para as 21 e 30. 

de edições 

• Plenário no Vitória 

Com a participação do camarada Dias Lourenço, da Comissão 
Política doComité Central,,realiza-se no sábado, às 15 horas, no 
CT Vitória, em Lisboa, jm importante plenário destinado a todos 
os camaradas da DORL e particularmente núcleos de ADE's 
(Amigos Dinamizadores de Edições): a responsáveis por bancas, 
divulgadores da Imprensa do PCP nas células de empresa Co- 
missões de Freguesia, etc, membros das SIP's, das Comissões 
de Fundos e de organismos de direcção e funcionários do Par- 
tido. 

Camaradas de Tomar 

F. do Zêzere e Ourém 

Amanhã, às 21 horas, realiza-se no Centro de Trabalho 
Vitória, na Avenida da Liberdade, uma reunião do Partido desti- 
nada a camaradas naturais dos concelhos de Tomar, Ferreira 
do Zêzere e Vila Nova de Ourém, residentes na área da 
Grande Lisboa. 

Participará no encontro o camarada Pisco, membro da 
Direcção da Organização Regional de Santarém (DORSA) do 
PCP. 

A «análise da situação regional e das tarefas decorrentes» 
constitui a ordem de trabalhos da reunião. Não faltes! 

Naturais do Cadaval 

_t No Proximo dia 8 de Abril (uma quinta-feira) decorrerá no 
d Y! 3, .na oidode de Lisboa, uma reunião de camaradas do Partido e da Juventude Comunista Portuguesa, naturais ou 
cotn familiares no concelho do Cadaval, e que residam na área 
de Lisboa. 

O encontro começará às 20 horas. 

Plenário em Beja 

No próximo dia 4 de Abril (um domingo) decorrerá na 
cidade de Beja um importante plenário distrital do PCP. 

Alargar e reforçar a organização — defender o Por- 
tugal de Abril", este é o lema do encontro, cujos traba- 
lhos decorrerão na Sociedade Capricho Bejense, a partir 
das 10 horas. 

Diz-nos a Comissão Distrital de Beja do PCP que "de- 
verão participar no plenário 250 camaradas de todos os 
conselhos do distrito ligados às diversas frentes de traba- 

?. E acrescenta aquele organismo do Partido; "O ple- 
nário irá debruçar-se sobre as últimas acções de massas 
realizadas no distrito, bem como sobre as realizações já 
programadas e as formas de as concretizar. Ná segunda 
parte, o plenário aprofundará as questões de organização 
g direcção 

Olivais 

fregAu^sifdofê°lT,ML^oaP)0rtan,e EnC0n,r0 de Militantes do PCP da 

r °S''abalh0S c°meçam às 21 e 30- Estará presente o camarada José Casanova, membro suplente da Comissão Política do Comité Central. 

Encontro em Queluz 

No próximo domingo, dia 28, realiza-se no salão dos Bombeiros 
Voluntários da localidade, um encontro de comunistas de Queluz - 
membros da orgamzaçao de freguesia do PCP ou ali residentes O 
encontro começará às 15 horas. Temas propostos para debate- elei- 

-eS,e í!n0, futuro adminislrativo de Queluz, o novo CT do PCP e a situação política actual. 

ASSEMBLEIAS DE ORGANIZAÇÃO 

Madeira: 

é ja no próximo 

fim-de-semana 

Na sala de Congressos do 
Casino da Madeira, na ci- 
dade do Funchal, vai reali- 
zar-se no próximo fim-de- 
-semana (dias 27 e 28) a 1 .a 

Assmbleia da Organização 
do PCP daquela Região Au- 
tónoma. 

Participarão nos trabalhos 
150 delegados eleitos nas di- 
versas estruturas do Partido. 

A situação política regio- 
nal, a conjuntura económica 

e o futuro da Região da Ma- 
deira, a situação social e os 
problemas das populações, 
a organização do Partido e a 
necessidade de «uma oposi- 
ção forte, actuante e coe- 
rente» são os principais te- 
mas preparados para o de- 
bate na Assembleia. 

Ao nível do Partido, es- 
tarão presentes nos traba- 
lhos camaradas da direcção 
nacional, do Grupo Parla- 

«5 
m •i 

:/ 

mentar e da Região Autó- 
noma dos Açores. 

Foram dirigidos convites a 
forças políticas democráticas 

e representantes de órgãos 
oficiais. 

A Assembleia encerrará 
com uma festa-convívio. 

Concelhia de Castelo Branco 

Há um fortalecimento 

importante do PCP na região 

Realizou-se no passado 
dia 20 a 2.a Assembleia da 
Organização Concelhia do 
PCP de Castelo Branco. A 
Assembleia, que decorreu no 
Ginásio da Escola do Magis- 
tério Primário, fez o balanço 
do trabalho realizado e tra- 
çou os objectivos e tarefas 
futuras: elegeu por unanimi- 
dade a nova Comissão Con- 
celhia, constituída por 21 ele- 
mentos: e aprovou o relatório 
da Comissão Concelhia ces- 

sante, por maioria, com uma 
abstenção. 

Constantou-se, que desde 
a última Assembleia, a orga- 
nização cresceu 75 por 
cento, o que corresponde a 
um fortalecimento importante 
do Partido no concelho. 

Foi igualmente salientado 
que o reforço do Partido está 
patente na implantação em 
diversos extratos sociais: 
classe operária, empregados 
e camadas médias. 

Um tema abordado com 
grande interesse foi o traba- 
lho autárquico, para o qual 
foram definidos diversos ob- 
jectivos, dos quais desta- 
camos: 

• Começar desde já o 
trabalho para concorrer a 
todos os órgãos autárqui- 
cos do concelho. 

Participou nos trabalhos 
da Assembleia o camarada 
Jaime Serra, membro da Co- 
missão Política do Comité 

Central, que fez a interven- 
ção de encerramento. 

Referindo-se ao actual 
momento político, diria a 
dado passo que o Governo 
«tem o apoio da maioria na 
Assembleia da República, 
mas há muito que deixou de 
ter a confiança da maioria do 
eleitorado». 

«É preciso pôr fim», sali- 
entou Jaime Serra, «à polí- 
tica de desastre nacional que 
está a afundar a economia 
do país». 

Concelhia de Silves 

íí 
Melhorar todo o funcionamento 

da organização do Partido 
99 

Com a presença de mais de 
uma centena de delegados e de 
algumas dezenas de convida- 
dos, realizou-se no último do- 
mingo, no Salão da Filarmónica 
Silvense, a II Assembleia da Or- 
ganização do concelho de Silves 
do PCP. 

Cerca de duas dezenas de in- 
tervenções de delegados enri- 
queceram a discussão dos 
vários aspectos da actividade do 
Partido no concelho, abordando 
detalhadamente os vários pro- 
blemas que hoje em dia se colo- 
cam à população do concelho e 
à acção e luta dos comunistas. 

Do Relatório apresentado 
pela Comissão Concelhia ces- 
sante salientava-se a preocupa- 
ção de apresentar medidas e de- 
tectar insuficiências vividas no 
trabalho da organização local do 
Partido. Papel importante era aí 
atribuído à eleição na Assem- 
bleia de um organismo de direc- 
ção do Partido com capacidade 
para assegurar finalmente con- 
dições a um trabalho coorde- 
nado e contínuo em todo o con- 
celho. 

Outro dos aspectos sublinha- 
dos foi o trabalho preparatório 
das próximas eleições autárqui- 
cas, num concelho onde a APU 
já detém a maioria numa Junta 

de Freguesia e onde deve 
aparecer como real alternativa á 
gestão autárquica desenvolvida 
pelo PS. 

Do relatório apresentado à 
Assembleia constava ainda um 
Plano de trabalho a submeter à 
apreciação do colectivo e do 
qual se salientam jas.seguintes 
objectivos: 

• Dar combate ao sec- 
tarismo, promovendo simulta- 
neamente uma campanha de 
recrutamento visando a juven- 
tude e todos aqueles que se 
têm destacado na luta contra a 
política do Governo «AD». 

dade do poder político, re- 
ferindo, a propósito, que tal só 
seria possível com o colabora- 
cionismo do PS/M. Soares. 

• Melhorar todo o funciona- 
mento da organização do Par- 
tido, com particular atenção 
as células de empresa; 

• Dar uma maior atenção ao 
desenvolvimento do trabalho 
entre o campesinato, sector 
que ocupa na economia do 
concelho um papel importan- 
tíssimo; 

• Criar as estruturas orgâ- 
nicas que permitam acompa- 
nhar, dirigir e desenvolver 
todo o trabalho eleitoral e me- 
lhorar o contacto e a informa- 
ção com a população; 

• Combater o rotineirismo 
na actividade do Partido, in- 
centivando todos os organis- 
mos do Partido para o esta- 
belecimento de planos e me- 
tas que enquadrem minima- 
mente o seu trabalho e defi- 
nam com clareza os objecti- 
vos pretendidos; 

A Assembleia elegeu uma 
nova Co/hissão ConcélHía, da 
qual fazem parte 18 novos mem- 
bros dos quais 10 são operários, 
1 é agricultor, 6 são empregados 
e 1 é comerciante. 

A Assembleia foi encerrada 
com uma intervenção de José 
Vitoriano, membro da Comissão 
Política do Comité Central do 
PCP, que começaria por referir- 
-se aos trabalhos da Assembleia 
e ao que dela se poderá esperar 
para o revigoramento de toda a 
acção do Partido. 

A política golpista da direita 
era ainda referida a propósito de 
outras medidas que a AD pro- 

^cura-pôr de pé para se eternizar 
no Poder, citando como exemplo 
a pretensão de descobrir 4 mi- 
lhões de emigrantes e de os 
transformar em 3 milhões de 
eleitores, muitos dos quais sem 
qualquer ligação com o País. 

Em relação à situação polí- 
tica, José Vitoriano acentuou os 
catastróficos efeitos da política 
AD, traduzidos em maiores sa- 
crifícios impostos à generalidade 
do Povo português com a cons- 
tante degradação das suas con- 
dições de vida. 

Abordando os problemas da 
revisão constitucional, salientou 
que os reais objectivos que a 
«AD» perseguia era apoderar- 
-se, com tal revisão, da totali- 

Salientando ainda a importân- 
cia decisiva que tem assumido a 
luta de massas na defesa do re- 
gime democrático, José Vitoria- 
no afirmaria que tem sido e será 
a luta de massas que não só 
impedirá a concretização dos 
«belos sonhos da AD», como 
igualmente criará condições 
para a demissão do actual Go- 
verno, derrotar a sua política em 
novas eleições antecipadas, cri- 
ando condições para a concreti- 
zação de uma alternativa demo- 
crática á actual política e ao ac- 
tual Governo da AD, já que, su- 
blinharia o deputado comunista, 
a alternativa à actual situação 
não é o PS e muito menos o 
PS/M. Soares. 

Santarém /A Primavera "começa ii 

no Sim-de-semana de 2, 3 e 4 de Abril 
Pm QorvFoi-Ar>-» D»  ; - . , Em Santarém, a Prima 

vera vai começar a sério no 
fim-de-semana de 2, 3 e 4 de 
Abril! 

Uma grandiosa jornada de 
convívio popular, já com for- 
tes tradições a nível regional, 
aberta a toda a população e 
a todos os que naquela data 
passarem pela bela cidade 
escalabitana, vai novamente 
encher o recinto da Feira Na- 
cional da Agricultura, com a 
fraternidade e o ambiente de 
confraternização que costu- 
mam assinalar as grandes 
realizações do Partido. 

Não há que ter dúvidas: a 
Festa da Primavera será um 
ponto privilegiado para o en- 
contro de milhares de demo- 
cratas, numa atmosfera de 

animação, de diálogo, de 
contacto franco. Tudo isto, 
num programa de activida- 
des muito rico e variado, bem 
ao nível das grandes festas 
populares organizadas pela 
militância, pelo empenho e 
pela dedicação dos comunis- 
tas e de outros amigos do 
Partido. 

A Festa da Primavera será 
tudo isto. Mas será também 
um espaço «sem fronteiras», 
sem sectarismos: uma jor- 
nada aberta a toda a gente, 
como atrás referimos, «uma 
jornada de são e alegre con- 
vívio entre ribatejanos e ou- 
tros visitantes», como salien- 
tava recentemente a Direc- 
ção da Organização Regio- 
nal de Santarém (DORSA) 

do PCP, organismo que pro- 
move a iniciativa. 

Fazer uma festa com a en- 
vergadura da Festa da Pri- 
mavera exige muito trabalho 
(e desde já se salienta a im- 
portância da mobilização 
para as jornadas de traba- 
lho voluntário, que é ne- 
cessário reforçar nestes 
dias) e exige também imagi- 
nação e sensibilidade na ela- 
boração de um programa 
que deve ser variado e atra- 
ente. Os camaradas de San- 
tarém conseguiram este pro- 
grama. Da música «rock» 
(incluindo a presença de Le- 
na d'Água e da Banda Atlân- 
tida e do grupo «,Sui Ge- 
neris»), à música popular 
portuguesa (Trovante, grupo 

«Jornada», Manuel Freire, 
etc.), passando pelas ex- 
pressões mais enraizadas do 
património cultural em ter- 
mos de música, não esque- 
cendo as actividades despor- 
tivas e recreativas, o fado, os 
espectáculos infantis, o ci- 
nema, os colóquios e os de- 
bates sobre os temas de ac- 
tualidade, e o esclarecimento 
(destaque para o comício 
com Carlos Brito, no dia 4) - 
enfim, na Festa da Prima- 
vera não sairá rapidamente 
da memória dos seus visi- 
tantes. 

Até lá, é necessário dar os 
últimos «retoques», afinar as 
últimas coisas, continuar o 
trabalho de implantação. 
Força, camaradas! 

Programa 

SEXTA-FEIRA - 2 de ABRIL 
20.00 - ABERTURA 
21.30 - ROCK AO VIVO - Palco 1 - Pavilhão Agricultura 

• Sui Géneris 
• Lena D' Água e a Banda Rock Atlântida 
- Torneio de Chinquilho 
22.00 - ESPECTÁCULO MUSICAL - Palco 2 

sr; .'Ksr»-c<mcei5â<> sim5es • - 
23.30 CINEMA - Pavilhão do Fomento Pecuário 
SABADO - 3 DE ABRIL 
10.00-TORNEIO DE CHINQUILHO (cont.) 

- SIMULTÂNEA DE DAMAS PARA JOVENS - Pavilhão 
da América 

- TORNEIO CONVÍVIO FUTEBOL DE 7 - Frente ao Arte- 
sanato 

15.00 - SIMULTÂNEA DE XADREZ - Pavilhão da América 
GINÁSTICA - Pátio da casa do Campino 

~ América')0 DE DAMAS PARA ADUl-TOS - (Pavilhão da 
- ESPECTÁCULO INFANTIL (Palco 2) 

1 fi nn rrtiS!ÍsaA?M«eo«~ellna lsabel e !Huno GorTles dos San,os 16.00-COLÓQUIO SOBRE A REVISÃO CONSTITUCIONAL- 
0 - ESPECTÁCULO DE FOLCLORE - Palco 1 

5n nn "SPiírSV10 S0BRE OS PROBLEMAS DA MULHER - TEATRO - Pelo Grupo António Aleixo - SEIÇA 
- O Inspector Geral - de Gogol - Palco 2 

21,30 - ESPECTÁCULO MUSICAL - Palco 1 
• Manuel Freire • Teresa Paula Brito • Filipe Gomes dos 
Santos • Os Galés • Brigada Victor Jara • Carlos Mendes 

24.00 - CINEMA - Pavilhão do Fomento Pecuário 
01,00- NOITE DE FADO Palco 1 

• Vários fadistas populares de Lisboa 

DOMINGO 4 DE ABRIL 
10.00 - TORNEIO DO CHINQUILHO - (cont.) 

- ATLETISMO - Corrida da Primavera 
- TORNEIO CONVÍVIO FUTEBOL DE 7 

11.00 - COLÓQUIO - Situação na Agricultura Portuguesa 
- MANHÃ INFANTIL - Palco 1 
• Samuel • Palhaços llizabetes • Teatro Infantil com o 
grupo de Teatro TIL • Variedades pelo CPI do grupo des- 

.. nn 
p°d'y° d? avenida Danças e Cantares de Santarém 14.00 CINEMA - Pavilhão do Fomento Pecuário 

14.30- CONCERTO Palco 2 
• Grupo Coral Alentejano «Os Amigos do Barreiro» • 

Carlos Paredes • Fernando Alvim 
6.00 - ESPECTÁCULO MUSICAL - Recinto Espectáculos 

• Grupo Jornada • Grupo Coral Alentejano «Os Amigos 
„ do Barreiro» • Conceição Simões 17.00 Comício — Recinto de Espectáculos 

• Carlos Brito, membro da Comissão Política do Comité 
Central do PCP 

19.00 - COLÓQUIO SOBRE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
21.30 - BSPECTÁCULO DE ENCERRAMENTO 

• Ary dos Santos • Samuel • Fernando Farinha • Grupo 
Coral Alentejano «Os Amigos do Barreiro» • Grupo Jor- 
nada • Trovante 

Reunião da Coiss 

Abrem-se noas 

ao reforço dan 

do movimentd£ 

Assiste-se ao reforço do movimento juvenil, que demonstttória da 

o crescente descontentamento da juventude face ao sempr® 
agravamento das condições de vida, ao desemprego, à d® Plení 

degradação do ensino, ã falta de habitação, face à política Presas 

antijuvenil, antipopular e antipatriótica da «AD» e do seu ça0 de C 

governo. 
Abrem-se novas perspectivas para reforçar a unidade e 
dinâmica do movimento da juventude. 
Por outro lado, a mobilização da juventude para a luta em 
defesa das conquistas de Abril, da democracia e da 
independência nacional, é um dado fundamental no refom desta in 
da JCP e da sua actividade. ^ movimei 

Mais 

qados, 
tes, deb 
sempre? 
ciai due 

tendo o£ 
nificativ 

Estas foram as conclusões 
gerais da última reunião da Co- 
missão Central da Juventude 
Comunista Portuguesa (JCP), 
efectuada no passado fim-de- 
-semana em Lisboa. Na sede 
nacional da organização seriam 
posteriormente divulgadas tais 
conclusões, em conferência de 
Imprensa. 

O documento final aprovado 
pelos dirigentes da JCP salienta 
logo no primeiro ponto: 

«Têm persistido nos últimos 
meses os traços da política anti- 
juvenil do Governo «AD»/Balse- 
mão, agravando as condições 
de vida, de trabalho e de estudo 
da juventude portuguesa, com- 
prometendo o seu futuro. 

«O agravamento do desem- 
prego,juvenil, a proliferação dos 
contratos a prazo, o aumento da 
repressão patronal são exem- 
plos, no campo do trabalho da 
política antijuvenil do Governo 
da «AD». 

«O agravamento da crise do 
ensino, a constante degradação 
das condições de estudo, o au- 
mento brutal da selectividade, 
nomeadamente no acesso à 
Universidade, a taxa crescente 
de insucesso escolar, a falta de 
saídas profissionais, são, no 
campo do ensino, provas de in- 
capacidade da «AD» e dos seus 
governos. 

«O agravamento das condi- 
ções de vida da juventude, o au- 
mento do custo de vida, a falta 
de uma política correcta de ocu- 
pação dos tempos livres, a proi- 
bição de acesso dos jovens a 
consultas de planeamento fa- 
miliar mostra, num campo mais 
geral, o desrespeito e incompre- 
ensão do Governo «AD» pelos 
problemas da .juventude, portu- 
guesa». 
Cresce a luta '0,uw 

da juventude 
«Na segunda parte do docu- 

mento, a Comissão Central da 
JCP sublinha; 

Nos últimos meses foi cres- 

• cente a participação activa da "R a í 
ventude na luta do nosso poj associai 
Ao contrário do que a dire '36 ' 
apregoa e tenta fazer crer afeleiçôes 

vés dos meios de informaç t1611'0' 
que controla, as últimas acçj direita a 
de massas têm constituído pciava í"' 
derosos êxitos, também no s dif1®"1'3' 
da juventude. fundou-: 

«A greve geral de 24 hc*! ri1®"10 3i 

convocada pela CGTP-IN er ■se c0 

de Fevereiro, saldou-seportrn®®10 e 

magnífica vitória dos trahaíta neste 

dores contra o Governo «AD "0 mc 

a sua política confirmou o: en.sin,0 £ 

forço da luta popular. Nobilitado p 
grandiosa jornada de luta, ajdesagrep 
ventude teve um papel mpí 'se ma 

tante na sua preparação, nas':dade 

ções de propaganda, na ací 9iment0 

dade de esclarecimento e rj Q^P03 c 

bilizaçâo e nos piquetesi^0 h®3®' 
ivas reivir 

«Na U 
greve. 

«A juventude trabalhado 
mesmo os contratados a pr» v®rarn'.3< 

mobilizou-se nara a nrouo íJ réíVITOIC mobilizou-se para a greve gel' . 
realizaram-se contactos e"': rnias' C1 
niões com milhares dejoveavança 

em centenas de empresase ],orno 1 

de-se afirmar, os jovens adé d.em c.orn 

i macma cimentos ram a greve na mesma prop: , . 
ção que os restantes traba':tana ® oí 

dores. Os jovens trabalhador-tand0 ®rT 

-estudantes paralisaram dtpna 

mente e, nas escolas noctuir;para 0 pri 

em percentagens acima dos «A CC 
por cento». resultado: 

Depois de referir a impoS do ensino 
cia da mobilização e da lutai considere 
tudantil na greve geral de lí que a din 
Fevereiro, concretamente dir, influe 
Universidade e no Ensino inião de e 
cundário, e de destacar o rescráticos, c 
de grandes iniciativas uni!»ficado nos 
realizadas recentemente (ta Este factc 
da Conferência Nacional dal da partici 
ventude Trabalhadora elites sector 
chas da Paz), a JCP relera:.-!contra o 
como «momentos altos ás «mão e p 
bilizaçâo e luta da juverM.; assim co 

«A participação nas tóas (ciência d 
sectores profissionais1 e empi da «AD» 
sas e nas grandes mamiesl No enlan 
ções de 12 de Dezembro eti reflectiu i 
Março, em que a juventudes nificativo 
uma participação expressiva ida correr 

«A intensa actividade prece colas, tei 

As tarefas fundar ia i 
A CC considerou que existem condições para ampliar e interí social e. 

ficar a participação juvenil na luta do nosso povo contra a políti concretc 
de desastre nacional do Governo «AD» trazendo novos secton ou por ai 
juvenis para o lado daqueles que como os comunistas, reclamar promovi 
sua demissão imediata. como pc 

A CC considerou, no entanto, serem ainda insuficientes: A CC 
acções específicas da juventude e salienta que o reforço ót Ções par 
movimentos da juventude trabalhadora e estudantil, deve cor; • ma 
tulr uma linha fundamental de trabalho dos jovens comunistas Porto o 
Entre a juventude trabalhadora: dèso/wí 

• Mobiiizando-a em torno das conclusões da Conferência^ juventuo 
clonal nomeadamente, através da divulgação da carta reivindie allsmo, / 
tlva aí aprovada; mantendo no primeiro plano a lula contra • dir 
desemprego, lançando no seguimento da realização da March mente ct 
novas iniciativas e formas de luta. a mas de I 

• Intensificando a denúncia contra a utilização abusiva eç • i/n, 
neralizada dos contratos a prazo. equilfbrii 

• Dando combate à repressão patronal que, particulamc oanhoia: 
depois da greve geral, se vem intensificando. " = besenvo 

• Lutando pelo cumprimento dos aspectos positivos do Estólr • des 
do Trabalhador-Estudante e por métodos de avaliação adequai» vas em t 

. r o movin 
Entre a juventude estudantil do ensino secundário; animaçã 

• Corrigindo as Insuficiências manifestadas no desencadeaii • mc 
processos de luta, ampliando e unificando o movimento reivM ^álem aj 
cativo com base nos quatro pontos de luta apresentados pela JC ude, do 
contra a degradação do ensino; contra a selectividade e o inc 9randes 
mento do insucesso escolar; contra as restrições antipedagógb essas di 
no acesso à Universidade (12.° ano e «numerus clausus») 0 ÍWontuc 
participação estudantil na vida e na gestão democrática das'» • pai 
colas e na resolução dos seus problemas. : tando pt 

-■ 1 maternic 
Entre a juventude estudantil universitária: ti cação s< 

• Dando continuidade à luta pela Autonomia Universitária, p* pj 
0o doe 

participação estudantil na gestão democrática, por uma poli': de Mar 

Concurso-exposip 

de artes plásticas 

A Paz ^ c terii 
Um tema de viva actualidade. Um ponto saliente da luta dos gtn 
Povos. ^ 
Um tema rico, suficientemente amplo e directo para a criação "Ac 
artística. gU6 
Um tema vivo e actuante para um concurso-exposição. Foi o 8, i 
que pensaram os jovens comunistas. E da ideia passou-se aos Nc 
pianos concretos. Assim nasceu a "Expl'as Artes 82". 
O que é? O que pretende? P?1' 
O Regulamento geral da iniciativa explica: 5 dial 

O concurso exposição de Ar- 
tes Plásticas é organizada pela 
Juventude Comunista Portugue- 
sa e tem por tema "A PAZ". A 
exposição estará aberta ao pú- 
blico, em local a divulgar oportu- 
namente. 

Estão aptos a concorrer indi- 
vidual ou colectivamente todos 
os artistas com idades compre- 
endidas entre os 15 e os 30 
anos, existindo dois escalões 
etários de avaliação: o primeiro 
entre os 15 e os 24 anos e o 
segundo entre os 25 e os 30 
anos. 

Os participantes poderão 
concorrer nos seguintes cam- 
pos: Pintura, Escultura, Dese- 
nho, Gravura e Fotografia. Rela- 
tivamente a esta última secção, 
os trabalhos apresentados em 

papel, deverão ter dimens» 1 

mínimas de 18x24 cm, erí „*! 
mas de 30x40. mj 
" Todas as obras devem es- 1 

minimamente preparadas f' 1 

expor- .nua 
Depois de salientar que 

obras entregues, não deve ■ . XdMtnl \J 
exceder o número máximo. - 
três, por participante; e ga'* te 
tida, pela comissão orgai® 
dora, a exposição de pelo^ 
nos uma delas, sahraguarwJ 
a qualidade, concordância tem 
tica e espaço físico queCl 

pam," o Regulamento desta®e| 
"Os concorrentes deverão ew-~ 
gar os seus trabalhos dew" 
mente protegidos e embala® ^ 
acompanhados de um sobre* 
to fechado, em cujo exter» 
gure o nome completo, e "o 
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'Oissão Central da JCP 

'^s perspectivas 

Unidade e dinâmica 

itda juventude 

ri0r|Stfjtória da Marcha contra o de- 
1 semprego, através de dezenas 

à de plenários e reuniões nas em- 
álíticj presas e nas localidades, cria- 
i seu Ç^o de comissões de desempre- 

gados, inscrição de participan- 
e _ tes, debate do problema do de- 

semprego - principal flagelo so- 
cial que afecta a juventude - 

16rrt tendo os jovens contribuído, sig- 
nificativamente, para o êxito 

reforç, desta importante realização do 
movimento sindical unitário». 

Mais adiante, pode ler-se: 
tivapa; «Reforçou-se o movimento 
sso pq( associativo dos TEs, registando- 
a dire "se vitórias unitárias em todas as 
crer at- eleições realizadas até este mo- 
formaç; mento, tendo sido retirado à 
is acç6: direita a única ATE que influen- 
tuído n ciava (no Porto). Reforçou-se o 
n no a i:liriarriis,T10 ctó STEESP, apro- 

fundou-se a ligação ao movi- 
?4 hor; rnento sindical unitário, criaram- 
IN em -se condições para o aprofunda- 

) por ijr mento e desenvolvimento da lu- 
trabalhta nes,e sector- 
d «AC. "O movimento associativo do 
iou o i ensino secundário embora de- 
r. Nes biiitódo pela acção paralisante e 
uta, a i desagregadora da direita, tem- 
ei impí -se mantido em torno da activi- 
a, nas 5 riade das AEs unitárias, do sur- 
na actii gitiento de dezenas de jornais, 
to e m grupos culturais e desportivos e 
ietes c1:10 desenvolvimento de iniciati- 

vas reivindicativas nas escolas, 
ilhadoij "Na Universidade desenvol- 
a praz- vararr|-se múltiplos processos 

we ger; reivindicativos, nas 3 Acade- 
iS e re

c mias, com recurso a formas 
e jove. avançadas como a greve, em 
sas e k tórno de problemas que se pren- 
ns ac;F dem com a avaliação de conhe- 
s propo cimentos, a Autonomia Universi- 
trabalh; tória e os Serviços Sociais, es- 
hadora tando em preparação uma jor- n (jy.:! nada de luta e solidariedade 
jctuma Para 0 próximo dia 24. 
a dos 7 «A CC da JCP, ao analisar os 

resultados eleitorais nas escolas 
mportár do ensino superior e secundário, 
i luta« considera que ao contrário do 
de 12 c que a direita tem vindo a difun- 
ente « dir, influenciando mesmo a opi- 
sino Si nião de alguns sectores demo- 
o relev cráticos, o avanço da direita veri- 
unitárii ficado nos últimos anos estacou, 
e (case Este facto positivo é resultamte 
d da Jt da participação crescente des- 
e Ma tes sectores da juventude na luta 

ire ainí contra o Governo «AD»/Balse- 
da rà mão e por objectivos próprios, 

tude»! assim como a crescente cons- 
iutas t ciência da política antiestudantil 

empn da «AD» e dos seus governos, 
anifest No entanto, esta situação não se 
o e Sí reflectiu ainda no acréscimo sig- 
ude tet nificativo da influência eleitoral 
ssiva. da corrente democrática nas es- 
prepan colas, tendo a CC sublinhado a 

necessidade do aprofunda- 
mento da intervenção política 
dos comunistas no movimento 
estudantil, desmascarando e 
apontando a cumplicidade da 
JSD e JC com acção do MEU e 
de toda a política do Governo 
« AD»/Balsemão». 

Próximas 
iniciativas 

No capítulo dedicado ao re- 
forço da organização («reforço 
político e orgânico da vanguarda 
revolucionária da juventude por- 
tuguesa»), a CC aponta a impor- 
tância das seguintes direcções 
de trabalho; o alargamento, 
avançando com audácia para o 
recrutamento orientado de no- 
vos militantes e apontando para 
a realização, ainda este ano, de 
uma campanha de recruta- 
mento; a estruturação, criando 
novos colectivos em todos os 
sectores de actividade; o apro- 
fundamento da ligação às 
massas, dinamizando a luta rei- 
vindicativa específica da juven- 
tude e a actividade geral da JCP; 
o reforço da militância perante 
as tarefas e as responsabilida- 
des que a actual situação polí- 
tica nos coloca. 

Além de um Encontro Nacio- 
nal de Quadros, a realizar em 
data oportuna e cujo trabalho 
preparatório deverá constituir 
um vasto debate sobre a activi- 
dade da JCP nos últimos dois 
anos, a CC da JCP decidiu; 

• apontar para o empenha- 
mento das organizações na rea- 
lização do Movimento dos 
Festivais da Canção Juvenil, 
sob o lema «Juventude, voz da 
Paz», tornando o de 1982 o 
maior de sempre. Os 35 festivais 
locais, já marcados, permitem 
encarar com confiança o êxito 
desta actividade já tradicional da 
JCP, que constituirá novamente 
uma grande iniciativa de anima- 
ção cultural e participação ju- 
venil. 

• promover a «Semana de 
protesto e luta das escolas se- 
cundárias» entre 18 e 24 de 
Abril, que visa sensibilizar e 
mobilizar a juventude estu- 
dantil das escolas secun- 
dárias para a luta contra a 
política do ensino «AD»/MEU 
e reforçar a intervenção e a di- 
vulgação das propostas da 
JCP. 

• apelar ao empenhamento 
de todas as organizações da 
JCP quer na actividade geral 
de preparação e montagem da 
Festa do «Avante!», quer na 
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social estudantil, por verbas para as escolas e por objectivos 
concretos generalizando os cadernos reivindicativos por escola 
ou por academia. Neste contexto, a jornada de luta e solidariedade, 
promovida pela RIA na Academia de Lisboa em 24 de Março surge 
como ponto alto na luta dos estudantes universitários. 

A CC da JCP considerou ainda que, existem melhores condi- 
ções para o reforço da acção comum da juventude: 

• mantendo actuante, no seguimento da Marcha de Lisboa e 
Porto o movimento juvenil pela paz e o desarmamento, contra a 
instalação de armas nucleares em Portugal, reforçando as acções 
de solidariedade internacional e anti-imperialista com os povos e a 
juventude de outros países, vítimas da agressão directa do imperi- 
alismo, particularmente com o de El Salvador e os das Caraíbas. 

• dinamizando acções pelo direito à habitação, designada- 
mente contra as restrições aos créditos e à inexistência de progra- 
mas de habitação social. 

• impulsionando a luta em defesa do meio ambiente e do 
equilíbrio ecológico, contra a instalação de centrais nucleares es- 
panholas junto à fronteira do nosso país, participando nas acções 
desenvolvidas pelas autarquias democráticas. 

• desenvolvendo o carácter reivindicativo das acções e iniciati- 
vas em torno da ocupação dos tempos livres, exigindo apoios para 
o movimento associativo que se desenvolve nomeadamente na 
animação cultural recreativa e desportiva. 

• mobilizando a juventude e realizando iniciativas que assi- 
nalem as comemorações do 28 de Março, dia nacional da juven- 
tude, do 2 de Abril, aniversário da Constituição, participando nas 
grandes jornadas do 25 de Abril e do 1." de Maio, transformando 
essas datas históricas em pontos altos da unidade e da acção da 
juventude portuguesa. 

• participando na divulgação, promovendo a discussão e lu- 
tando pela aprovação dos projectos-lei do PCP sobre a defesa da 
maternidade, garantia do direito ao planeamento familiar e à edu- 
cação sexual e interrupção voluntária da gravidez. 

Do documento final aprovado na reunião da Comissão Central da JCP de 20 e 
21 de Março de 1982 
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as 

Uma iniciativa 

que suscita grande interesse 

terior o nome, idade e morada 
do concorrente. Deverá, ainda, 

jos atribuir um valor pecuniário à 
obra, para efeitos de seguro, 

ação "As obras deverão ser entre- 
gues na Rua Sousa Martins, n." 

:oi0 8,1000 Lisboa. 
e g05 "No acto da inscrição, os partici- 

pantes pagarão a quantia sim- 
bólica de 100 escudos, sendo- 
-Ihes entregue um recibo me- 
diante o qual poderão levantar, 
nos prazos adiante indicados,.os 

anSa seus trabalhos, uma vez finda a 
exposição. 

A chegada, as obras serão exa- 
ust minadas pela comissão organi- 

/® pa zadora que informará o seu au- 
ó® tor do estado de conservação 

<i das mesmas. 
r efi 
Jmo i0 Prazo de recepção 
a

e gata termina a 31 de Maio 

k 2 prazo de recepção dos tra- 
310$ alhos ~ informa o Regulamento 

iUi3 tsflC terrnina as 24 horas do dia 31 
,c,e oc .mês de Maio próximo. 
íLcta# "0 júri será constituído por 
-n ení mentos óe reconhecida com- em relação a cada uma 

* |ad^ secções, tendo sido convi- 
hresf as 3 Participar no júri as se- 

s5orioí'ciU"l'es eefióades: Sindicato dos 
^ n0; rofessores da Grande Lisboa, 

Conselho Directivo da APD, 
Conselho Directivo da escola 
Secundária António Arroio, Coo- 
perativa Gravura, Sociedade 
Nacional de Belas Anes, Coo- 
perativa Escola ARCO e Instituto 
Português de Fotografia. 
"Ao júri, competirá funções de 
selecção e apreciação das 
obras. 
"O júri encontrará entre si as for- 
mas de funcionamento interno. 
"Três dias após o encerramento 
da exposição, as obras deverão 
ser levantadas mediante a apre- 
sentação do recibo, na Rua Sou- 
sa Martins, n.0 8, 1000 Lisboa, 
no prazo máximo de quinze 
dias." 
Os prémios estão divididos em 
dois escalões - dos 15 aos 24 
anos, cuja lista será brevemente 
divulgada, e dos 25 aos 30 anos 
(em cada secção serão distin- 
guidos, com menção honrosa, 
os trabalhos de melhor quali- 
dade). 

"Ao júri competirá, mediante 
critérios por ele próprio definidos 
decidir da atribuição ou não da 
totalidade dos prémios. 
"Os casos omissos por este re- 
gulamento, serão decididos pela 
comissão organizadora," conclui 
o documento. 

construção da Cidade da Juven- 
tude, este ano, sob o lema da 
Paz. 

• realizar este ano como 
grande iniciativa nacional de 
Verão da JCP os Acampamen- 
tos que todos os anos têm mo- 
bilizado milhares de jovens 
garantindo em condições aces- 
síveis momentos de franca con- 
fraternização e convívio. 

A CC apontou a necessidade 
de se iniciar, desde já, a pre- 
paração de grande batalha polí- 
tica que serão as próximas elei- 
ções autárquicas. 

A terminar, o documento re- 
fere que a Comissão Central 
considerou de plena actualidade 
os quatro pontos para a unidade 
da juventude portuguesa, na sua 
reunião de Novembro de 81; 

• Defender Portugal de Abril, 
a Constituição, a democracia e a 
liberdade. 

• Lutar contra o desemprego 
e pelo direito ao trabalho. 

• Lutar por um ensino no ca- 
minho da democracia e do pro- 
gresso social. 

• Defender a paz, lutar pelo 
desarmamento, combater o im- 
perialismo. 

A Comissão Central «reafir- 
mou a sua ideia de disponibili- 
dade para encontrar, em torno 
destes pontos, formas de acção 
comum ou convergentes, a nível 
nacional, regional ou local e con- 
siderou que não estão esgota- 
das as amplas possibilidades de 
aproximação com outras organi- 
zações juvenis democráticas, 
nomeadamente a Juventude So- 
cialista e organizações católi- 
cas», e «sublinhando o papel in- 
substituível da JCP na van- 
guarda da luta juvenil, reafirmou 
a sua total confiança em que a 
juventude dará um importante 
contributo para afastar os peri- 
gos que hoje pairam sobre o re- 
gime democrático e para prosse- 
guir Abril». 

Apoio aos 3 projectos-lei 

recentemente apresentados 

pelo PCP na AR 

A propósito dos projectos-lei sobre protecção e defesa da 
maternidade, garantia do direito ao planeamento familar e 
à educação sexual e legalização da interrupção voluntária 
da gravidez, apresentados pelo Grupo Parlamentar do 
PCP na Assembleia da República, a Comissão Central da 
JCP aprovou no passado fim-se-semana o seguinte 
documento; 

Abril trouxe novas pers- 
pectivas ã vida da juventude, 
com direito ao trabalho e ao 
ensino, com direito ao des- 
porto e ã cultura, com direito 
à habitação - Abril trouxe a 
possibilidade de uma vida a 
dois com igual oportunidade 
de participação na vida polí- 
tica e social. Abril trouxe a 
perspectiva de futuro mais 
justo e mais feliz. 

Mas a direita, o Governo 
«AD» insistem em querem 
adiar o nosso futuro. 

Continuamos a viver num 
país em que a mulher, as jo- 
vens são discrimandas no 
trabalho pelo direito que têm 
de ser mãe. Num país que 
possui a maior taxa de mor- 
talidade infantil, a maior per- 
centagem de crianças defi- 
cientes da Europa. Num país 
onde não existe qualquer 
protecção ã maternidade, a 
educação sexual foi retirada 
dos programas escolares. O 
planeamento familiar foi proi- 
bido aos jovens menores de 
18 anos. Há concelhos intei- 
ros onde não existem consul- 
tas de planeamento .familiar, 
outros onde é impedida a 
sua expansão. São sanea- 
dos técnicos competentes da 
Direcção-Geral de Saúde. O 
aborto clandestino é uma 
realidade do nosso país (as 
estimativas são de 100 a 300 
mil por ano), que afecta parti- 
cularmente as jovens. Foi 
atendendo a esta realidade, 
que o PCP tomou a iniciativa 
de apresentar na AR três 
projectos de lei sobre protec- 

ção e defesa da materni- 
dade, garantia do direito ao 
planeamento familiar e à 
educação sexual e legaliza- 
ção da interrupção voluntária 
da gravidez. 

Abril abriu ã juventude a 
perspectiva de uma vida me- 
lhor, onde não haja lugar 
para a discriminação, para a 
mentira, para a hipocrisia. 

Abril abriu ã juventude a 
perspectiva de um amor sem 
culpas e sem medo, plena- 
mente assumido. 

É por isso que assegurar a 
protecção e defesa da mater- 
nidade através de medidas 
concretas no domínio da 
saúde, as condições de tra- 
balho e de segurança social; 
garantir o direito ao planea- 
mento familiar com a liber- 
dade de informação e de 
acesso de todos os cida- 
dãos, incluindo os jovens, in- 
dependentemente do estado 
civil e de forma gratuita; de- 
fender a inclusão nos progra- 
mas escolares da educação 
sexual, permita o desenvolvi- 
mento dos jovens com vista 
ao exercício livre e responsá- 
vel dos seus direitos; legali- 
zar o aborto não como um 
meio de planeamento fa- 
miliar mas como último re- 
curso, permitindo às mulhe- 
res que a ele têm de recorrer, 
condições de saúde, higiene 
e segurança que ponham fim 
ao flagelo social que é o 
aborto clandestino, são me- 
didas concretas que vêm ao 
encontro dos sentimentos 
mais profundos da juventude 

e em particular das jovens. 
A CC da JCP manifesta o 

seu mais vivo apoio à inicia- 
tiva marcadamente juvenil do 
PCP de trazer à discussão 
questões tão importantes 
como aquelas que respeitam 
aos três projectos de lei e 
que tocam profundamente a 
juventude. 

A CC da JCP denuncia o 
carácter marcadamente obs- 
curantista, reaccionário e de- 
magógico das forças de 
direita, que em nome do 
direito à vida e fingindo ig- 
norar a realidade social que 
é o aborto clandestino, vêm 
defender em palavras o que 
sempre negaram e impe- 
diram na prática - a educa- 
ção sexual e o planeamento 
familiar. 

A CC da JCP repudia a 
forma discriminatória com 
que os órgãos de comunica- 
ção social têm abordado e 
omitido o carácter indissociá- 
vel dos três projectos-lei do 
PCP, escamoteando o seu 
verdadeiro objectivo, que é o 
de contribuir para a realiza- 
ção da mulher, da jovem 
como mãe, trabalhadora e ci- 
dadã consciente e respon- 
sável. 

A CC da JCP considera 
que cada um deve e pode 
decidir segundo a sua cons- 
ciência e reafirma que todos 
aqueles que não pretendem 
usufruir desse direito legal 
não podem atirar para a clan- 
destinidade milhares de mu- 
lheres e jovens que todos os 
anos são abrigadas a reali- 
zar abortos. 

A CC da JCP, apela a to- 
dos os jovens que, pelas 
mais variadas formas, fa- 
çam chegar à AR o seu 
apoio aos três projectos lei 
do PCP e participem na ba- 
talha da verdade por uma 
vida mais feliz e mais justa! 

JtiventiMle Voz da 

Já marcados 35 festivais 

• Espinho e S. Pedro do Sul no próximo sábado 

O Movimento dos Festivais da Canção 
Juvenil, iniciativa do «Juventude», já arran- 
cou. Houve já um festival (aconteceu em 
Vila Real) e muitos outros se seguem nos 
próximos dias. Sábado, dia 27, decorrerão 
festivais em Espinho e em S. Pedro do 
Sul. 

No total, estão já marcados 35 festivais. 

número que atesta a grande receptividad 
da iniciativa junto da população jovem. 

Oportunamente, divulgaremos a list 
completa daquelas realizações. Podemoí 
entretanto, adiantar que em Abril se efec 
tuarão festivais em Tortosendo (dia 3), Cc 
vilhã (dia 10), Guarda, Gouveia e Matosi 
nhos (dia 17) e em Gaia (dia 30). 

O Regulamento Geral 

Tendo em conta o grande interesse que a iniciativa continua a 
suscitar em todo o país, publicamos em seguida as passagens 
mais significativas do Regulamento Geral do Movimento dos 
Festivais da Canção Juvenil, cuja organização é da 
responsabilidade do jornal «juventude», órgão da JCP. 

O Movimento dos fetivais da 
Canção Juvenil tem como lema 
«Juventude Voz da Paz». 

Podem concorrer ao MFCJ, 
jovens portugueses com idade 
até 30 anos, não inscritos no 
Sindicato dos Trabalhadores do 
Espectáculo ou no Sindicato dos 
Músicos e que não tenham dis- 

Festivaís Locais (concelhios, 
distritais, de empresa, de escola, 
etc.) oranizados por Comissões 
Organizadoras Locais; a se- 
gunda, constituída por um Festi- 
val Nacional. 

Os concorrentes ao MFCJ 
candidatam-se ã atribuição de 
sete prémios nacionais, a serem 

Os interessados em participar na 3.a 

edição do Movimento dos Festivais da 
Canção Juvenil (decorre agora a fase 
dos festivais locais) devem contactar 
qualquer organização da JCP e solicitar 
o Regulamento. A iniciativa é aberta a 
jovens amadores com idade inferior a 30 
anos, que podem concorrer com uma ou 
mais canções de tema e forma musical 
livres, como solistas ou em grupos. 

cos editados por editoras comer- 
ciais. 

Cada concorrente (solista ou 
conjunto) inscreve-se em cada 
Festival local, com uma ou mais 
canções de tema livre a interpre- 
tar por ele em português e sem 
utilização de qualquer forma de 
«play-back». 

Não é obrigatório que as leiras 
e músicas das canções sejam 
da autoria do corrente. No caso 
de o não serem, têm contudo de 
obedecer aos seguintes requi- 
sitos: 

1.0 — A música tem de ser 
original e da autoria de pessoa 
com idade não superior a 30 
anos, não inscrita no Sindicato 
dos Trabalhadores do Espectá- 
culo ou no Sindicato dos Músi- 
cos e que não tenha discos gra- 
vados por editores comerciais: 

2.° — a letra tem que ser origi- 
nal e da autoria da pessoa com 
idade não superior a 30 anos, 
não inscrita no Sindicato dos 
Trabalhadores do Espectáculo, 
no Sindicato dos Músicos, na 
Sociedade Portuguesa de Au- 
tores ou na Associação Portu- 
guesa de Autores. 

O MFCJ decorre em duas fa- 
ses: a primeira, constituída por 

atribuídos pelo júri do Festival 
Nacional final, nos moldes esta- 
belecidos por este regulamento. 

Os prémios são os seguintes: 
• Grande Prémio do Movi- 

mento dos Festivais da 
Canção Juvenil; 

• Segundo Prémio; 
• Terceiro Prémio; 
• Prémio ã melhor música; 
• Prémio à melhor letra; 
• Prémio ao melhor intér- 

prete. 
1.° — O Grande Prémio, o Se- 

gundo e o Terceiro são atribuí- 
dos aos concorrentes em função 
da qualidde global da sua apre- 
sentação (música, letra, inter- 
pretação, apresentação e, públi- 
co, etc.). São sempre atribuídos 
nominalmente ao concorrente. 
No caso de um premiado ser um 
conjunto e não um solista e dan- 
do-se o caso de a atribuiúção do 
prémio exigir uma indicação indi- 
vidual, o conjunto concorrente 
deve indicar à Comissão Organi- 
zadora do MFCJ o nome do seu 
componente a quem ele deve 
ser atribuído; 

2.° — O prémio à melhor mú- 
sica original é atribuído ao res- 
pectico autor; 

3.° — O prémio à melhor letra 
é atribuído ao respectivo autor; 

4.° — O prémio ao melhor in- 
térprete é atribuído ao concor- 
rente indicado pelo Júri Nacional 
(...) 

A cada um dos elementos do 
júri é atribuído, antes das apre- 
entações, um boletim de que 
constam os nomes das canções 
e dos concorrntes. 

Cada elemento do júri classi- 
fica cada um dos concorentes 
segundo uma escala de 0 a 10, 
correspondendo 10 à melhor 
classificação. Após a audição de 
todos os concorrentes, os bole- 
tins são recolhidos por uma 
mesa de apuramento que conta- 
biliza o total das votações. O 
apresentador do espectáculo 
procede depois à leitura dos re- 
sultados finais, concorrente a 
concorrente e segundo a ordem 
de actuação, inscrevendo-se as 
classificações finais atribuídas 
num quadro instalado no palco. 

Para formalizarem a sua pre- 
sença na segunda fase do MFCJ 
— Festival Nacional — os con- 
correntes apurados em cada um 
dos festivais locais têm de, no 
prazo de quinze dias após a rea- 
lização do espectáculo em que 
foram apurados, fazer entrega, á 
entidade organizadora local de 
um envelope contendo: 

a) Uma ficha de indentificação 
idêntica ã preenchida para a ins- 
crição no festival local; 

b) Dois exemplares dactilogra- 
fados da letra da canção; 

c) Uma cassete gravada pelo 
concorrente interpretando a res- 
pectiva canção; 

d) Fichas de identificação dos 
eventuais autores da letra e mú- 

sica no caso de não serem o 
concorrente. 

Os concorrentes dos Festivais 
locais que não tenham sido 
apurados para concorrer ao Fes- 
tival Nacional mediante a obten- 
ção de um primeiro ou segundo 
lugar podem, se o desejarem, 
concorrer ao Festival Nacional. 
Para isso têm de preencher to- 
dos os requisitos previstos nos 
moldes indicados. 

Após o fim do período de 
quinze dias anteriormente indi- 
cado a entidade organizadora de 
cada um dos festivais locais pro- 
cede, no prazo de três dias, ao 
envio de envelopes com os ma- 
teriais necessários à inscrição 
no Festival Nacional e acompa- 
nhados de uma acta sobre o 
Festival que organizou. 

Os elementos a que se re- 
fere este artigo devem ser en- 
viados para a Comissão Orga- 
nizadora do MFCJ que funcio- 
na na redacção do «Juven- 
tude», Rua Sousa Martins, 8- 
-3°, telefone 557349 ou 557364. 

As entidades organizadoras 
dos Festivais locais podem deci- 
dir sobre todos os problemas 
que se ponham aos respectivos 
festivais (inclusivé a elaboração 
de regulamentos de aplicação 
local) desde que as suas deci- 
sões não contradigam e respei- 
tem o presente Regulamento 
geral. Os casos duvidosos de- 
vem ser decididos depois de 
consultada a Comissão Organi- 
zadora do MFCJ. 

O Festival Nacional decorre, 
no distrito de Setúbal, con- 
cluindo-se com um espectá- 
culo em local público. 
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No Alto 

áa Ajuda 

o trabalho 

vai começar 

Já não é novidade, mas vale a pena recordar: este ano a 
Festa do «Avante!» continua no Alto da Ajuda. Lá estaremos! 
Todos os que no ano passado ali foram e ainda mais, como vem 

U sucedendo de ano para ano, desde 1976, quando pela primeira 
tvez se realizou a Festa do «Avante!». 

Dessa feita foi nas instalações da Feira Internacional de 
Lisboa. A reacção, na altura, não acreditou que tosse possível 

@ levar por diante o empreendimento. «Os comunistas vão-se espa- 
® lhar!» - diziam para quem os quisesse ouvir. 
0 Mas a Festa realizou-se - e nem a chuva que nesse ano 
® caiu constituiu impedimento a que dezenas de milhares de pes- 
|| soas por ali passassem. Desiludida, a reacção franziu o sobrolho. 
U E no ano seguinte, por artes e manhas, o recinto da FIL era 
©interdito a que ali se realizasse a segunda Festa do «Avante!». 
U Como alternativa, surgiu o Jamor. 
© E em boa hora se avançou naquela alternativa pois a experi- 
® ência indicava que na realidade o recinto da FIL era exíguo para a 
0 multidão que prometia ser assídua na Festa. 
© «Desta vez é que os comunistas s vão estampar!» - e a 
^ reacção esfregava as mãos de contente, ao imaginar um presu- 

mível fiasco na vastidão do Jamor. 
Que não foi! com a experiência do primeiro ano - onde 

muito se aprendeu - novas soluções foram adoptadas para um 
terreno onde praticamente não existiam infraestruturas, em que 
todos os pavilhões tiveram de ser construídos, em resumo, uma 
Festa que partiu de um terreno completamente nu. 

Ali se realizou, em dois anos consecutivos, a Festa do 
«Avante!». Mas novamente as dificuldades surgiram. Os terrenos 
eram precisos, não sei quantos complexos desportivos iriam ser 
construídos no local, e alguns tractores chagaram mesmo a pas- 
sear no terreno para dar a ideia de que as obras estavam prestes. 
Contudo, em 1982, os terrenos do Jamor continuam exactamente 
na mesma como na altura em que a último Festa do «Avante!» ali 

U realizada foi desmontada. Apenas o mato mudou. 
© E eis-nos no Alto da Ajuda, pela primeira vez, no ano de © 
® 1979. Terreno virgem - o que custou desbravar aquelas encostas ® 
@ pedregosas e cobertas de mato - ali se ergueu durante três anos % 
® uma cidade de três dias, uma cidade de cor e luz que alterava ® 
f profundamente a fisionomia de Lisboa para quem viesse do sul, § 
® ao atravessar a Ponte 25 de Abril. E em 1982, ou seja, este ano, ® 
© ali se ergue pela quarta vez a Festa do «Avante!», possivelmente © 
g (quase que temos a certeza!) com mais gente do que a que por ali f 
® passou na última Festa. 

IA Festa | 
| já começou | 
® @ ® fí. (•) E talvez uma força de expressão dizer que a Festa já come- ® 

çou. Na realidade, o que já começaram foram os trabalhos pre- ® 
paratórios da implantação - já estamos no terreno, enquanto os ^ 
últimos retoques sãodados nos projectos que no papel futurizam 

D o que vai ser este ano a Festa. E por isso dizemos que ela já 
- começou. Porque a Festa não são só os três dias em que aquele 

recinto se enche de multidão vinda das mais diferentes partes do 
país. A Festa é também o convívio da jornada de trabalho, a 
tarefa que muitas vezes tem de sê realizar numa corrida contra o 
tempo, é o reencontrar de caras amigas e que só se vêem 

§ naquela época do ano, é a vivência no trabalho, por vezes árduo, 
® que aumenta de intensidade à medida que o dia da abertura se 
| aproxima no calendário. 

Mas a Festa é também - findo o bulício dos três dias - tudo 
o que é preciso fazer para a desmontar. A tristeza de ver partir 
camaradas para as suas regiões à medida que os tubos e os 
tapumes vão sendo abatidos e a tralha vai sendo arrumada nas 
camionetas, mas também a alegria pela certeza de os reencon- 
trar no próximo ano. 

A Festa é tudo isto e ainda mais. Melhor do que o descrever 
é estar lá. Participar na montagem, folgar nos dias da Festa e 
colaborar na desmontagem. E de certeza que no ano seguinte lá 

® está caído, ora estendendo fios eléctricos, ora pintando painéis, 
S montando tubos, estendendo toldos, participando enfim num sem 

número de tarefas que são próprias da Festa. 

® 
Já estamos 
na Ajuda 

Já estamos no Alto da Ajuda onde se vai realizar este ano a i 
|| 7." Festa do «Avante!». Já lá estão os estaleiros por onde passa | 
1 muito do trabalho a fazer. 
U E daqui parte-se para o terreno, para erguer as estruturas 
§ preparar os arruamentos, coser os toldos, etc. 

Há trabalho para todos, já. Na primeira linha, os que são ! 
g mais necessários agora são os electricistas e os carpinteiros. Mas ; 
© todos os outros podem vir, que não faltam tarefas. 

Desde a primeira Festa que o trabalho voluntário e militante i 
g tem sido uma componente importante para tomar possível o que ] 

já é conhecido em Portugal como a maior e única iniciativa do < 
género. Também este ano contamos com o trabalho voluntário e ' 
militante dos camaradas e simpatizantes comunistas e não só | 
para mais uma vez transformarmos o Alto da Ajuda. 

© Outras 
® informações 
© 
® 
SNão podemos esgotar hoje todas as informações sobre a ® 

Festa. Não por vontade de fazer «caixinha» mas porque algumas ® 
0 ainda não estão bem definidas e seria incorrecto dar informações U 
® que depois, por esta ou aquela razão, poderiam ser alteradas. © 
| Mas algumas coisas podemos já adiantar. ® 
® No respeitante aos espectáculos os palcos, que se mantêm % 
® nos locais dos anos anteriores, irão ser melhorados no aspecto ® 
0 técnico. ® 

Os apaixonados pela música irão deparar com ainda melho ® 
® res condições de som e de luz do que as que apreciaram no ano ® 
0 passado. | 
® Por seu turno, a experiência feita na Festa anterior no © 
g campo do video, face a ter recolhido tanto agrado, vai ser repe- ® 
® tida este ano com grandes novidades. Pode-se dizer que neste % 
® campo vai haver grandes surpresas... e para todos os gostos. © 
0 Entretanto, o programa da Festa está a ser ultimado, tendo S 
@ em conta, como sucedeu sempre nas Festas anteriores, a diversi- ® 
® dade e a qualidade. Muito em breve começaremos a dar os ® 
0 primeiros nomes dos artistas que este ano participam. É de estar § 
© atento! ® 
® ® © ® 
® Exposição 1 
® sobre a APU 
| e o Poder Local 

0 Quem viu no ano passado a Exposição sobre o 60.° Aniver- g 
© sário do PCP ter-se-á interrogado: «Será possível fazer, para o® 
| ano, uma iniciativa semelhante?». ® 
® Pois a resposta aí está. A um nível diferente, é certo, até® 
© porque o assunto é completamente diferente, a Organização da © 
0 Festa e do Partido vão montar uma exposição sobre o Poder ® 
® Local que certamente atrairá a esmagadora maioria dos visi- ® 
® tantes. © 
0 Muitas ideias estão já delineadas, soluções foram já encon- % 
® tradas: o Poder Local como conquista popular, instrumento e ® 
® garantia da democracia e um meio para a realização das necessi- ® 
0 dades e aspirações populares vai estar presente na Festa. 1 
© E ninguém melhor do que o PCP, que conhece, as realida- © 
g des nacionais e as necessidades do país e das populações para § 
® meter ombros a esta tarefa, que é a Exposição sobre o Poder ® 
® Local. © 
0 Como o demonstra todo o trabalho desenvolvido nas autar- Ij 
© quias sob a sua gestão, só o PCP/APU é capaz de resolver os © 
|j problemas das populações e todo esse saldo positivo de gestão ® 
® autárquica vai estar presente na Exposição, sob as mais variadas § 
® formas. Uma exposição a não perder e sobre a qual daremos © 
t posteriormente mais informações. f 

E por hoje mais não acrescentamos. Mas a partir de agora ® 
® daremos semanalmente notícias da Festa do «Avante!» até ela ® 
0 se realizar. g 
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Proletários de todos os países: UNI-VOS! Éiwntt! 

Poder local 

A "regionalização" da "AD 

não é a regionalização 

de que o Pais necessita 

» 

Em 3 e 4 de Abril de 1977, 
na reunião do Comité Central 
do PCP então realizada, afir- 
mava-se em relatório ali 
apresentado sobre autar- 
quias locais: "A realização 
de uma política regional, mu- 
nicipal e local democrática, 
eficaz e coerente exige a ins- 
tituição das .Regiões Admi- 
nistrativas em área coinci- 
dente com as Regiões Pla- 
no. Este é um imperativo 
constitucional que é urgente 
pôr em prática, sob pena, 
além do mais, de abrir um 
precedente de não cumpri- 
mento da Constituição em 
matéria de grande importân- 
cia. Actualmente nenhum 
dos partidos representados 
na Assembleia da República, 
com excepção do PCP, pare- 
ce preocupar-se com a insti- 
tuição das Regiões Adminis- 
trativas (embora tenham tido 
a maior pressa na criação 
das Regiões Autónomas)." 

Na resolução do CC do 
PCP então saída sobre o tra- 
balho nas autarquias locais 
afirmava-se que a definição 
das Regiões "deve obedecer 
a critérios científicos e não 
eleitoralistas e pressupõe a 
abertura imediata de um 
debate nacional sobre as 
áreas, as atribuições e com- 
petências dos órgãos regio- 
nais e outros aspectos do 
seu regime jurídico e finan- 
ceiro, que anteceda a publi- 
cação da lei". 

Na sequência destas to- 
madas de posição os depu- 
tados do PCP apresentaram 
em 15 de Julho de 1977, na 
Assembleia da República, 
um projecto de lei sobre a 
instituição das Regiões Ad- 
ministrativas. Entretanto ne- 
nhum outro partido tomou 
idêntica iniciativa. Também a 
Frente Eleitoral Povo Unido, 
na qual o PCP participava, 
tomaria igualmente posição 
sobre esta matéria em su- 
cessivos comunicados da 
comissão coordenadora da 
Comissão Nacional, de 29 de 
Julho, 4 de Outubro, 3 de No- 
vembro e 15 de Novembro 
de 1977. 

A posição do PCP basea- 
va-se (e baseia-se) natural- 
mente na sua orientação 
geral de defesa do cumpri- 
mento das normas constitu- 
cionais. E. na verdade, es- 
tando a instituição das Re- 
giões Administrativas clara- 
mente estabelecida na Cons- 
tituição (artigos 256.° a 263.°) 
a ausência de medidas nes- 
se sentido é uma verdadeira 
inconstitucionalidade por 

omissão, embora não sejam 
fixados prazos imperativos 
para essa instituição. 

Mas não é apenas por es- 
tar prevista na Constituição 
que a instituição das Reçjiões 
é urgente (o que, por si 
mesmo, seria suficiente). 
Existem ainda outras razões 
muito importantes. 

Na verdade a instituição 
de Regiões é essencial à 
construção do Estado demo- 
crático, à reorganização da 
Administração Pública, ao 
desenvolvimento da autono- 
mia municipal, à defesa da 
unidade do Estado, à su- 
peração do actual sistema de 
administração dos distritos. 

A criação das Regiões é 
essencial à construção do 
Estado democrático porque 
sem elas não estará comple- 
to o edifício constitucional 
previsto na Constituição, A 
própria elaboração e aprova- 
ção do Plano, a que se refere 
o artigo 91.0 e seguintes d^ 
Constituição da República, 
exige a criação das Regiões. 
A "febre regionalista" 

Toma-se também claro 
que a instituição das Regiões 
Administrativas virá reduzir o 
poder descriminatório da Ad- 
ministração Central, por con- 
duzir a uma forte participa- 
ção dos órgãos autárquicos 
nas decisões que dizem res- 
peito às Regiões, impedindo 
a arbitrariedade dos investi- 
mentos da Administração 
Central sem o prévio conhe- 
cimento dos municípios (e, 
muitas vezes, contra os in- 
teresses das populações lo- 
cais). 

É evidente que este pro- 
jecto-lei apresentado pelo 
PCP em 15 de Julho de 1977 
sobre a instituição das Re- 
giões Administrativas, não 
pretendia aparecer como 
solução definitiva para o pro- 
blema e sim contribuir para a 
abertura do debate, (que não 
veria a luz do dia por mani- 
festo desinteresse das res- 
tantes forças políticas com 
representação parlamentar, 
nada ou quase nada se 
adiantando entretanto sobre 
esta matéria). 

Surge agora o Governo 
com a promoção de um "de- 
bate público" sobre regionali- 
zação que, nos seus desíg- 
nios, deverá conduzir à apre- 
sentação de uma "proposta 
de lei quadro sobre a região 
administrativa" durante o pri- 
meiro semestre do corrente 
ano, à apresentação de uma 
"proposta de lei contendo a 

divisão regional do território 
continental" no segundo se- 
mestre e à eleição das as- 
sembleias e juntas regionais 
de Janeiro a Outubro de 
1984 (resolução n.0 1/82 de 
4/1 do,Conselho de Minis- 
tros). 

Poderia parecer surpreen- 
dente e estranhável esta sú- 
bita "febre regionalista" da 
"AD", se considerássemos 
que, durante os cinco anos 
que entretanto decorreram 
desde a apresentação do 
projecto-lei do PCP em Julho 
de 1977, nunca a direita quis 
discutir tal projecto (talvez 
por que, então, não detinha a 
maioria na AR). 

Seria estranhável mas não 
o é, pois esta decisão gover- 
namental (definida pelo Go- 
verno Balsemão II como "pri- 
oridade política") mais não 
pretende que aproveitar uma 
necessidade, ã partida justa, 
para desenvolver uma mano- 
bra gravemente atentória do 
Poder Local democrático. 

Vejamos porquê. 

Um debate viciado 
Foram distribuídos pelo 

Governo para "apoio ao de- 
bate público" pretendido, en- 
tre os quais aparece um curi- 
oso questionário candida- 
mente definido como auxiliar 
da "reflexão sobre os temas 
em debate" e destinado a 
"permitir uma recolha orde- 
nada dos contributos das 
pessoas ou das suas organi- 
zações". 

Só que nada disto é verda- 
deiro, os propósitos apresen- 
tados não correspondem ao 
conteúdo. O questionário, 
pretendido como um docu- 
mento neutro, surge a induzir 
respostas, a viciar dados, a 
orientar hipóteses, tipo "teste 
made in EUA" a solicitar res- 
postas esquemáticas a ques- 
tões complexas (género 
"sim" ou "não") o que, na- 
turalmente, retira toda a seri- 
edade ao questionário e aos 
seus resultados. 

É particularmente signifi- 
cativo (e denunciador) dos 
reais objectivos do Governo 
o facto de, ao longo do in- 
quérito, se remeterem várias 
questões para o "pacote le- 
gislativo autárquico" que a 
"AD" procura impor, como se 
a aprovação, promulgação e 
entrada em vigor dessa aber- 
ração inconstitucional fosse 
já um ponto assente. 

Tem sido amplamente de- 
nunciado o carácter subver- 
sivo deste "pacote legisla- 
tivo", que pretende nadã me- 

nos que destruir o Poder Lo- 
cal democrático saído do 25 
de Abril e impor a revisão in- 
constitucional da Constitui- 
ção sobre a matéria. 

Outra nota preocupante 
refere-se ã intenção do Go- 
verno, que transparece no 
"programa" apresentado, 
para concluir em primeiro lu- 
gar a desconcentração dos 
serviços da Administração 
Central para a periferia, 
(mantendo-os dependentes 
do Governo), abrindo assim 
caminho a uma constante in- 
gerência no exercício do po- 
der municipal. Só depois é 
que viria a "descentraliza- 
ção", programada obvia- 
mente para umas quaisquer 
calendas... 

Torna-se evidente nesta 
manobra a deliberada "con- 
fusão" do Governo "AD" en- 
tre desconcentração (de- 
volução de poderes a órgãos 
de nomeação e confiança 
central e que actuam sob tu- 
tela e direcção do Governo) 
com descentralização (de- 
volução de poderes a comu- 
nidades locais e regionais, o 
que implica o direito de estas 
prosseguirem a defesa dos 
seus interesses através de 
órgãos eleitos da sua con- 
fiança). E no meio da "confu- 
são", optam pela primeira. 
Evidentemente. 

A "AD" não está interes- 
sada numa verdadeira re- 
gionalização - que implicaria 
a clarificação das competên- 
cias dos vários níveis do 
aparelho de Estado: o propó- 

■-sito essencial desta sua 
ofensiva é conduzir uma 
grande operação demagó- 
gica com vista às eleições 
para as autarquias a realizar 
no final do ano. É ainda lan- 
çar uma cortina de fumo so- 
bre os seus graves atenta- 
dos ao Poder Local, bem ex- 
pressos, por exemplo, no es- 
bulho de 36 milhões de con- 
tos em 1981 e 45,2 milhões 
de contos em 1982. 

Pretende finalmente des- 
viar as atenções do "pacote 
legislativo" sobre Poder Lo- 
cal (que como já foi dito se 
traduziria num gravíssimo 
atentado ã sua autonomia e 
democraticidade), continuar 
os atentados à sua autono- 
mia municipal usando estru- 

tv turas dependentes do Go- 
verno (como òs' CCR's) e ão 
mesmo tempo, dar uma ima- 
gem de prosseguir uma polí- 
tica de descentralização que 
diminua o descontentamento 
em relação aos seus atenta- 
dos contra as autarquias. 

As mulheres organizam-se 

para defender os seus direitos 

• Encontros unitários na Covilhã, Viseu e Faial 

Na Escola Secundária frei Heitor Pinto realizou-se no passado 
dia 14 o I Encontro Unitário de Mulheres do Concelho da 
Covilhã. 

Dos 120 participantes, vários 
intervieram sobre os temas pro- 
postos: a mulher e o trabalho, a 
participação da mulher na vida 
sindical, custo de vida, con- 
dições de vida e habitação, a 
mulher e a criança. Num conce- 
lho onde a participação da mu- 
lher na produção é relevante 

(lembremos que no sector têxtil, 
predominante naquela zona, 
60% da mão-de-obra é femini- 
na, e que na indústria de con- 
fecções mais de 80% dos traba- 
lhadores são mulheres), os pro- 
blemas do trabalho estiveram 
no centro das preocupações tra- 
zidas ao Encontro. Mas outras 

No sábado, em Lisboa 

o MURPi 

em Plenário Nacional 

Realiza-se no próximo sábado, na Voz do Operário, em 
Lisboa com início às 9 e 30, o III Plenário Nacional do MURPI - 
Movimento Unitário dos Reformados, Pensionistas e Idosos. 

O MURPI, que nasceu vai 
para 4 anos em Conferência Na- 
cional de Reformados e pensio- 
nistas realizada na Amadora 
com a participação de cerca de 
400 delegados, é hoje um movi- 
mento de milhares de activistas 
que se têm esforçado com raro 
entusiasmo por fazer valer os 
direitos de quase dois milhões 
de idosos, inválidos e viúvas, na 
sua maior parte homens e mu- 
lheres gastos pelo trabalho ao 
longo de dezenas de anos, vota- 
dos ainda hoje - quase oito anos 
passados sobre a Revolução de 
Abril - a pensões que só «por 
milagre» permitem sobreviver, à 
marginalização e desprotecção 
social, quantos e quantos à indi- 
gência. 

No seu lema - «Só o Portugal 
de Abril respeitará o Outono da 
Vida» - encontra o MURPI o 

sentido da sua combatividade, e 
encontramos todos nós, homens 
e mulheres de todas as idades, a 
razão da nossa solidariedade. 
Quando a actuai Constituição 
que temos e que defendemos 
estabelece, no seu art.0 72." que 
«O Estado promoverá uma polí- 
tica de terceira idade que 
garanta a segurança económica 
das pessoas idosas», e ainda 
que deverá proporcionar-lhes 
condições que lhes permitam 
«criarem e desenvolverem for- 
mas de realização pessoal atra- 
vés de uma participação activa 
na vida da comunidade» - aqui, 
é da vida presente ou futura de 
todos nós que se trata. E é tam- 
bém por isso - que esse rasgar 
no futuro que é a sua actividade 
- que ao MURPI é devido o in- 
condicional apoio de todos os 
trabalhadores. 

questões que dizem respeito a 
todas as mulheres, como seja a 
da educação e saúde dos filhos, 
foram igualmente objecto de in- 
tervenções e de propostas de 
solução. 

Por todos os presentes foram 
aprovadas 5 moções: «Pela paz 
— não às armas nucleares em 
Portugal», «Contra o aumento 
do custo de vida», «Contra o pa- 
gamento de 25$00 por cada me- 
dicamento», «Pela discussão 
pública sobre despenalização 
do aborto». 

Foi também aprovada uma 
moção de apoio à Convenção 
Nacional Democrática realizada 
no passado fim-de-semana em 
Lisboa. 

O Encontro aprovou igual- 
mente dois apelos: um, pela 
participação das mulheres da 
Covilhã nas comemorações do 
25 de Abril e do 1.0 de Maio, e 
um outro pelo seu apoio à Mar- 
cha contra o desemprego. 

Resultado importante deste' 
Encontro foi a decisão de criar 
um Secretariado Unitário das 
Mulheres do Concelho da Covi- 
lhã, eleito no final dos trabalhos. 

I Encontro 
de Mulheres 
do Distrito 
de Viseu 

Também em Viseu, mas no 
último fim-de-semana, se reali- 
zou o I Encontro de Mulheres do 
distrito, centrado nos problemas 
do trabalho das mulheres na in- 
dústria e na agricultura, da as- 
sistência médica, dos direitos 
conquistados com o 25 de Abril 
e com a luta corajosa do povo 
português, agora ameaçados 
peta política de regresso ao pas- 
sado do governo «AD». 

No Dia da Árvore 

os Pioneiros cumpriram! 

Np domingo era o Dia Mundial 
da Arvore e começava a Prima- 
vera. A Casa do Pioneiro resol- 
veu comemorá-lo a preceito: ao 
sol, no convívio e na brincadeira. 
Oitenta pioneiros foram até ao 
Jardim Zoológico, lá plantaram 
três árvores, num acto simbólico 
que quiseram que fosse de soli- 
dariedade, «porque ali morreram 
este ano centenas de plátanos». 

O resto foi um curioso e diver- 
tido «passeio mistério», milhen- 

tas perguntas sobre bichos e 
plantas e o obrigatório piqueni- 
que, além de uma gincana, tra- 
balhos em barro e plasticina e 
uma sessão de pinturas que, 
além do-mais, deu para levar 
para casa aquele dia me- 
morável. 

A inciativa foi dos Pioneiros de 
Portugal, e a Casa do Pioneiro 
fica na Rua Prof. Lima Basto, 
140, 1.° Esq., a Sete Rios, em 
Lisboa. Quem quiser, que apare- 

ça; os passeios-mistério vão de- 
certo continuar! 
Convívio na Brandoa 

Os Pioneiros da Brandoa 
fazemnos mais um convite: es- 
tão a organizar um almoço con- 
vívio para o próximo dia 4 de 
Abril. Além dos próprios pionei- 
ros do Núcleo, haverá convida- 
dos especiais e a parte infantil 
do Rancho Folclórico da 
Brandoa. 

Os projectos-lei apresentados 
pelo Grupo Parlamentar do PCP 
sobre planeamento familiar, pro- 
tecção à maternidade e interrup- 
ção voluntária da gravidez me- 
receram intervenções de muitas 
das 150 mulheres presentes, 
que concluíram pela vantagem 
de abrir sobre eles um grande 
debate nacional, incentivando a 
participação activa de todas as 
mulheres, «por mais controver- 
sos que os projectos possam 
ser». 

No decurso do encontro foi 
eleito o primeiro Conselho de 
Mulheres do distrito de Viseu e 
aprovado um plano de acção. 

O 8 de Março 
no Faial 

Embora com atraso, vale a 
pena referir a comemoração do 
Dia Internacional da Mulher na 
cidade da Horta, que ali foi reali- 
zada pela primeira vez numa 
sessão pública. 

A sessão decorreu num clube 
desportivo da cidade com a pre- 
sença de cerca de sessenta 
pessoas, na maioria mulheres, e 
foi organizada por uma Comis- 
são Democrática de Mulheres 
do Faial constituída para o efeito 
e que incluía mulheres de várias 
tendências políticas. 

Várias intervenções deram re- 
levo à data que se comemorava, 
ao seu significado histórico e à 
sua actualidade, «porque dia de 
luta» — necessidade ampla- 
mente ilustrada pelos proble- 
mas e dificuldades da mulher 
açoriana ali trazidos. 

No decorrer da sessão foi 
aprovada uma moção de sauda- 
ção às mulheres de todo o País, 
em especial às do Faial, e um 
apelo: que a revisão da Consti- 
tuição mantenha e amplie as 
conquistas alcançadas pelas 
mulheres portuguesas. 

Porque um tal objectivo e a 
sua tradução na vida social exi- 
ge a participação consciente e 
organizada das mulheres, os 
presentes na sessão decidiram 
manter em actividade a Comis- 
são Democrática de Mulheres 
do Faial, inicialmente formada 
para organizar as comemo- 
rações locais do 8 de Março, e 
conferiram-lhe a tarefa de «con- 
gregar todas as mulheres faia- 
lenses que desejem e queiram 
lutar em conjunto pela defesa 
dos seus direitos específicos, 
desenvolvendo nesse sentido 
todas as acções que julguem 
necessárias à concretização 
dos objectivos propostos». 

Nova manobra da "AD" no Porto 

contra Poder Local democrático 

• DORP do PCP denuncia q que está por trás 

da anunciada "Associação de Municípios 

Um comunicado da Comissão Executiva da DORP do PCP 
chama a atenção para mais uma grave manobra da aliança 
reaccionária a nível autárquico, explicitamente no que respeita 
a uma chamada "Associação de Municípios da Área 
Metropolitana do Porto" e outras "Associações" do género que 
entretanto despontam nos horizontes de subversão autárquica 
tecida pela "AD". Tal política da coligação de direita no Poder 
apoia-se neste caso em extensões regionais como a - 
"Comissão de Coordenação da Região Norte" (CCRN) e em 
presidentes de Câmara e outros órgãos autárquicos que 
controla. 
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Deste modo a "AD", o seu Go- 
verno e os seus homens de mão 
avançam com iniciativas das 
quais, na maior parte dos casos, 
nem chegam a dar conheci- 
mento às Câmaras e Assem- 
bleias Municipais ou, no má- 
ximo, "participam" apenas pos- 
teriormente. 

A pretendida "Associação de 
Municípios da Área Metropoli- 
tana do Porto" integraria os con- 
celhos do Porto, Gaia, Gondo- 
mar, Matosinhos, Valongo, 
Maia, Póvoa e Vila do Conde, 
existindo já uma "comissão ins- 
taladora" e vários "grupos de 
trabalho" que desenvolvem o 
"estudo e tarefas prévias" em 
áreas como a distribuição de 
águas, saneamento, o trata- 
mento final de lixos, a distribui- 

.çâo de electricidade, o trata- 
mento e processamento de da- 
dos e ainda o planeamento físico 
estratégico da área. 

Tal estrutura não passaria de 
uma falsa associação de municí- 
pios, funcionando de facto 
como super estrutura que retira- 
ria todos os poderes aos municí- 
pios e seria dominada pelos pre- 
sidentes das Câmaras em es- 
treita ligação como o Governo, à 
revelia dos executivos camará- 
rios e das Assembleias Munici- 
pais. 

Deste modo - e contra as deli- 

berações já tomadas nas As- 
sembleias Municipais de 
Valongo e da Póvoa de Varzim e 
sem que nenhum dos outros mu- 
nicípios tenha discutido o proble- 
ma e decidido ao nível de As- 
sembleia Municipal fosse o que 
fosse - a CCRN, nomeada- 
mente através do eng. Valente 
de Oliveira e alguns presidentes 
de Câmara, tenta impor à viva 
força a referida "Associação de 
Municípios da Área Metropoli- 
tana do Porto", desenvolvendo 
toda uma actividade como se ela 
já existisse, interferindo na prá- 
tica e de forma inaceitável na 
área de competências dos muni- 
cípios respectivos. 

À semelhança desta manobra, 
a CCRN já enviou igualmente 
para os municípios de Penafiel, 
Paredes, Paços de Ferreira, 
Lousada e Felgueiras uns "es- 
tatutos" (parecidos com os do 
Porto) para serem aprovados e 
assim se criar uma chamada 
"Associação de Municípios do 
Vale do Sousa". 

Os EUA à mistura 
Á semelhança das ingerên- 

cias e directrizes traçadas pelo 
Banco Mundial no sentido da 
criação de uma "Federação de 
Municípios" como condição in- 
dispensável para a concessão 
de um financiamento (e bem 
pormenorizadas no relatório de 
gerência dos SMAS do Porto do 
ano de 1980, aprovado pela 
"AD"), surge agora a oferta de 
"apoio técnico" vinda dos EUA, 
conforme informação do sr. 
Valente de Oliveira, pelo que foi 
convocada uma reunião pelo 
"Grupo de Trabalho para o Pla- 
neamento Estratégico da Área 
Metropolitana do Porto", reali- 
zada a 11 de Janeiro passado. 

Sabe-se entretanto que está a 
ser preparada a montagem de 
um gabinete altamente especia- 
lizado para "apoio técnico", sub- 
sidiado pelos EUA, e para o qual 
cada Câmara teria que contribuir 
com 1500 contos anuais. 

Os reais objectivos da "AD" 
tornam-se mais claros quando 
verificamos, por exemplo, as 

suas tentativas para introduzir 
na aprovação da constituição da 
"Associação de municípios para 
o tratamento final de lixos - ser- 
viço intermunicipalizado de tra- 
tamento de lixos do Porto" (ex- 
-Fertor) a sua expressa integra- 
ção automática na tal "Associa- 
ção de Municípios da Área Me- 
tropolitana do Porto", com alar- 
gamento aos restantes conce- 
lhos. 

insere-se nestes mesmos ob- 
jectivos a manobra para a cria- 
ção de uma empresa intermuni- 
cipal ou uma associação de mu- 
nicípios para a distribuição verti- 
cal da electricidade, ficando esta 
possivelmente associada ao ca- 
pital privado, com as redes de 
média e baixa tensão e as sub- 
-estações alimentadoras e a 
posse do exclusivo abasteci- 
mento de todos os consumi- 
dores finais. 

Com esta última medida - que 
o Governo já contempla na sua 
proposta de lei de delimitação 
das actuações das administra- 
ções central, regional e local em 
matéria de investimentos, re- 
ferindo-a como "enquadrada na 
regionalização do sector eléctri- 
co nacional" - a "AD" procura 
acima de tudo destruir a EDP - 
Empresa Nacionalizada, reintro- 
duzir o capital privado no sector 
da energia e retirar às autar- 
quias qualquer intervenção em 
serviço tão essencial ao povo e 
ao País. 

Encontro da APU em Lagos 

Realizou-se no passado domingo em Lagos um Encontro de 
eleitos, candidatos e activistas da APU em todos os órgãos 
autárquicos do concelho, para apreciação do trabalho 
desenvolvido, discussão e perspectivação das principais 
linhas de trabalho com vista às próximas eleições gerais 
autárquicas, tendo estado presente o camarada Luís Sá, 
director da Revista Poder Local. Os trabalhos decorreram no 
auditório da Messe Militar em Lagos, onde se deslocaram 
dezenas de eleitos e activistas da Aliança Povo Unido. 

Na própria saia onde se reali- 
zou a sessão encontrava-se 
uma exposição subordinada ao 
tema «Trabalho dos eleitos da 
APU nos órgãos autárquicos do 
concelho», patenteando o dina- 
mismo da APU, a força política 
que durante o actual mandato 
mais trabalho desenvolveu em 
prol das populações urbanas e 
rurais em prol do concelho. 

Vale a pena referir alguns as- 
pectos desse trabalho. 

A APU durante o seu man- 
dato fez 36 recomendações à 
Câmara, nomeadamente sobre 
o aumento de verbas às Fregue- 
sias, ao arranjo exterior das zo- 
nas do Hospital Velho, Bairro 25 
de Abril, Bairro de Santo Amaro 

e Bairro Municipal. Destas reco- 
mendações foram apenas satis- 
feitas a relacionada com o au- 
mento de verbas às Freguesias 
e a de melhoramentos exteriores 
da zona do Hospital Velho, esta 
última atendida pouco satisfa- 
toriamente, não tendo o presi- 
dente da Câmara conseguido 
dar qualquer explicação à inter- 
pelação da APU a este respeito. 

Apresentou igualmente 52 
moções, com relevo para quatro 
respeitantes ao cumprimento da 
Lei 1/79 (Finanças Locais), cinco 
sobre problemas de Saúde (tais 
como o funcionamento db Hos- 
pital concelhio e a política de 
saúde do Governo), outras do 
apoio a lutas dos trabalhadores 

e propondo medidas para a re- 
solução de problemas dos mes- 
mos (nomeadamente a exigên- 
cia de juízes nos tribunais de tra- 
balho, apoio a greves, manifes- 
tações, etc.) e ainda moções so- 
bre problemas com arrastões 
espanhóis, a política de pescas 
do Governo e a insegurança dos 
trabalhadores do mar (como o 
atesta a morte de três pesca- 
dores em Sagres). 

A APU apresentou ainda 
durante o seu mandato 20 pro- 
postas, três das quais relaciona- 
das sobre problemas do porto de 
Lagos, seis sobre a formação de 
comissões e grupos de trabalho 
para melhoria do funcionamento 
da Assembleia Municipal, três 
pedindo inquérito às obras nos 
Paços do Concelho, outras so- 
bre a constituição do Conselho 
Municipal, a toponímia urbana, a 
construção de edifícios que não 
respeitam minimamente nem o 
equilíbrio paisagístico nem a 
perservação do património am- 
biental. Aqui merece particular 
referência a aprovação pela Câ- 
mara (de maioria PS) dos «edifí- 

cios Lapinha», tendo a APU pro- 
posto que fossem à Assembleia 
os projectos que contrariam o 
plano de urbanização que esta 
havia aprovado. Propostas 
ainda sobre a contratação de 
trabalhadores a prazo, a tran- 
ferência para a propriedade mu- 
nicipal do património histórico 
degradado, sobre abrigos para 
passageiros na paragem de au- 
tocarros mais movimentada da 
cidade, sobre instalações sani- 
tárias nas habitações rurais dis- 
persas, etc. 

De facto, um palmarés no- 
tável. 

Traçaram-se directrizes e 
definiram-se orientações para o 
trabalho a desenvolver com vista 
às próximas eleições autárqui- 
cas, tendo-se visto a possibili- 
dade de atingir a maioria absolu- 
ta na Freguesia de Odiaxere, 
tendo em conta o bom trabalho 
da APU também ali realizado 
(embora o PS se tenha coligado 
à «AD», retirando à APU dois 
lugares, apesar de ter ali obtido 
a maioria relativa). 

Projecto PS 

Presidentes de Câmaras 

eleitos à socapa! 
Nos últimos dias, uma ques- 

tão só aparentemente menor 
transbordou dos bastidores da 
revisão da Constituição e dos ar- 
ranjos que por lá se tramam, 
para parágrafos discretos no 
meio de declarações de dirigen- 
tes socialistas sobre a questão 
da regionalização e do pacote 
autárquico da «AD». Um dia 
destes terá honras de título, e, 
se a gente não se precata, tam- 
bém honras de lei por via do 
consenso do PS/«AD» que vai 
singrando. 

Trata-se da proposta, agora 
desenvolvida por Eduardo Perei- 
ra, membro da Comissão Per- 
manente do PS e responsável 
pelo pelouro das autarquias no 
seu partido, de que passem a 
ser eleitos pelos respectivos 
órgãos, de entre os seus 
membros, os presidentes das 

Câmaras e das Juntas de Fre- 
guesia. Isto é - explicita no 
«PH» da passada segunda-feira 
-, sempre que uma força polí- 
tica não dispusesse de maio- 
ria absoluta num órgão, a elei- 
ção do seu presidente teria de 
processar-se no diálogo entre 
forças políticas (...). 

A ideia não é exactamente 
nova - mas foi conveniente- 
mente ampliada Circunscrita 
embora aos presidentes de Jun- 
tas, constava da proposta de re- 
visão da FRS, foi apoiada pela 
direita, e foi denunciada pelo 
PCP, nomeadamente no recente 
seminário sobre o pacote autár- 
quico organizado pela revista 
«Poder Local», porque abriria 
caminho» a arranjos e alianças 
tendentes a entregar presidên- 
cias (de Juntas, e na nova ver- 
são, também de Câmaras) a re- 

presentantes de listas menos 
votadas». 

Isto é: o presidente não seria 
eleito por sufrágio directo e uni- 
versal mas encontrar-se-ia a 
partir de manobras de basti- 
dores! 

A ser aprovada, uma tal lei 
seria mais um caso de flagrante 
inconstitucionalidade, já que vio- 
la claramente a Constituição ac- 
tual mas também os limites ma- 
teriais da revisão nela previstos 
(Art.0 290.°), que terão que res- 
peitar, segundo a alínea h), «o 
sufrágio universal, directo, se- 
creto e periódico na designa- 
ção dos titulares electivos dos 
órgãos de soberania, das re- 
giões autónomas e do poder lo- 
cal, bem como o sistema propor- 
cional». 

Se a inconstitucionalidade é 
evidente, evidente é também a 
tramóia! Que, não senhor, não é 

contra a APU, pode ser contra a 
direita - dirão muitos socialistas 
de boa fé. Mas quando a «AD», 
via PSD, quer expressamente 
aliar-se ao PS para ganhar Câ- 
maras agora APU; quando PS/ 
Mário Soares repete que o seu 
objectivo principal é desalojar a 
APU nos mesmos casos, esta 
«saída» viria acautelar, após as 
eleições e quanto às presidên- 
cias, todas as situações (que 
nós prevemos se multipliquem, e 
eles pelos vistos também...) em 
que a APU, força mais votada, 
não tivesse a maioria absoluta. 

Alguém tem dúvidas que, em 
vigência de tal lei, na presidên- 
cia da Câmara de Loures, por 
exemplo, não estaria um mem- 
bro da APU mas um agente da 
especulação urbanística? 

Nem sequer é gato escon- 
dido... 

Desalojados da Sé e Miragaia 
Já têm casa 

As famílias vítimas dos temporais do fim do ano passado nas fregue- 
sias da Sé e Miragaia e que ainda se mantêm alojados em pensões, vão 
finalmente ter casas graças à sua luta determinada e à acção da APU 
nas respectivas juntas de freguesia e na Câmara do Porto. 

Em reunião da Câmara, no passado sábado, a APU apresentou uma 
proposta, que foi aprovada, no sentido de desde já serem elaborados os 
protocolos de entrega de 167 casas pré-fabricadas àquelas famílias A 
proposta foi aprovada com os votos do PS e três da "AD", tendo-se 
ainda registado desta última força, dividida, um voto contra e duas 
abstenções. Foi ainda aprovado, e também por iniciativa da APU, que 
desde já se iniciassem as obras referentes às infraestruturas. 

Entretanto, precedendo a reunião da Câmara e correspondendo a um 
apelo das juntas da Sé e de Miragaia, moradores daquelas freguesias e 
desalojados concentraram-se junto ao município exigindo o cumpri- 
mento das promessas feitas em relação à sua grave situação. Esta 
concentração viria a ser dispersa pela intervenção brutal da polícia, não 
deixando porém os manifestantes de tornar clara a sua exigência: 
'Queremos casas! queremos casas! 

O Porto e o seu Povo 
em debate 

É uma iniciativa da APU e tem início já no próximo sábado, a partir 
das 15 horas, na Cooperativa do Povo Portuense. É um debate, que se 
pretende prolongar por várias sessões, sob o tema "O Porto e o seu 
Povo", a que são chamados homens e mulheres competentes que 
conheçam os problemas do Porto e para eles tenham propostas de 
solução. E um debate urgente porque, conforme se afirma na convoca- 
tória, com a Câmara "AD", dirigida por pessoas que já provaram a sua 
incompetência, a cidade degrada-se de forma que marcará gravemente 
o seu futuro". 

Encontro de autarquias 
do concelho de Oeiras 

Promovido pela Comissão Concelhia de Oeiras do PCP com o objec- 
tivo de debater as próximas eleições autárquicas, realiza-se no próximo 
sábado, a partir da 15 horas, no Grupo Recreativo de Tercena, um 
Encontro Concelhio de Autarquias de Oeiras. 

Semana da ecologia no Barreiro 
Iniciada no passado sábado com a inauguração de uma exposição na 

Escola Secundária de Santo André, prossegue até ao próximo domingo 
a Semana da Ecologia, uma iniciativa da Câmara Municipal do Barreiro. 
O programa começa todos os dias às 10 de manhã e inclui, além da 
projecção de filmes, colóquios dirigidos por especialistas, sempre com 
início às 15 e às 21 horas. 

Em Santo Ildefonso, o PS 
trai os seus eleitores... 

Após as eleições intercalares, na primeira Assembleia de Freguesia 
realizada em Santo Ildefonso, o PS traiu (mais uma vez...) os seus 
próprios eleitores e os interesses da população aceitando fazer parte da 
Junta apenas com dois elementos seus para cinco do PSD. 

Recorde-se: durante a campanha eleitoral, o PS condenou a gestão 
"AD", considerou-a experiência negativa, acusou-a de incapacidade, 
incompetência e desinteresse. Os actuais eleitos do PPD - afirmou-o 
também repetidamente o PS - tiveram graves responsabilidades na 
situação criada na anterior Assembleia de Freguesia e no seu execu- 
tivo. 

Que confiança podem merecer estes — estes e os que com eles se 
aliam? 

Muitos eleitores do PS, muitos que o apoiaram e nele votaram, 
sentir-se-ão, com certeza, traídos por esta aliança. 

... em Vila do Conde 
volta costas à gente do mar 

O PS e a "AD' manifestaram-se contra a criação de uma Escola de 
Pescas da Zona Norte, ao votarem contra uma moção pela APU apre- 
sentada sobre o assunto durante a última reunião da Assembleia Muni- 
cipal de Vila do Conde. ' 

A criação de uma Escola de Pescas da Zona Norte foi já objecto de 
um projecto-lei apresentado pelo PCP na Assembleia da República. 

Que os serventuários da "AD" apoiem o seu Governo e prefiram, 
como este, dar esmolas aos familiares dos pescadores mortos no mar 
em vez de tomar medidas que o evitem, não é de admirar. Mas os 
eleitos do PS, que justificam o seu voto negativo dizendo que "escolas 
de Pescas são ideias do PS roubadas pelo PCP" - a esses apetece 
perguntar: a quem servem, afinal? 
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Terra 

Nova escalada contra a Reforma Agrária 

MACP põe terras de UCP's 

em concurso público 

«Que esperam os órgãos de soberania, garantes da Constituição e de Abril, 

~ ,nterroga 0 Secretariado das UCP/Cooperativas Agrícolas do 
^ ""T m®morando entregue na semana passada por uma delegação de 

Lnl r-^c a
A
gricoi®! d30!0616 distrito aos Grupos Parlamentares do PS, PCP e 

ni?n rn?,frr!lf Asaemb^ia da República, a propósito das últimas acções levadas a cabo pelo Governo contra a Reforma Agrária. 
Esta legitima interrogação dos trabalhadores resulta, como já referimos em números 
anteriores, dos anos sucessivos de violências e arbitrariedades cometidos pelos 
governos de direita e designadamente pelo Governo AD/Balsemão, dos seus constantes 
atrope.os a lei, da sua actuação prepotente e criminosa cuja última façanha foi a 
afixaçco ae diversos editais peios quais o MACP pôe a concurso terras da Reforma 
Agraria que se encontram expropriadas e na posse das UCP/Cooperativas. 

Tal aconteceu no distrito de 
Évora, nas UGP's «S. Gre- 
gório», de Arraiolos e «Cabeça 
Gorda», do Redondo, cujos con- 
cursos estão previstos para o 
próximo dia 30 e na UCP «Nas- 
cer do Sol», de Reguengos de 
Monsaraz, com data marcada 
para 29 do corrente. 

Inquérito burla 

Este facto novo na ofensiva 
contra a Reforma Agrária surge, 
no entender do Secretariado de 
Évora, como «represália das po- 
sições assumidas pela generali- 
dade das UCP/Cooperativas nos 
finais de 1981 em relação a um 

pode aventura, a um plano de 
exploração ou de produção sem 
saber quais os meios financeiros 
com que podç contar. 

Ministro dik 
e faz outra 

ima coisa 

Esta opinião mereceu inclu- 
sive a concordância do próprio 
ministro quando, em 14 de Ja- 
neiro último, numa entrevista 
que teve com os Secretariados 
das UCP/Cooperaiivas dos 
cinco distritos da Reforma Agrá- 
ria, realizada na DRAA, afirmou 
que sem tais elementos os tra- 
balhadores não poderiam de 
facto responder ao citado ínqué- 

• Afirmam os trabalhadores: ninguém pode 
dizer o que vai semear sem saber onde o vai 
fazer, e ninguém se pode aventurar a um plano 
de exploração ou de produção sem saber os 
meios financeiros de que pode dispor. 

inquérito burla lançado pelõ Mi- 
nistério da Agricultura Comércio 
e Pescas (MACP)», vindo assim 
consumar ameaças feitas anteri- 
ormente por aquele Ministério e 
pelo Governo AD. 

Deturpando deliberadamente 
os factos, o MACP justifica a pu- 
blicação dos editais, em nota ofi- 
ciosa divulgada em 10 do cor- 
rente, alegando que as UCP/ 
Cooperativas não apresentaram 
planos de exploração. 

Outra é, no entanto, a ver- 
dade. Para poderem responder 
a esse inquérito distribuído pelo 
MACP, — onde se exigia entre 
outras coisas a apresentação de 
planos de exploração que, mais 
tarde, transformou em planos de 
produção — ageqeraiidai^idp^,, 
unidades (mais de 300) requere- 
ram ao Ministério uma intaima- , 
ção sobre as reservas e outras 
distribuições de terras que esta- 
vam previstas na área das UCP/ 
Cooperativas de forma a que es- 
tas pudessem saber qual a área 
de que iriam dispor, «base indis- 
pensável para a apresentação 
de qualquer plano, seja de ex- 
ploração ou de produção». 

Os trabalhadores solicitaram 
também uma informação dos 
créditos com que podiam contar 
e da situação das dívidas do Es- 
tado às UCP/Cooperativas (di- 
nheiros de cortiça, subsídios de 
gasóleo e motomecanização, in- 
demnização por frutos penden- 
tes e investimentos realizados 
em áreas entregues como reser- 
vas, etc). 

Propuseram ainda os traba- 
lhadores a constituição de gru- 
pos de trabalho onde eles esti-» 
vessem representados de forma 
a garantir «condições mínimas 
de verdade e transparência na 
análise das respostas aos inqué- 
ritos». 

Numa palavra, o que os traba- 
lhadores afirmaram foi que nin- 
guém pode dizer o que vai se- 
mear sem saber onde o vai fa- 
zer, assim como ninguém se 

rito e que, por isso mesmo, os 
serviços do MACP iriam satisfa- 
zer os pedidos de esclareci- 
mento. 

Ora acontece que, passados 
cerca de dois meses, a única 
resposta obtida foi a publicação 
dos editais pondo as terras das 
unidades de produção em con- 
curso público. Ou seja, tal como 
os Secretariados alertaram em 
devido tempo, os inquéritos mais 
não eram do que uma farsa, 

«um acto preparatório de uma 
nova ofensiva, mais vasta e 
mais perigosa do que as anteri- 
ores». 

A este respeito, indo ao fundo 
da questão, sublinham ainda os 
trabalhadores agrícolas: «A de- 
cisão de colocar as terras das 
UCP/Cooperativas a concurso 
com o argumento de que não 
seriam viáveis e que os trabalha- 
dores não teriam revelado capa- 
cidade de gestão, revela a di- 
mensão da hipocrisia e do ci- 
nismo sem limites a que chegou 
o Governo e o MACP, Primeiro, 
durante anos sucessivos, os 
governos usurparam as me- 
lhores terras, máquinas, gado 
e instalações às UCP/Coo- 
perativas. Reduziram estas, 
no essencial dos casos, a ter- 
ras marginais e de inferior 
qualidade. O Estado foi re- 
tendo e não pagando milhões 
de contos pertença dos traba- 
lhadores, com especial relevo 
para os valores provenientes 
de cortiça, e depois vem dizer 
que as UCP/Cooperativas não 
são viáveis». 

Basta, aliás, analisar os dados 
fornecidos nas várias Conferên- 
cias da Reforma Agrária para fa- 
cilmente compreender a justeza 
das posições e de como são ver- 
dadeiras as acusações dos ho- 
mens do campo do Alentejo e 
Ribatejo.Tais números são mais 
do que suficientes para desmen- 
tir totalmente os argumentos 
falaciosos do Governo. Hoje, 
como refere o memorando en- 
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tregue na Assembleia da Repú- 
blica, e apenas a título de exem- 
plo, em cerca de 500 mil hec- 
tares de terra as UCP/Coo- 
perativas semeiam e produ- 
zem mais do que os agrários, 
no passado, num milhão e du- 
zentos mil hectares. 

sunto o ultrapassava e, como tal, 
iria reunir-se com os agricultores 
(leia-se agrários) e com o Minis- 
tro Basílio Horta para decidir o 
que havia a fazer. 

Seria ainda aquele mesmo se- 
nhor a afirmar quando lhe per- 
guntaram sobre a possibilidade 

• Quem revela falta de interesse na produção 
e incapacidade de gestão são os agrários e não 
os trabalhadores. São os agrários que mantêm 
as terras abandonadas, não colhem a azeitona, 
não fazem regadios, despejam barragens, arran- 
cam olivais novos, deixam morrer o gado à fome, 
não investem e descapitalizam a agricultura. 
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Casos de compadrio 

Prosseguindo a sua denúncia 
deste estado de coisas o docu- 
mento salienta por outro lado a 
dualidade de critérios utilizada 
pelo MACP no que diz respeito 
aos avisos prévios de colocação 
das terras em concursos públi- 
cos. Assim, no caso dás UCP's 
que detêm a posse útil da terra, 
que estão com sementeiras em 
curso, que têm um plano de tra- 
balhos em execução, só tomam 
conhecimento do que se passa 
quando os editais são afixado- 
s.Ao contrário, no caso dos lati- 
fundiários expropriados, são an- 
tecipadamente informados de 
que as terras vão ser postas a 
concurso e convidados a partici- 
par nos mesmos como aconte- 
ceu com o agrário José Maria 
Alves da Cunha Carmo, da Fre- 
guesia de S. Gregório. 

Estamos, pois, perante um 
vergonhoso compadrio entre 
amigalhaços que só tem parale- 
lo com a inqualificável discrimi- 
nação do MACP ao permitir que 
se apresentem a concurso so- 
mente as empresas singulares, 
não o permitindo às empresas 
colectivas, isto é, as UCP/Coo- 
perativas caso estas o quises- 
sem fazer. 

O Secretariado de Évora 
questiona ainda sobre as razões 
que levaram o Ministério a esco- 
lher aquelas três UCP's e não 
outras e sobre o destino a dar 
aos milhares de cabeças de 
gado, às dezenas de máquinas 
e alfaias actualmente existentes 
e que são pertença dos trabalha- 
dores — lembre-se que só nes- 
tas três UCP's do distrito de 
Évora existem mais de 1350 ca- 
beças de gado e mais de 60 má- 
quinas e alfaias. 

A estas perguntas não deu o 
Director Regional da Agricultura 
do Alentejo qualquer resposta, 
adiantando apenas que o as- 

de os próprios trabalhadores das 
UCP/Cooperativas poderem 
concorrer, que «de nada lhes 
serviria porque se ao longo des- 
tes anos não tinham revelado 
capacidade de gestão não era 
agora que o iriam revelar». 

Política 
de terra queimada 

Para os trabalhadores agrí- 
colas dos campos do Alentejo e 
Ribatejo comprova-se assim, e 
uma vez mais, que os únicos e 
reais objectivos que presidem ã 

não colhem a azeitona, que 
não fazem regadios que des- 
pejam barragens, que arran- 
cam olivais novos, que deixam 
morrer gado à fome, que não 
investem e, descapitalizam a 
agricultura. Nas áreas hoje de 
novo na posse dos agrários é 
evidente o retorno a uma polí- 
tica absentista e a um regime 
de agricultura extensivo e re- 
trógado. 

Esta, uma «política incompatí- 
vel — concluem — com o regime 
democrático e o 25 de Abril, uma 
política incompatível com os in- 
teresses da economia nacional e 
do país». 

Enumerando outros aspectos 
em que se desenvolve a ofen- 
siva, o documento cita os casos 
de declarações dos agrários aos 
tribunais, para pagamento das 
suas dívidas, de bens de penho- 
ra que estão na posse e são pro- 
priedade das UCP/Cooperati- 
vas; de bens das UCP's que são 
executados por alegadas dívi- 
das à Previdência e ao Crédito 
Agrícola de Emergência; entre- 
gas de novas reservas ilegais a 
quem já anteriormente havia re- 
cebido outras reservas; milhares 
de contos de cortiça pertencen- 
tes aos trabalhadores e de cujo 
destino ninguém sabe, a que se 

• Primeiro, durante anos sucessivos, os go- 
vernos usurparam as melhores terras, máqui- 
nas, gado e instalações às UCP/Cooperativas, 
não pagaram as dívidas do Estado, não conce- 
deram quaisquer apoios. Agora, vêm dizer que 
as UCP/Cooperativas não são viáveis. 

• Nas áreas hoje de novo na posse dos agrá- 
rios é evidente o retorno a uma política absen- 
tista e a um regime de agricultura extensivo e 
retrógrado. 

A verdade dos números! 

dois exemplos que desmascaram 

as mentiras do Governo 

UCP S. Gregório - Arraiolos 
Antes da Reforma Agrária 

Áreas semeadas 
Trigo 
Cevada 
Aveia 
Gráo de Bico 
Girassol 
Feijão Frade 
Arroz 
Cevada Dística 
Favas 
Tomate 
Melão 

Aumento 
em cabeças de gado 
Bovino '.  
Ovino  
Caprino — 
Suíno  

Depois da formação da UCP 

áreas retiradas â Cooperativa.... 
Lucros cessantes, só na vinha 
retirados ã Cooperativa  

Total  
61 ha„ 
27 ha., 
32 ha., 

9 ha., 
10 ha., 
5 ha., 

10 ha.. 

.262 ha 

. 53 ha 
, 59 ha 
. 9 ha 
. 16 ha 
. 12 ha 
. 16 ha 
. 16 ha 

9 ha 
. 4 ha 

1 ha 

..3 583886S50 

.. 5000 000500 
,.9 445 824$00 

mais 99 cabeças 
mais 661 cabeças 
mais 7 cabeças 
mais 108 cabeças 

Aumento no parque de máquinas 
Mais 1 ceifeira, 8 tractores, 1 enfardadeira, 1 pulverizador, 2 semeadores, 1 moinho 

triturador, 4 reboques, 5 grades de discos, 6 charruas, 4 escarificadores, 1 rebaixador, 3 
moto-serras. 

Investimentos realizados 
600 ha de desbravamento de terras; 80 ha de enxertia de vinha, abertura de 2 

charcos, construção de uma manga de embarque de gado, construção de uma eira em 
cimento. 

Área inicial da UCP/Cooperafiva - 2635,7 ha e 162 trabalhadores 
Área actual da UCP/Cooperativa - 534,9 ha e 59 trabalhadores 
Área posta a concurso - 434,25 ha 

UCP Cabeça Gorda - Redondo 
Antes da Reforma Agrária Com a UCP/Cooperativa 
Áreas semeadas 
Praticamente tudo estava abandonado, Semeados no 1.0 ano - 
com excepção de 2 ha de forragens 160 ha 
semeados. 

Aumento no efectivo pecuário 
Gado Bovino   mais 13 vacas e 1 touro 
Gado Ovino mais 303 ovelhas 

Aumento no parque de máquinas 
Mais 3 tractores, 2 ceifeiras, 1 enfardadeira, 3 reboques, 6 alfaias, 3 motores de 

rega. 

Outros investimentos realizados 
2 salas de ordenha; 2 barracões; 7 cercas: reparações em 2 malhadas para suínos e 

em 15 casas de habitação, Aramaçâo e enxerto de 1 vinha. 

N.° de trabalhadores ocupados 
Antes da Reforma Agrária  
Com a UCP/Cooperativa  

.... 44 homens 
 95 homens 

67 mulheres 

N.° de trabalhadores ocupados 
Antes da Reforma Agrária  
Com a UCP/Cooperativa  

Dívidas do Estado 
Cortiça  
Despesas Despesas e investimentos feitos em áreas 
retiradas à UCP  

..14 homens 

..92 homens 

... 4 244 708580 

.11 290580520 

Dívidas do Estado 
Cortiça   -  
Trigo  
Despesas e Investimentos realizados em 

 228000500 
  633 937550 

Total 15 535 289500 

Área inicial da UCP -1485 ha e 92 trabalhadores 
Área actual da UCP - 414 ha e 13 trabalhadores 
Área posta a concurso - 414 ha 

actuação do Governo é destruir 
a todo o preço as UCP/Coopera- 
tivas e toda a Reforma Agrária, 
sem qualquer alternativa , exe- 
cutando uma política de terra 
queimada, lançando no desem- 
prego milhares de trabalha- 
dores. 

Considerando os concursos 
públicos de terras das UCP/Coo- 
perativas como o «mais recente 
e perigoso passo na criminosa 
política de destruição da Re- 
forma Agrária» levada a efeito 
pelo Governo, o Secretariado re- 
corda que «quem não revela in- 
teresse na produção nem capa- 
cidade de gestão não são os tra- 
balhadores nem as UCP/Coo- 
perativas, como está ampla- 
mente demonstrado. Pelo con- 
trário, são os agrários que 
riiantém as terras abandona- 
das, designadamente as áreas 
de reserva que recebem, que 

vêm juntar agora as vendas em 
hasta pública, ao abrigo do De- 
creto-Lei 189-C/81. 

Depois de reclamarem a «re- 
vogação dos editais e a anula- 
ção dos concursos públicos 
de terras» e «a garantia do 
prosseguimento da Reforma 
Agrária com a celebração de 
contratos de uso da terra en- 
tre o Estado e as UCP/Coo- 
perativas Agrícolas», o Secre- 
tariado de Évora dirige um vee- 
mente apelo aos Grupos Parla- 
mentares das forças democráti- 
cas da Assembleia da Repúbli- 
ca, ao Conselho da Revolução, 
ao Presidente da República, aos 
órgãos de poder local, ao movi- 
mento sindical e operário para 
que intervenham de forma «ur- 
gente e activa no sentido de pôr 
termo, em tempo útil, a esta 
nova escalada contra a Reforma 
Agrária». 

Mais de 2 mil 

delegados 

na 6.a Conferência 

da Reforma Agrária 
Caracterizado por um 

amplo debate nas 
UCPs/Cooperativas, inten- 
sificam-se os trabalhos 
preparatórios da 6.' Confe- 
rência da Reforma Agrária, 
a decorrer nos dias 29 e 30 
de Maio, em Évora. 

A 6.* Conferência, na 
qual participarão cerca de 
2800 delegados e mil con- 
vidados, constituirá certa- 
mente, a exemplo de anos 
anteriores, quer pela cui- 
dada preparação, quer 
pela discussão nos dois 
dias de trabalho, uma im- 
portante jornada em defe- 
sa da Reforma agrária e do 
desenvolvimento agrícola 
nos campos do Sul. 

Da Comissão Organiza- 
dora fazem parte os Secre- 
tariados e Uniões Distri- 
tais das UCPs/Cooperati- 

vas e os Sindicatos Agrí- 
colas dos distritos de 
Beja, Évora, Portalegre, 
Santarém, Setúbal, Lisboa 
e Castelo Branco; a Fede- 
ração dos Sindicatos Agrí- 
colas do Sul; as Ligas dos 
Pequenos e Médios Agri- 
cultores de Campo Maior, 
Montemor-o-Novo e Ser- 
pa; a CRA e a CRARA. 

Ém circular enviada às 
UCP^ e a outras organi- 
zações e amigos da Refor- 
ma agrária, o Executivo da 
Conferência, lança um 
apelo no sentido de que 
todos contribuam rapida- 
mente com donativos, 
dado que as despesas são 
consideráveis e da parte 
do Governo não existe 
qualquer apoio para esta 
iniciativa que é do maior 
interesse para os trabalha- 
dores e o País. 
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Desporto 

...... 

Borg em Portugal 

Para quê? porquê? 

A estadia e a actuação no nosso país do célebre tenista Bjorn 
Borg, por alguns já considerado "o mais prodigioso campeão de 
ténis de todos os tempos", tem merecido grande atenção na 
comunicação social e, naturalmente, no próprio público, a come- 
çar pelos adeptos daquela salutar modalidade. Nem tudo, porém, 
o que se relaciona com a vinda de Borg a Portugal já foi dito. 
Principalmente tendo em conta a perspectiva de que uma coisa é 
o desporto, outra bastante diferente são os negócios que alguns 
fazem à custa do desporto... 

Deve-se começar por dizer que uma tal situação só se compre- 
ende se a enquadrarmos dentro daquilo a que se pode chamar a 
lógica capitalista do desporto, realidade esta já com um certo 
desenvolvimento no nosso país nos últimos anos do fascismo, 
entre o 25 de Abril de 1974 e 1976 seriamente posta em causa, e 
a partir de então em grande recuperação, nomeadamente nos 
últimos dois anos, com a AD no poder. Mas isso é outra história a 
que noutra altura voltaremos. 

Agora a história é outra - ou melhor, a mesma, mas contada de 
outra maneira... - e diz respeito a alguns aspectos relacionados 
com a visita de Borg a Portugal. Vejamos, pois. 

Como tudo começou 
Há cerca de mês e meio João Lagos, director da Soténis, foi 

contactado por Ole Fredericksen, amigo de Bjorn Borg e um dos 
agentes de McCormarck, cérebro do Internacional Investemente 
Croup. Esta empresa é uma poderosa organização que se ocupa, 
nomeadamente, das "carreiras" desportivas e comerciais de 
vários atletas, tendo hoje uma "rede" que se distribui por escri- 
tórios e delegações em Nova York, Tóquio, Londres, Paris... 

O I.I.G. propunha-lhe a realização de um Torneio em Portugal, 
com a presença de Borg e outros, desde que se reunissem 
algumas condições técnicas ("piso lento") e um prémio ("price 
money") em disputa de 120 000 dólares (cerca de 8400 contos). 
João Lagos desdobrou-se. Era a sua grande oportunidade. Des- 
cobriu um patrocinador (um importador de bebidas) e um banco 
que desse as garantias bancárias, angariou as autorizações ne- 
cessárias para a saída de divisas e conseguiu o apoio da Secre- 
taria de Estado do Turismo. 

Para a realização do Torneio foi escolhido o Pavilhão do Dra- 
mático de Cascais porque tem pouca actividade desportiva (o que 
lhe permite preparar o tal "piso lento") e está numa zona turística 
próximo de Lisboa. Lançou-se uma grande campanha publici- 
tária, que espalhou por Lisboa em grandes "posters" a notícia da 
realização do Torneio. Deram-se conferências de Imprensa, en- 
viaram-se telexes para os jornais. 

A "operação Borg" estava lançada. 
Entretanto, abre-se um parêntesis para pôr uma questão: para 

além das financeiras, por que razões quis Borg vir a Portugal? 
Por razões de saturação do treino e da competição (segundo o 

próprio Borg, desde há 11 anos joga quatro horas de ténis por dia 
e há dez anos anda em sucessivos torneios, treinos e viagens por 
todo o Mundo) e também por razões de ordem familiar, Borg 
impôs-se ou Giaani Ocleppo - seu treinador - impôs-lhe, umas 
férias de quatro meses. 

Para o recomeço foi escolhido o "Open" de Monte Carlo, na 1 .a 

quinzena de Abril, que Borg se prepara para ganhar. Mas... antes 
disso era necessário que Borg readquirisse o ritmo de jogo. 
Assim, a 23/3 tem na Dinamarca um jogo particular,,a 24 e 25/3 
convinha arranjar um torneio com o tal "piso lento" e a 27/3 (tudo 
indica) jogará em Famalicão. 

Despesas e lucros 
Quanto custa esta digressão de Borg a Portugal? 
Vejamos as despesas: temos para prémios 8400 contos; mais 

o aluguer das instalações, a preparação do piso do pavilhão de 
Cascais e Famalicão, campanha de publicidade, deslocações e 
estadias - andará tudo, segundo diz João Lagos, pelos 15 000 
contos. 

Mas... só temos despesas? É evidente que não e, sendo assim, 
não admira que os bilhetes para assistir aos dois dias do Torneio 
em Cascais se paguem desde 1 250$00 para a Bancada da 
"Juventude" a 6 000$00 para a Bancada de Topo. Podemos 
juntar ainda ao "bolo", as receitas a cobrar à RTP pela "cober- 
tura" do Torneio. 

Quanto à saída de divisas também não há, segundo se apres- 
sam alguns jornais a explicar, razão para nos "preocuparmos". 
De acordo com os telexes enviados pelo Centro de Turismo 
Português em Estocolmo "vários operadores turísticos suecos 
vão promover viagens de avião "charters" a Lisboa, por essa 
ocasião" e certamente centenas de escandinavos se deslocarão 
a Cascais. Assim o deve entender também a Sec. de Estado do 
Turismo, que apoia a realização do Torneio. 

E quanto a desporto? 
Até aqui só falámos de "negócio". Dólares para aqui e ali, 

publicidade, alugueres, etc... E o "DESPORTO"? Qual o apre- 
goado interesse desportivo deste Torneio? Qual o "reflexo posi- 
tivo para o Ténis nacional"? Parece-nos de facto diminuto e 
bastante arredio dos objectivos do Torneio. 

Com efeito, não basta "mostrar" ténis para que isso tenha 
automáticos reflexos no panorama desportivo nacional. Socorre- 
mo-nos aqui das declarações que o prof. Laranjinha, director do 
Centro de Ténis de Monsanto, fez ao programa Grande Encontro 
em recente oportunidade: o número de praticantes aumentou 
espectacularmente desde que, após 1974, a RTP tem vindo a 
transmitir (em directo ou diferido) os grandes jogos de ténis mun- 
dial. No entanto o nível do ténis nacional não tem aumentado 
significativamente. 

Umas vezes por culpa dos atletas, outras dos treinadores, mas 
sempre por culpa da ausência de estruturas. 

O prof. Laranjinha acertou em cheio: não basta promover uma 
modalidade sem criar estruturas de apoio e desenvolvimento, 
como também não basta criar as estruturas sem se promover a 
modalidade, para se conseguir um desenvolvimento correcto do 
desporto. A Direcção Geral dos Desportos não tem, desde 1976, 
percebido (ou querido perceber) isso e, pelos vistos, a Federação 
Portuguesa de Ténis também não (o que até não admira, pois 
desde há alguns anos que à frente da Federação se encontra o 
Dr. Armando Rocha que foi, durante anos, o Director Geral dos 
Desportos do fascismo). 

Daí dizermos que não basta apresentar Borg em Portugal para 
- e por esse facto - termos reflexos positivos no ténis nacional. 

Teremos certamente alguns reflexos positivos na venda de 
equipamentos desportivos a mais alguns entusiastas "levados 
pelo sortilégico do ténis", que experimentarão dar umas "raqueta- 
das" mas, ao fim de pouco tempo, desiludidos com a falta de 
instalações e acompanhamento, abandonarão aquilo que come- 
çaram ainda há pouco tempo, transformando os equipamentos 
em investimento inútil. 

A "Íógíca" dos números 
E assim voltamos à "lógica" dos números. Lógica sem qualquer 

lógica quando os comparamos com os "números" de que dispõe 
o empobrecido desporto nacional: a C.A.D.A.C. (Comissão de 
Apoio ao Desporto de Alta Competição) recebeu para 1982 (e 
para várias modalidades) 8000 contos; o C.O.P. (Comité Olím- 
pico Português) 1300 contos; a Federação Portuguesa de Bas- 
quetebol - a que mais dinheiro receberá em 1982 - 10 200 
contos; Natação 5200 contos; Ginástica 2850 contos; Xadrez 
1650 contos; Pesca Desportiva 500 contos; Campismo 80 contos. 

Para ser ainda uma ideia melhor do que é a tal "lógica" dos 
números, sublinhe-se que o quantitativo atribuído ao (chamado) 
Desporto Escolar é - pasme-se! - de 17 000 contos, devendo 
com este dinheiro ser apoiados os alunos de cerca de 10 000 
estabelecimentos de ensino primário e de 410 escolas do ensino 
preparatório, ou seja, mais de 1 000 000 de jovens. 

Dito tudo isto, escusado será dizer que (obviamente) nada nos 
move contra o Ténis, nem contra João Lagos, nem contra Borg. 

O que queremos é deixar bem expresso que o que se está a 
passar em Cascais pouco (ou nada) tem a ver com o atraiçoado 
desporto nacional, como alguns nos pretendem fazer crer ao 
falarem no "extraordinário lucro desportivo", mas sim com um 
negócio: um investimento financeiro de que se espera obter lu- 
cros. No fim de contas, o desporto de que a "AD" gosta. 

Recordando uma resposta de João Lagos a um semanário que 
o entrevistava: "Hoje sou mais dos negócios que do Ténis... Tem 
de ser". 

Terá? 
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Nacional 

A crise académica de 1962 

A luta dos estudantes 

nas páginas do "Avante!" 

As páginas sem censura do «Avante!» foram a notí- 
cia, há 20 anos atrás, das acções que em 1962 consti- 
tuíram um marco importante da luta que desde os 
anos 30 até à madrugada do 25 Abril, os estudantes 
portugueses travaram contra o fascismo 

Os estudantes de Lisboa, que 
já nas lutas de Novembro contra 
a burla eleitoral estiveram à 
frente das manifestações, estão 
vibrando um rude golpe ao fas- 
cismo. Numa unidade esmaga- 
dora, em greves e concen- 
trações na Cidade Universitária 
e pelas ruas, milhares de estu- 
dantes combatem pelas suas 
reivindicações e contra a re- 
pressão. 

Depois do 1.0 Encontro Nacio- 
nal de Coimbra, seguido de 
grandes manifestações em 
Coimbra e Porto, a luta estudan- 
til entrou na sua fase mais agu- 
da por ocasião do Dia do Estu- 
dante, em Lisboa. A sua interdi- 
ção pelo governo provocou uma 
vibrante reacção e 3000 jovens, 
acorreram no dia 24 de Março 
ao Estádio Universitário, onde 
se manifestaram durante 6 ho- 
ras. Quando saíam, empunhan- 
do cartazes e dísticos, uma for- 
ça de 350 polícias que já antes 
tinha tentado invadir a Faculda- 
de de Direito, lançou-se sobre 
os jovens provocando numero- 
sos feridos, dos quais pelo me- 
nos 30 recolheram ao hospital, 
sob prisão. A indignação dos es- 
tudantes aumentou quando no 
dia seguinte a polícia, em nova 
provocação, invadiu a Faculda- 
de de Medicina dissolvendo 
pela força uma assembleia de 
500 estudantes. O luto académi- 
co e a não comparência às au- 
las foram unanimemente decre- 
tadas pelas associações. 

Greves e manifestações 
No dia 26 peia manhã, pique- 

tes de estudantes postados à 
porta das Faculdades esclare- 
ciam os seus colegas que ade- 
riam em massa à greve. As es- 
colas ficaram desertas durante 
dois dias: só em Lisboa, e con- 
tando com os estudantes li- 
ceais, participaram na greve 
mais de 18 mil estudantes. Al- 
guns raros amarelos foram vaia- 
dos e os seus nomes afixados 
nas associações. 

Muitos professores se solida- 
rizaram. O Senado e muitos 
Conselhos Escolares apoiaram 
os estudantes, chegando o go- 
verno a proibir mais tarde a rea- 
lização do Conselho da Facul- 
dade de Direito. Os reitores da 
Universidade Clássica e Técni- 
ca, assim como os directores de 

/ várias Faculdade demltiram-se, 
reconhecendo a razão dos estu- 
dantes. 

A força da greve impôs-se. O 
ministro da Educação, obrigado 
a receber os estudantes, man- 
dou libertar os jovens presos e 
autorizou o Dia do Estudante. 
Mas a proibição anunciada de 
novo na semana seguinte mos- 
trou que se tratava apenas 
duma manobra para ganhar 
tempo. E a greve reinicia-se no 
dia 6 de Abril com o mesmo es- 
pírito de unidade. 

Em Assembleias Plenárias 
que se reuniram quase diaria- 
mente com a presença de 4, 5 e 
6 mil estudantes, estes decidi- 
ram democraticamente da 
orientação da luta e reclamaram 
o direito de formar a Federação 
Académica de Lisboa e a União 
Nacional dos Estudantes, a re- 
vogação do decreto 40 900 e a 
demissão do vice-reitor, o co- 
nhecido fascista Gonçalves Ro- 
drigues. 

No final do Plenário realizado 
no dia 7, quando cerca de 5 mil 
estudantes desfilavam em direc- 

Arrostando com uma repres- 
são desenfreada, os estudantes 
portugueses prosseguem a sua 
grande greve em defesa dos di- 
reitos académicos, exemplo de 
unidade que os coloca nas pri- 
meiras filas da luta antifascista. 

Lisboa — Depois de uma 
suspensão da greve pedida pe- 
los dirigentes académicos para 
negociações com o governo, os 
estudantes reuniram-se no dia 9 
de Maio numa grande assem- 
bleia plenária a que assistiram 6 
mil jovens e na qual foi aprova- 
da por unanimidade o prosse- 
guimento da greve até se con- 
seguirem as reivindicações fun- 
damentais dos estudantes: rea- 
bertura das associações, liber- 
tação dos colegas presos e 
readmissão dos professores de- 
mitidos. Esta assembleia teve 
grande importância por ter posto 
a claro que os estudantes ape- 
nas devem confiar nas suas for- 
ças e na solidariedade do povo, 
abandonando qualquer ilusão 
legalista. 

Enquanto os piquetes de gre- 
ve voltavam a instalar-se à porta 
das Faculdades, um numeroso 
grupo de dirigentes académicos 
ocupou as instalações universi- 
tárias e entrou em greve da 
fome. A invasão da Universida- 
de pela polícia e a prisão de 
1500 estudantes e pessoas de 
família que os acompanhavam 
foi um novo acto desesperado 
do fascismo para quebrar a luta 
estudantil, mas o coro de pro- 
testos que se levantou em todo 
o País obrigou a libertar imedia- 
tamente os jovens presos. 

Prosseguindo a luta em es- 
treita unidade, os estudantes 
não se dobraram perante as re- 

çâo ao Ministério da Educação, 
acompanhando os seus dirigen- 
tes, a polícia voltou a intervir 
brutalmente, espancando e 
prendendo dezenas de jovens. 
Nessa noite, num espectáculo 
estudantil no Coliseu, os estu- 
dantes entoaram o seu hino, gri- 
taram as suas reivindicações e, 
acompanhados por todos os 
presentes fizeram um minuto de 
silêncio. 

Unidade 
para a vitória 

Apesar das sucessivas mano- 
bras de intimidação do governo, 
a greve prosseguiu firmemente 
depois de ter sido suspensa du- 
rante 36 horas para nego- 
ciações. As ameaças do gover- 
no só serviram para mostrar a 
todos os estudantes que o fas- 
cismo é o inimigo dos seus direi- 
tos, dando-lhes maisor cons- 
ciência do valor da sua unidade. 
E se a direcção da JUC, ceden- 
do às pressões do governo e do 
alto clero, pediu aos jovens ca- 
tólicos que furassem a greve, 
essa posição não conseguiu 
abalar a magnífico unidade exis- 
tente. 

A resposta às arbitrariedades 
fascistas foi o alargamento da 
luta à escala nacional. Em 
Coimbra decretou-se a greve de 
solidariedade no dia 27 e pros- 
segue o luto académico, depois 
de uma assembleia magna de 
2500 estudantes. No Porto uma 
reunião geral teve a presença 
de 1200 jovens e à greve aderiu 
a maioria da população universi- 
tária. Também seguiram a greve 
e o luto os estudantes de vários 
liceus e colégios de Lisboa, os 
estudantes da escola técnica de 
Almada, que fizeram uma mani- 
festação nas ruas, e jovens de 
outras localidades. 

O governo aguardou o inicio 
das férias da Páscoa para anun- 
ciar medidas brutais contra os 
estudantes. 

As associações e os dirigen- 
tes académicos estão directa- 
mente ameaçados: q governo 
prepara-se para lançar na pri- 
são dezenas de estudantes, dis- 
posto a quebrar por qualquer 
forma a sua luta. A unidade e 
firmeza dos estudantes será de- 
cisiva na próxima etapa da luta, 
exigindo que sejam libertados 
os seus colegas presos, defen- 
dendo os seus dirigentes e as 
suas associações, insistindo 
nas suas reivindicações, até à 
vitória. 

Ajudai os estudantes 
O «Avante!» saúda calorosa- 

mente os valentes estudantes 
de Lisboa, de Coimbra, do Porto 
e de outras terras pela combati- 
vidade e espírito unitário de- 
monstrados na defesa das suas 
reivindicações, pela contribui- 
ção que estão dando à luta de 
libertação nacional. 

Contribuir para que os estu- 
dantes triunfem na sua luta é um 
dever de todos os trabalhado- 
res, dos intelectuais progressi- 
vos, de todo o povo. O Partido 
Comunista está firmemente ao 
lado dos estudantes em luta, 
disposto a ajudá-los com todas 
as suas forças. 

Solidarizai-vos com os estu- 
dantes por todas as formas ao 
vosso alcance! Manifestai-vos 
contra a repressão ao movimen- 
to estudantil! 
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presálias anunciadas na última 
nota governamental. Apesar 
dos plenários serem proibidos 
nessa nota como «ilegais», no 
dia 23 de Maio realizou-se nova 
reunião plenária no meio de 
grandes forças da polícia, em 
que foi aprovada por unanimida- 
de a continuação da greve. 

Coimbra — Apesar da proi- 
bição da polícia, os estudantes 
realizaram em Maio mais uma 
assembleia magna onde foi de- 
cretado o recomeço da greve de 
protesto contra o encerramento 
da Associação. Todos os orga- 
nismos desportivos e culturais 
da Academia de Coimbra parali- 
saram a sua actividade. 

Seguindo o exemplo de Lis- 
boa. centenas de estudantes 
barricaram-se na Associação 
Académica e daí resistiram ao 
cerco da polícia que no dia se- 
guinte tomou as instalações, 
prendendo cerca de 150 estu- 
dantes que têm estado a ser li- 
bertados devido ao movimento 
de protesto na cidade. 

Solidarizai-vos 
com os estudantes! 

Neste momento a melhor aju- 
da aos estudantes está no de- 
sencadeamento de novas lutas 
reivindicativas e greves pela 
classe operária. Importa tam- 
bém que os intelectuais reali- 
zem acções de solidariedade e 
que o povo de Lisboa, de Coim- 
bra e do Porto acompanhe os 
estudantes nas suas concen- 
trações e manifestações de rua. 

A greve dos estudantes é 
uma grande luta contra o fascis- 
mo que precisa da solidariedade 
activa de todo o povo. 
• «Avante!» n." 317 - série VI - 
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QU-WHHA Ot NOVIMUO K " 
P«oUi4rio» de *odot oi mísmi UN1-VOSI 

ORQÂO central do partido comunista português 

» 0 NATAL DOS FKESOS POLÍTICOS " weu prisões sstmrisUi'enconlrani-ie ceiítcnas de patriotas ff enctrctridoi. muitos deles gravemcnic doentes ou ptivjdos dc recursos para poderem melhorar a deficiente alimenlaçlo que lhes fornecem, privados dc comprarem nm jonul, um livro, um agasalho ou um cigarro. As fanailUs de alguns sotrtm grandes privações. Cus e outros neccss.Un» da vossa soliJariedale. Nas ítbrkat. n*s escritórios, nas rscobs, cm Iodas as localidades, é possível criar comissões que organliem colheitas dc fundos, dc ptneros, da roupas, tabaeu. «te. para auxiliar ca presos c perse- guidos políticos e as suas famílias. Faiai da quadra do Natal a do Ano Novo uma ampla jor- nada da solidarisdada humana para com as vitimas da rapres- sio jascisla. 

O POVO LEVANTÀ-SE EM TODO O PAIS 
CONTRA A FARSA ELEITORAL E 0 FASCISMO 
em grandiosas manifestações, greves e lutas de rua! 

i lutas politicas qua a saquir sa ralalam, coocratiiadas m 
salaxartalas qua tanlaram impadir a reprimir pouco vulpar a explosão do dascontemamanlo popular contra a jarsa alaltoral, são o indica dum grande amaduracimanlo da consciência politica a do espirito ravolueioiUrio da classe opa- rèrla a da juvanluda, qua luraram nestas jornadas uma tcçta heróica da vanguarda. Naslas gloriosas jornadas am qua as massas seguiram anlu- siàslicamanla as acartadas palavras da ordem do Partido, abri- ram-sa novas a claras perspectivas para o fortalacimanlo do Partido a da unidade anH-jisscista, capeies de fazer avançar rãpidamanla todo o movimaolo damoerèlieo a anii.|aseiita para novas a mais polanlas acções qua abrirto o caminho ao lavan- tamarto am massa da Nação para varrer do pais o odiado regi- me salazarista. 

efitllDIOSAS MANIFESTAÇÕES EM ALMADA As grandiosas manileslaçSes de sivas prolongaram-se durante cerca lodoohercico povode Almadi de duas horas, no» dias lleUftcario gravadas ... , . para semme na história da iula Um lOVem OperOHO contra o fascismo. 1 . ' , Na noite do dia 10 tinham sido CSSaSSinadO presos virias trsbalbadorei, mas  ako» Jt-rtssi vi n.» st» tttKtno Pf |f^ rttço: 

* terrorismo foi impotente v-/ para silenciar a Oposkl» e para impedir que a acçJo heróica das massas populares transformas- se as «eleições» fascistas numa pc- tente jornada dc lula, pela liberda- de c a democracia».salienta juita- mente o manifesto de 17 dc No- vembro do Secretariado do Comité Central do nosso Partido. As grandiosas manifestações que conquistaram as ruas com a parti- cipação dc dezenas de milhares de portugueses, a distribuição dc cerca de Z milhões de manifestos,! intensa aguição c o desmascaramento do fascismo através de comunicados nos Jornais, i realização de deze- nas dc comícios, sessões públicas e assembleias, a organização i' tas Comissóes c . atestam 
elevação da consciência e da com- batividade das massas populsres, em especial da classe operária e da juventude estudantil, como aisinala O manilesto do Secretariado. «/T/os foram uma importam? ellõrla 

créticaa e anli-satazaristas e acen- tuou o prolundo descrídilo e iso- lamento do regime, quer no pais quer no muad.!, saiienla que a «sW- tudera fascista olraeessa a mais graee crise da sua história'. 
0 Maneitls utloul 

—eis e tmlihe 
«A toda a Nação coloca-se a pergunta: como derrubar a ditadu- ra fascista e restabelecer as liber- dades democráticas? Esta é a ques- tão mais imediats e decisiva para as forças democrilkas e anli-talaz** 
Depois de aponlaro levantamen- to nacional de massas cc mo o úni- co caminho que poderá derrubar a ditadura e esubclcctr um regime democráb-o. o manifesto sublinha: • Os reviillados dt campanha « eleitora!" coníirroaram ptenamen- ' justeza da linha politica do 

Frolatèrles da todo# os países 

ÓRGÃO central do partido comunista português 
A LIBERTAÇÃO OE GOA 

—Salati! e os Impetlalisias itmlaíosl 
An.tr.lB B DiB to jori "lo. BO- Índio ".tutor.BI .. a combslBr. lonialula» portugueses, é san- tJif fict> ■ ncheii i!c embarat 'dada polo* povrsdctodoo mundo lilazarisos que vinham desd., e também por (odososportugueses muito alrmando fanfarrcinmcr - ■1 - — te bnuriam até 

c»d\ io alrmando fanfarre nc na ou: se bauríam slé aó fit , iaís e • pouco tempo antes afirmam o go- 
•:l e também por todos os rortuguer que não lèm qualquer inlrres-c exploração des povos coloniais e -pouco len .    .... .. Sue sina imen'a maioria da Nição veroidor lascula, General Vasralo ortugubss e Silva, o qnal, r.lo ofrsiaa^. ae O Partido Comumita Porlughí*. rrndi-u com todo o reu estado- saúda o povo de Ooa Livre, cuja -miior.sem esboçar qualquer resis- história ao longo dos século», re- tínda. No próprn - Afonso de Al- firta dezenas de insnrrekões bnqBerqne».aljndadpprls ar.nsdi alogadss em sangue pelos colenia- indians. registrr.m -e poucas bab listas portugueses. xas ronilo ao conlréno do que A despailo do» esforço» deses- parece terem desejado o» satazvi- perados de úllima bera, para "bler ta» que chegaram a anunciar rani- apnio mais activo dos seus pircci- los mortos, na preocupiçdo de fa- ros da NATO—os ropetialisla» bricar «heróis» para Mimenlar a amtresnos e ingleses — Salazar «ua p-npagtnda colonialista c sofrev. com a libertação de Ooa a palrkUrira. 

iOAQUlM PIRES íilRGE, OCTÁVIO PATt 
AMÉRICO DE SOUSA, CARLOS COSTA 

e outros militantes do Partido 
FORAM PRESOS! 

prisões e crime» sargrcnlts. Neste momento, estão solreodo brutais iule-rrgalcricselorturss na PlDf.ct vslornso» dirigente» comcniílas Joaquim Pi/u JcrgqfOomrej. Octávio Palo (Melo) Américo da Soma (Abel)«Carlo» Costa, ssmit. como os iuncíonári>« do Partido Julio Martini. Natália David, Albina Silve com dois l.lhos pequenos e Francisca da Costa. O camarada Jetã Diaa Coalho, ahnrgjdo (umienárto do Parlidc, caiu astasainado peles agentes da PIDt na noite dc 19 de Deumbrc. 
Salvemo-los! A laraja mais Imadiala que si 

A prisão de lodo» este» dirigen- tes e n ilílanles destacados do Par- tido, assim como o sssassinslo do camaradt Dist Coelho, conslimem <  um d.iro golpe para o nosso Psri comunialas, a lodos os homans tido e para a luu libertadora po- mutilaras a jovens eonacianlai e pulsr e obrigam o Parbdo a uma lutar por Hades os meios para sal severa dclcsa dos seus quadros ea *ar a vida da Joaquim Piras Jor- uma rslreílt vigilância para impe- ge.Oc"jyio falo, Amér-codaSou- dir o inimigo de vibrar c» nr - — - |||j— sovo» sa. Carlos Costa adesoutrosdss- 

Prolalàrloa da lodos os paisos- UNI-VOSI 

alargue úeciáivi- sos am Dszamb-c, axiqindo a mente no ano em enrao, é etsen- imediata eotr.unicabilidada a u- cisl que o Partido saiba recuar cr- barloção. Elas estão cm risco dc .tenadsmente e eriancar a ofrntiva ter eciBssir.adc» pala PIDE. tal co do inimigo. mo acentacau ao camcrada Jcaó 
O POVC PE ANGCEA 

INICIA A IUTA ARMADA 
PELA SUA INDEPENDÊNCIA 

Luanda onda estão encerrados inúmaro» lutadores pela indepan- déneia dosau pais. Apesar da rapalídos pala policia |eseisiaFC.:lu- guasa, oa patriotas angolanos nio raliraram «am combata, ragit- ÓRGÃO CENTRAI DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS rando-sa muitos mortoa a lerldo» da perle e parta. —— ^   Desde então ainda njo pararam as niaaífestaçõcs populares c cho- que» nas roas dc Luanda c noutros pontos da colónia. A repressão das airtoridsdes ss- lazanstas é loroz; «seedem-se as prisões c assassinatos dc pairioia» angolanos que delendem beròirn- ile a cansa da sua índependén- Muitis dezenas dc ang< ...nns perderam ji a vida no meia das msiort» tortura. No campo de concentração dc Oal-lindo amon- toam-sc centenas dc atricanos que os lascisia» se preparam para as- sassinar friamente. O tenor di nd- t em Angola. 
Angola conquisiarè e independência 

Os ccmbalcs de 4 dc Te« crciro lo são um acontecimento ocasio- nal. tle» revelam o grau clcv-s, que atingiu « luta do povo de An- gola pela sua indcprndênna. A partir de 4 de Fevereiro loraon-se impossível ao governo Je Ssl-izar ronlinuar a falar ni - tranquilidade absoluta » reinante rm Angola. Sc os massacrei dc Scolo dengo, de Cabinda e outros puderam ser ocultados ã maioria da epiuião pú- blica nacional e iniernaci. nal, o mesmo não acontece rom a acção de 4 de Fevereiroem Lua .ida tia assinala o começo duma (ase «'ed- siva na luta do povo de Angola — 

VIVAS DERROTAS DO SALAZARISMO 
d operação do eSanta Maria, foi ama tuia contra a fascismo 

UNAMOS E ORGANIZEMOS AS FORÇAS DEMOCRÁTICAS 
FARA DERRUBAR A DITADURA FASCISTA 

e O Roverno hscisla de Sala- e nesta base obterem i interven- vergonhosamente ao lado do» /Jr etti menos seguro no ção das forçss impcrialislis no inimizos do povo pedindo » roler- podtrdoque julga»-diz-K no apresamenlodobarcoe nacnlrega venção daa forças armada» amen- . jnicado de Janeiro do Seere- do» seut ocupantes, a opinião pú- cina"s contra os palriolaa que uriadodo CCdoP. Comuaísu. blica internacional reagiu, porém, ocuparam o «Sanla Maria». IS ocorri- de miaeira muito diversa. A operação do •Santa Maiia> A imprensa e a rádio de quase ronstituiu uma séria derrota po- ilidade, os factos o 
-JSE «5B SSáSrr*" 
P«-~"I'B bb v»™..!., po.. ísfaSSSSSSSasfi «»~» tugueses ao prewd Américo Tomlv — regime fascista ai dificuldades e que o povo portu- guês começa a viver ura novo pe- ríodo de ascenso revolucionário. 

 seus protectores imperia- método» lerrorislas c fascista» do Uria» e a atitude inequívoca do ^V7írc~imKto^elei- governo de Salazar. novogovernobraileiroera defesa çõvs para a Assembleia Nacional, r.as quati a oposicãu democrática se propõe intervir, este» lacto» reveslcm-se de um iiacgivel signi- ficado para a luta popular contra o regime salazarista. 
A oparaçio do «SanlaMa- ria» foi um revés polliico para o salazarismo Ontlqner que seja a opinião acerca da ppetacão do «Santa Ma- ria». dt MiHilrirza pplflíca e da vua cficiénci.. prática,o ado do ca- pitão Henrique. Oilváoedosseus  panheíros é um acto de earie- 

O governo mobilizou todoa os dos ocupante» do .Santa Maria. e aliado» Novas porspadivas 
favoráveis ás (orças damoc/áiicas 

no pais e fora dele, desde Franco, Eisenhoxer, Kubilchek e os círcu- los reaccionários das várias coló- nias português»» espalhadupclu mundo, slé ao Cardeal Patrarc qne, em nome do Episcopado Por- tuguês. uão hesitou em enfileirar 
As consequências positivas da operação do -Santa Maria», junta- (continua na 2.* páq.) 

portuguesas—pela 
Durante longos meses. 

indepe.i- 
legl- 

A REUNIÃO DE DEZEMBRO DO COMITÉ CENTRAL 
UM GRANDE PARTIDO COMUNISTA 

factor decisivo para a vitória da causa demoorélice 
QUE REURESSEM ÒS SOLDADOS DE fiXt itaí myO. itoo 

l;N'-Y 5V, 

PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS ÓKOÀO CENTRAL Ht 

todo» na pretov . . .. .   .. ...ingucsas jpririonadas na avrnu.ra d. ,;.irr a dc Goa. Lie receia qne esses mslbatcs dc soldadus a" • hciyrcm a IVr- lugil venhsm arímasearar a acção d» (inveruo vai 'lov aumvatandr. as«im, a indignação do povo contra as guerrasirloina:-- I'. r iv-o.S-- Uzar demora. t:>ra memiras, o repatna uento que otiuve no titdaa • l>rop«Ve e se iu-o bouvaritiroteslo» cnérgífiri «lis Ijirl.-». .■ jtrrm. poderá embarcá-los para a,;:ucrra dc Angola ou M>içaiBl<ii|ac. cm 
larsRiaa dos soldados e lodo o poc-o se coocemrcm por toda a parte exiginòm Repatriamento dos vnivladus dr Ooa! I un das guerra» coloniais! 

Ao dia 3! de Janeiro 
MAIS DE 50.000 PESSOAS NAS RUAS DD RDRTfl GRITARAM 
«Porlugal/sim! Salazar, não!» 

» dia II dc Ja- e'Democracia c de Pro- nadi democrática. O Partido Í'í>- gresso. munisla.Posbiciic- -onbe compic- ^ Com,riu «ieramo» (ovenstra- 
manífcsisr o »cti ar.» rò Liberdade lc« imiK.crc» dc Porto, grilando o c O-.mocraria e ilian.ou o povo «eu Jinoi i Paz. a sua vontade de .tu Porto rorrvdorvsa iiim. n.crar negoriição rom os povos escravi- baqueia d<U < s h ioiv : S't I, za-los dae colónias portugnrsao. O ■    ■-■»--  '-iKiro. bomen-, mulherese mcmb'0< dasmaie diversas ir,eiati:rgii.os. têxlei». |*s- ura oa tini.' Aiat.-smm » c oe ca^rr-, nunnrf», (teue.ra». inle- iio» uidrcn lugares fi ruu rm lectnai», banoátioe. eslnilsnte» «'os ssa jeif. «il, vo local onde Hcene. das escola.' técnica» e da mn para áeiuprcaqi-rVs herói*. I niveisidariz — encheram a baixa -sut-ibes a .ua Homrnagv-m e do Porto. As 18 10 h. ja ma.» de 

CRESCE A SOLIDARIEDADE 
à luta do povo português AMO 33 - Síatz VI N.' 3)5 AMIL DC 1*42 rttÇO: I»00 

HO Biil pessoas tornavam intransi- tável as ruas dc II de janeiro, da Madeira a dos Cicngos, ai praças da Uberdade, de Alsacida Qarrell e da Ha talha. Apesar do enorme aparato poli- cial, o número dos mamlerianlcs aumentou sempre até ás 19 h. e os versos do hino naaoaal /contra os canhões, marchar» ganharam nova força; a força do povo Datendo-tt com ai brigadas de choque da PSP e «is PI DC cujos agentes sparecemm armados de «rA-sc-lêle»» Quando , uns e outro* começaram carregan- do os manilesianm,este» como nm só hotuem grilaram: «Assassines! Criminosos!» Dezenas dc presos foram arrancados pelo povo da» tnloa cri «ai notas do» pides, 2 sol- dados quesa manifestavam com o» seus irmãos operários e foram pre- sos foram soltos pelo povo; o agente 

Carlo*Costa».». ouviam vivasw,Uberdade, a Repú- blica. á Dee c-craca O povo vito- riou Inúmeros dirigentes deirccrá- ticos, destacados .«m especisl ot nomes de Alvaro Cuntul c de Humberto DeIgatio A cena altura desde o» Clérigo», j Batalha, uma mnllidão que é ddT.ii calcular mas que matta gente d:z.ultrapissar as 100000 iKtsoas, grilou durante muitos minutos: «Amnistia para os presos nolilirosa, •Amnistia ■ Aianlstis!»<íe mistura rom «Abaixo xt PI DF». Todoo uusito for |)»ra- lisado: os manifryantrs desliga- vam .«».tróleis drs ricetnen» e chegavam a dcUsr-sc no chão a freate do» carros para oa obrigar 

Frolalários da iodos 

ÓROAQ CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

FAÇAMOS DO 8 DE MAIO 
uma grande jornada de Paz! Caz"HO dia 8 de Maio dezassete anos que terminou na l.uropa a 2.* • guerra mlindial. Nessa histórica data. comrmondt por todo o mundo, levantemos bem alld a aspiração do povo português pela Paz! Em pequenas e grande» reuniões, em ctneenlrações.cir. manifetía- çõet de tua, unamos os trabalha Jores, os esludanlcí, o» roiliures, as n\u!herc«. lodo» os pódugueset nnni mesmq «rito: PA/ EM ANGOLA! Profhitão das Arruas. Atómicas! Retirada «hs Bsse» Estrangeira»' Par—'S!m; Oilerra—Nlq]_ 

25.000 ESTUDANTES EM GtlEVE! 
MILHARES DE JOVEIS BRITAM POR LIBERDADE, AUTDROMIA E COITRA'A?REPRÈSSÃO 

V.iU. ^r. . mliri. 1 
St Bb govírnfl. . -.T/bb"«SH-m/b prosseguiu firmemente depois de*J,M»AfaL«l»poitoí^udbr»rpor ter sido suspensa durante ãõ hoijsv ^ „ (^£5 , ax,»!- para negodaçOes. As amr.ça» do 85^, do, VWtadanta» governo xó semrmn par» mostrar* .,,4 òacirvs Vspróilfn. arapa da - todo» os estudantes que ofastts- -feu. uxigindo Wa» aaf*»" bberto- direilos.-dot o» .auscbP^as prósos. dafan- ência do cPaadó oà sauV'diriqanlas a as suai 

restudeolai da lisboa, qua já nas lulas d» Novembro tonfr» a burla aiaitoral estivaram á jrenla de» manifaswçfies. »«!»<# »i- beeodo um fuda golpe eo fasciiPio: Nume1 untdaH* esma^edEtre, 

Depois do I.* Encontro Nacio- nal de Coimbra, seguidn dc gran- des snanitnáaçòes em Coimbra e Portei, a luta estudantil entrou na ■*ua fase «saia agndi por ocasião do Dia do Luudzntr, em Lisbo». A -sua interdição pelo governo pro- vocou uma vibrsnte reacção e 3.000 jovens acorreram no dia 24 de JMarço ao Estádio Universitário, ■onde ne manifestaram durattlc 6 horas. Quando talam,empunhando ■cartares c dísticos, um» força dc 350 policias que já antes linha ten- tado invadira f-aculdadcdc Direito, 'lançou-se sobre os jovens provo- cando amnerosos fendo*, dos quais pelo menos TO recolheram ao hos- pital, sob prisJo A indignação dos ■estudantes aumentou qusudo no ■dia seguinte a policia, cm nova 'provocação. Invadiu a Faculdade dc Medicina dissolvendo pela força «ma assembleia de 500 estudantes. O lalo académico e a não comna- véneia 4» aulas foram te decreta dos pelas 
Crm 

ANO 31 - SÍHt 

Escolares apoiaram «ttludanle», chegando o governo a prdibir roais tarde a realização do' ConsêRio da Faculdade dc Direito. O» rritore» da Universidade Classka e Técnica, assim como o» dlrettore» de vária» FacnldadeUdemllirim-te, reconhe- cendo s ruiu dos estudantes. A forçi da greve i ' ministro dt Educação, 

mo ê o inimigo dos dando-lhe» maior consciência . uw valor da sua unidade. E se r Direc- v.. »■ * - " riganlaa a I«lindo m 
impôs-te. O ), oorigado a ,. mandou li- 

ção da JUC. cedendo ás fmsóe». rafrií^^M^õe. aié á vitória. 
ii 'Ajudai os ostudanioi! 

o governo e do alto clero, pediu os jovens católicos que luraiser "o nio consegui 

iniíestações 

bertar ot jnvens presos e autorizou o Dia do Estudante. Mas a proibi- ção anunciada de novo na semana seguinte mostrou que se tratava apenas dum» manobra para ganhar tempo. E a greve reinida-se no dia 6 de Abril com o mesmo espirito de unidade. Em Assembleias Plenárias qne te reuniram quase diáriameme com a presença de 4. Se Amil estudantes, este» decidiram democriticamanle da orientação da luta c reclamaram o direito de formar a Federação " lea de Lisboa e a Unsão , jl doa Estudantes,a revoga- ção do decreto 40 900 e » demissão do vicc-rtiior, o conhecido fascista Gonçalves Rodrigues. 
Ot MAIO DC IT42 WtÇO: ItOO 

abalara magnifica umdadecsisienie O • Avante! xaúdt caferohafêu- A resposta às arbitrariedades las- te os valentes csludánte* de I hEos,  x x- -(),|||brii Kogfcj í^e otlri» s pela combatividade ê V»p(- imtárid 'demonstrados hd d"e- i hd de- 
íívÉ; 

Fralelãiios da todoa os paitasi UNI-VOSI 

ÓRGÃO CENTRAL DO 1'ARTHXJ COMUNISTA PORTUGI-FS 

magna de 2-500 estudantes. No de libtrtação riacibn».. Porto oms reunião geral leve a Contribuir piriqãie os eslndsc- piesença de 1.200 jovens e à greve les triunfem ns íuèTúla ê um dever aderiu a maioria da população tini- de todo» os tribalhsddret, do« in- versttáris. Também seguiram a gre- tclcclual» progresrivos. de Todo o ve eo luto oséstudanlésde vários povo. O Partido Comunista está liceus c colégios de Lisboa, ot es- iirmcmrnle soUdodoi estudantes tudantes da escola técnica de Alma- em luta, disposto a ajudá-los rom da, que fizeram uma maoifestaçáo todas as suas (orças, nas nus, e jovens de outras loca- SoHdarizaUvos com os asludan- Iidade». toa por toda» at jormas ao vosso O governo aguardou o inicio da» aksncsl Manijaslai-vos contras féria» da Páscoa par» anunciar me- raprataáo se movimento eato- didas bruta la remira na rsludanlrs. danllll 
28 de Maio* f-ora Salazar! Os sslazarisias preparam-«a para e«labi:r e 28deáAaiO asssnlca na raprtssio bruta! e no etsassineie. O Partido Comuniite lança um vibranto apélo e todos os traba- lhadores portuguesas, à juvanluda, 6s mulhnres, aos irleloclusis, a TODOS, para qua no dia 28 da Maio se realiza uma grsf.do jor- nada da prolaslo contra ot crimes a es violências da ditadura de 
Mostremos por todas es formas a nossa repulsa pelo snlczarisir.ol Aprovallsmos a experiência colhida na» últimas marijesieçJes peraUorner mais amplas » mais organizadas es acções populcresl Vive a UNIDADE ORGANIZADA E COMBATIVA DO POVO! 

GRANDE JORNADA DO 1.° DE MAIO! 
Centenas de milhares de trabalhadores em manifestações! 

0 Povo i!e Lisboa lula nas ruas coni a policia 
As luformaçOes niadn luram- plrlas uue chegam no* Aeaa- /*.'• pernMem-au* Uetiejé afir- r ior gm a, maaijetlaçfn-s do i.' d* Maio lor.nn una un, maio- res loruauas nacionais contra o fascismo. An apeio du Partido e das Juntas Pairi 

suas centro da cidade, onde todo o liún- rres, sito lòr» ccrlado pela pr.ilo», loi Lisboa e dc muitas outras junlit empregados, inlclectnais. Demo- teatro de autênticas haiallusdc rua patriótica» locais, o povo dei tsbo» memo a momento, novas nassas que se tornaram irsh duras «obro- levou a cabo no dia 1.° de Maio. de trabalhadores t jvven* chrga- tudo na M.-.tlalcnz. »i-> Camio, nq uma das maiores e mais combitl- vam so centro «li cidade par», lo- Rossio e Manin Mon z. Crm a sel- va» manilestiçôc» até hoje'taliza- mar parle na manifestação. A» 7 vajaiia hshi|::al, as companhias da das conra a ditadura de Salazar, horas a lialxa eslava bcupads por policia c os csqusdrCies da Giianl-i. 

CONGRESSO MUNDIAL 
pelo desarmamento gerai e a paz 
Ficsrã na hiaióila ÍOmo'um frende feonlacimanw o Congrass» «u» ta rsalliou am Mosco M da 9% lá. d* Julho com a pre- tanca do 2 500 dc.agsdos, oóaurvadorai a convidados, vindo» da mais de cam peitas. Nele ae uniram «m anseios de r»z de rep-«»»alanl.s «le loía» a» raças, dc destacadas p^--unal dades do» n-ejix puiit rct. <indi:a«V ciepiUicor, religiosos, ele. i-om diffe.ue» i.tenloeias e «reaças. tio pane alg um poderia esse Congr v e> de l1»* entonlrsr melhor. iie que no (uis dc.» Sovielcí, 

Frolalários do todo» es paiaas 

ÓRGÃO CENTRAL DO PARTIDO COMUNISTA PORTUOUJ-S 
A grande lata dos operários agrícolas 

pela jornada das 8 horas 
fortalece-se e alarga-se 

At granjas lulas Iraveda» palas 8 horas a per mtlhoras jornas for- ulacarsan a unidade a a combatividade do oparsriedo agrlceta. lheres) quando nas folhs» de férias  oparsriedo agrietil». e-am rrgiiUades 35 e 25ÍW) respe xzno i assa horáue joi cenqwtlado, os trabclhadorat dafercam-ne 'iv^menir.iiuseraiB-sc em greve w corajesaoMnia centra sa manobrat dos agraiies a a raprartão. Mas f nx et .Vwlo. O palrlo ctiirooii _ - ■ - am egióea. GNR do Hirrrirne o tenente amea- çou ns irabtlhadorcs. F.xtea lirme- rac de jnrn»» RiealC defenderam a» suaa rzivindi- a GNR f multe .mçííc« conseguindo o horário rias povo manil.ulou -e centra as forças S bera* e o pagamento das jor represa vas. Em todss r>l»s terras n de acordo com o escriuraito r.giòts for»li couquistida» as 8 tolha dc fénas. 

ijie pato horário daa 8 beras aalonda-te a n 
di» 21 de Mato concentrados n I n Alvejada OS trabalhadores reuiiulus na pi decidiram uão trabalhar sciáo,« 8 hora A CNR apc.re.cu e pr «toq 2 trabalhadores Ccsibrcida- 

a Coruche vários rmehr» prixôcs. o povo |ualou-se a exigir in.cúiaia libertação dc» preso», doo Cunseguidu. No dia sig-.tin-o, St-ram.•« em grr.-> t-i.n ndo as 8 quando ao nascer do Sol nu » «■ iKrtx. Como n o (• «'rii;'vw-,l <lo«. mioiísie d., «giáno José Joaquim grande» tfon. -órí levinaraas •>■ Fcrusudcj vinha buszar n pesstidl ■nitros r.nchns iazrndo purar a para o trabalho, algumas imilhere» monda d« arrrr cm lod- a regil' subiram pa-s a can.toneie n.r» io- Milh»re»ós l-»bjlhjõoi.-sestlve-in. ram impeáuias de seguir pelas mm- cm g eve alguns das. O* agrãnc-s ja 

Ta «l Sacavém, a u n r da ãblvtsia. an ho d-- ga- teuoa t uiirj'» «i* por 50J«I e h.-ras o patrão «i-is imp-r o siho «•>• ».-l a sol. Kinguém p< - i.o tfah.lho e o patrão leve de prir o cm;ram. o pessoai efec- <:» quint UNthiOi vooqi.lsluu l>OTirin das 8 linri«. las cnmpuib.iras que lutanm cora- reiír ram cr m as autor, •aóes f cb— Esta Imperlanto seção do opa- jossmente pelo uoxohoran... Assim miram grar.dn reforço* da GNR. reriaiie ar ricola dava «er alarga- lotconquisudr pelosrabain.dores F.ilretsnio qure em Coruthe. nr-s da a nova. a novas rag.õas. Ae dc Alvtfidc s jornadi da» 8 lu-ras. Foro» .U Faji.-di, Siutiax. Ik-na- mesmo lampo è necessóno jorto- la região de Meja lotwi já con- vrnte. elç, lotam conquistadas as Im^r a unidade doa trabalhadoras jazendo rtun.õat para discutir o» qtsWodst as 8 heras e tOHM. Em S. S boriv ' Matias os trabalhadores li A lula pelas 8 horas alingui Iam- seut problan t a organizando-ot 
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A crise académica de 1962 integrou-se num poderoso fluxo da luta 
popular e que em 1961 e 1962 impôs severas derrotas ao fascismo. As 
primeiras páginas dos «Avante!» desses anos são um esclarecedor 
testemunho da situação que contribuiu decisivamente para a projecção 
e amplitude do processo desencadeado pela proibição do Dia do Estu- 
dante 

Internacional 

Ingerência crescente 

dos EUA na América Latina 

"O maior risco que corre- 
mos na Guatemala é o da 
massiva intensificação do 
apoio dos Estados Unidos à 
ditadura" - declarou anteon- 
tem num encontro com a im- 
prensa Andrea Ramirez, 
membro de uma delegação 
da Unidade Revolucionária 
Nacional Guatemalteca que 
se encontra entre nós a con- 
vite do Conselho Português 
para a Paz e Cooperação. 
Poderemos acrescentar, 
com toda a justeza, que para 
toda a América Central, é es- 
se igualmente o maior risco o 
do apoio intensificado dos 
EUA às forças da reacção, o 
da ingerência sistemática do 
imperialismo para tentar im- 
pôr as suas "soluções". 

Isso é verdade para a Ni- 
carágua, que se viu forçada 
a decretar o estado de emer- 
gência no país para fazer 
frente a actos de terrorismo e 
a "riscos de agressão inter- 
nos e externos", enquanto o 
representante da Nicarágua 
na ONU, Chamorro Mora, 
pedia uma reunião urgente 
do Conselho de Segurança 
para tomar medidas destina- 
das" a evitar uma agressão 
dos Estados Unidos. 

É igualmente verdade para 
El Salvador que no próximo 
fim de semana viverá umas 
eleições farsa, que já não po- 
dem enganar ninguém 
quanto ao carácter aberta- 
mente terrorista do regime, 
cuja continuidade só é possí- 
vel graças ao apoio cres- 
cente e multiforme da Casa 
Branca. 

O assassinato de qua- 
tro jornalistas 

A notícia correu mundo. 
Cuatro jornalistas de uma 
cadeia de televisão holan- 
desa foram assassinados 
pelas tropas da junta salva- 
dorenha. Um assassinato 
que constitui sem dúvida 
uma gota de água no aceano 
da prática terrorista quotidia- 
na da Junta. Mas um assas- 
sinato com um significado 
muito particular - pretende- 
-se fora de dúvidas, que a 
verdade não seja conhe- 
cida. 

Tudo indica que as conse- 
quências de tal acto crimi- 
noso andam bem longe das 
pretensões dos seus au- 
tores. O crime assumiu pro- 
porções de escândalo inter- 
nacional. Demonstrando 
mais uma vez a clara cons- 
ciência dos povos de quem é 

o verdadeiro responsável do 
que se passa na América La- 
tina, manifestantes reuniram- 
-se, em Amsterdan, frente 
aos consulados de El Salva- 
dor e dos Estados Unidos, 
para protestar contra o as- 
sassinato dos quatro jornalis-.. 
tas holandeses. 

Entretanto a perseguição à 
Imprensa assumiu tais pro- 
porções que o próprio go- 
verno brasileiro exigiu à junta 
fascista garantias para os 
jornalistas daquele país em 
serviço em El Salvador, en- 
quanto uma equipa de ca- 
deia de televisão americana 
"ABC", em vésperas de dei- 
xar Salvador, decidiu pedir 
protecção diplomática à sua 
embaixada. 

Delegação guatemal- 
teca em Portugal 

No 1° de Maio de 1980, 
realizaram-se grandiosas 
manifestações nas principais 
cidades da Guatemala - a 
repressão fez 116 mortos. 
Em Fevereiro do mesmo 
ano, 31 pessoas foram quei- 
madas vivas na embaixada 
de Espanha - no fundamen- 
tal camponeses que se mani- 
festavam pacificamente, 
numa tentativa de denúncia, 
a nível mundial, da situação 
de miséria total em que são 
obrigados a viver. Reuniões 
de dirigentes sindicais foram 
assaltadas pela polícia. De- 
sapareceram todos. 

Estes são factos marcan- 
tes que determinaram o fim 
da luta com expressão legal. 
Por força de uma repressão 
brutal, as organizações de- 
mocráticas e revolucionárias 
guatemaltecas viram-se for- 
çadas a optar pela luta ar- 
mada e uma organização 
clandestina do movimento 
popular. As mesmas organi- 
zações que no princípio 
deste ano puderam anunciar 
a sua unidade através da 
Unidade Revolucionária Na- 
cional Guatemalteca, diri- 
gindo esforços comuns na lu- 
ta contra a ditadura e apre- 
sentando ao povo guatemal- 
teco um programa popular e 
coerente de governo. 

A Guatemala é o único 
país com uma política anti- 
-popular onde não há presos 
políticos. O que significa que 
o assassinato é a forma cor- 
rente de repressão. Assassi- 
nato selectivo e assassinato 
indiscriminado. O ano pas- 
sadõ 12 aldeias, com os 
seus habitantes, foram risca- 
das do mapa, pelos aviões e 

helicópteros que os EUA for- 
necem à ditadura. Durante 
os massacres, crianças são 
esborrachadas contra as 
paredes. Os soldados jogam 
à "bola" com bébés de pou- 
cos meses. 

Apesar da violêntíssima 
repressão, nada pode deter, 
nada deterá — como nos afir- 
mou a camarada Andrea Ra- 
mirez- a luta dopovo guate- 
malteco. 

isso mesmo ficou mais 
uma vez provado nestas últi- 
mas e tão controversas "elei- 
ções". A Unidade Revolucio- 
nária tinha previsto que em 
60% do território nacional 

(cerca de 71 % da população 
do país) as eleições não 
teriam lugar - trata-se de 
facto de zonas de combate, 
de luta armada generalizada 
contra a ditatura. Mas a taxa 
de abstencionismo ultrapas- 
sou as previsões da Unidade 
Revolucionária. Mesmo se- 
gundo os números oficiais é 
de 87%. Uma elucidativa 
condenação do regime num 
país onde a divuiagaçâo da 
verdade se paga com a 
morte. Uma prova clara de 
que os "aliados" do sr. Rea- 
gan na América Central es- 
tão condenados. Mais tarde 
ou mais cedo. 

Golpe na Guatemala 

Na tarde de tarça-feira, um grupo de oficiais ligados à extrema- 
-direita que se auto-denominou como «Movimento de Jovens 
oficiais», derrubou o presidente da Guatemala e anunciou a for- 
mação de uma Junta Representativa do Governo. 

No seu primeiro comunicado à população, este grupo afirma: 
«Face à cr.se politica, social e económica criada e mantida por 
um grupi de guatemaltecos sem escrúpulos, o Exército decidu 
trazer a Guatemala de regresso à verdadeira democracia, exigida 
por todos os sectores da população». 

Tudo indica que o golpe na sequência de conflitos entre os 
vários partidos de direita que participaram na farsa eleitoral, con- 
testando posteriormente os seus resultados. 

A verdade é que, muito embora o grupo que desferiu o golpe 
prometa a democratização da vida nacional, não é de esperar' 
uma verdadeira alteração da opressiva realidade política guate- 
malteca. Estas promessas de democracia fòram lidas na rádio por 
Lionel Sisniega Otero, candidato do Movimento de Libertação 
Nacional, partido de extrema-direita que no fundametal agrupa os 
latifundiários e defende um maior estreitamento de relações com 
os grandes monopólios norte-americanos. 

Trata-se portanto de um golpe de extrema-direita. Goipe que 
entretanto reflecte as profundas divisões entre a direita e a insta- 
bilidade da vida sociopolítica nacional. 

E que por isso mesmo dificilmente contribuirá para a consolida- 
ção do poder dessa direita, tanto mais que, face às brechas que 
aí se abrem está hoje uma frente unida e organizada de todas as 
forças democráticas e revolucionárias, temperada na luta heróica 
contra um regime profundamente repressivo. 

Solidariedade 

com a América Latina 

Por iniciativa da As- 
sociação de Amizade 
Portugal-Cuba realiza- 
-se hoje, às 21 horas, 
na Voz do Operário em 
Lisboa, uma sessão de 
solidariedade com os 
povos em luta da 
América Latina, em es- 
pecial com Cuba, El 
Salvador, Guatemala e 
Nicarágua. 

Para além de várias 
intervenções políticas 

a sessão inclui uma 
parte cultural com poe- 
sia, canto e passagem 
do filme «A marcha do 
povo combatente». 

Nesta iniciativa, que 
conta com o apoio de 
várias organizações, 
participam represen- 
tantes de Cuba e uma 
delegação da Unidade 
Revolucionária Nacio- 
nal da Guatemala. 

A saúde é possível 

— RDA dá o exemplo 

O direito à protecção da saúde é realizado pela criação de 
um serviço nacional de saúde universal, geral e gratuito (...) 
Este preceito constitucional aprovadb há cerca de seis anos 
nunca foi posto em prática. Bem pelo contrário, cada vez os 
portugueses têm de pagar mais pela saúde, transformada pelo 
Governo AD num luxo, num privilégio só ao alcance de algumas 
bolsas. 

Os argumentos desenvolvidos 
para "justificar" semelhante prá- 
tica são vários. Para o ministro 
responsável trata-se - com os 
recentes e brutais aumentos da 
prestação de serviços médico- 
-sociais - de "disciplinar" o direi- 
to à saúde. Para o bastonário da 
Ordem dos Médicos, Gentil Mar- 
tins, a gratuitidade estabelecida 
na Constituição deve ser enten- 
dida como gratuitidade na al- 
tura da prestação do acto, 
pois de contrário é inteira- 
mente falaciosa. 

Justificando esta opinião, em 
recente entrevista concedida ao 
"Dia", Gentil Martins afirma que 
salta à vista que uma vez que 
o pafs não possui infelizmente 
nenhuma fonte substancial de 
rendimentos, como por exem- 
plo, petróleo ou diamantes, 
que lhe permita distribuir es- 
sas benesses pelos seus cida- 
dãos, são estes que têm de 
suportar a sua saúde e se- 
gurança social, quer através 
da carga fiscal, quer através 

■ de contribuições específicas. 
Se o bastonário da Ordem 

dos Médicos fosse um ignorante 
tal afirmação poderia ser acres- 
centada ao rol da asneira nacio- 
nal, sem mais aquelas. Mas não 
é. Logo, há que sacar-lhe as in- 
tenções que em si encerra, a 
manipulação descarada da opi- 
nião pública, a defesa de privilé- 
gios de classe que teme ver pos- 
tos em causa. 

Porque certamente Gentil 
Martins sabe que durante o re- 
gime fascista, quando Portugal 
dominava as ex-coiónias africa- 
nas onde existem "fontes subs- 
tanciais de rendimentos", a saú- 
de nunca foi gratuita. Como não 
o é por exemplo, na África do 
Sul, onde tais fontes também 
existem. 

O que de imediato permite 
concluir que não basta haver 
"petróleo ou diamantes" para 
"distribuir benesses pelos cida- 
dãos". 

E será que a sua ausência, 
como procura fazer crer o lider 
dos barões da medicina, impos- 
sibilita de facto a gratuitidade 
dos serviços de saúde? De 
modo nenhum. A prová-lo aí es- 
tão os exemplos que chegam 
dos países socialistas, nomea- 
damente de países que não pos- 
suindo bens como "petróleo ou 
diamantes" assumiram como di- 
visa tudo pelo bem-estar do 
povo. 

O que se passa na República 
Democrática Alemã neste domi- 

nio, é exemplar. A comprovar 
que no fundo a resolução de 
questões como esta depende 
sobretudo de opções políticas. 

Confiança no futuro 

Quantos portugueses poderão 
afirmar em consciência que en- 
caram o futuro com confiança, a 
possibilidade de uma doença, a 
reforma no fim duma vida de tra- 
balho? 

Na RDA este problema nem 
sequer se coloca. Quando um 
cidadão adoece escolhe o mé- 
dico que pretende consultar, po- 
dendo optar entre os estabeleci- 
mentos estatais, a medicina pri- 
vada ou as clínicas. Para tal não 
necessita mais do que apresen- 
tar a seu cartão de trabalho e de 
assistência social. 

Segundo o próprio director da 
assistência social, Gúnther Thu- 
de, em recente entrevista, na 
RDA os beneficiários não têm 
de suportar despesas em caso 
de doença, quer no que se re- 
fere a medicamentos, meios 
auxiliares de diagnóstico ou 
quaisquer outros. O sistema de 
assistência social, igual para to- 
dos os trabalhadores, é dirigido 
pelo sindicato e engloba toda a 
espécie de assistência - assis- 
tência por doença, às jovens 
mães, reformados e acidentes 
de trabalho. 

Todo o trabalhador que as- 
sina um contrato de trabalho 
passa a estar assegurado 
desde o primeiro dia; para is- 
so paga 10 por cento do seu 
rendimento bruto mensal, até 
um máximo de 60 marcos (em 
1980, o rendimento médio era 
na RDA de 1030 marcos). Os 
familiares que não trabalham 
são cobeneficiários. 

Na RDA, onde a principal 
fonte de riqueza é o trabalho de 
todos, as despesas com a assis- 
tência social aumentam de ano 
para ano, visando sempre uma 
maior e melhor prestação de ■ 
serviços. 

Ainda segundo Gunther Thu- 
de, só as despesas de assis- 
tência social a trabalhadores 
para tratamento sem e com 
hospitalização, incluindo os 
transportes de doentes, au- 
mentaram de 2,6 biliões de 
marcos em 1970 para 4,9 bili- 
ões em 1980. Neste período as 
despesas com medicamentos 
e meios auxiliares aumen-. 
taram de 951 milhões de mar- 

m. 
r 
rs 
Bi 
r 

l Ií2 

m 

m 
r ií « !? ■ 
I ít a 
{ » i « 
MH i iMM Í íí 9 £ 

.... 

« ff IR CL, 

Jm. 
ma 

O maior projecto de construção e investimento ho domínio da saúde 
pública e do ensino superior actualmente na RDA é a nova construção e 
reconstrução da "Chirité", na capital 

cos para 2,1 biliões e as In- 
demnizações por doença de 
1,1 para 3,4 biliões de marcos. 

E tudo isto sem que tenha ha- 
vido qualquer alteração quanto 
às taxas e ao montante máximo 
das cotizações. 

As dotações governamentais 
para a assistência social foram, 
em 1970, de cerca de 4,3 biliões 
de marcos e, em 1980, de cerca 
de 11,5 biliões. 

Segundo as previsões, os 
fundos sociais atingirão em 
1985, no total, um volume 
mensal de cerca de 900 mar- 
cos em média para uma fa- 
mília de quatro pessoas. O 
que é quase o equivalente aos 
rendimentos líquidos actuais 
dum trabalhador qualificado. 

Evidentemente que tais ob- 
jectivos exigem um crescimento 
económico constante. Só que 
deste progresso beneficia todo o 
povo. O que explica o empenha- 
mento de cada um. 

Perante o que ficou exposto 
fácil se torna pois concluir que 
as "explicações" encontradas 
para "justificar" os brutais au- 
mentos dos descontos para a 
assistência social não passam 
de descaradas mentiras para es- 
conder os verdadeiros intentos 

, da AD e seus apoiantes. 

Os trabalhadores portugue- 
ses pagam mais e continuam tão 
mal servidos como antes. Nem 
sequer há a garantia de que as 

. verbas assim acumuladas não 
sejam desviadas para outros 
fins. A medicina privada conti- 
nua a ser um negócio lucrativo; 
um negócio com novas e melho- 
res perspectivas desde os au- 
mentos decretados pela AD, 
dado que pagar por pagar 
(quando já não pode deixar de 
ser) mais vale fazê-lo a quem ã 
partida oferece mais garantias 
de servir melhor. E é óbvio que 
os Hospitais e Caixas não resis- 
tem à comparação com clínicas 
privadas e consultórios próprios. 

Compreende-se que Gentil 
Martins não esteja interessado 
num Serviço Nacional de Saúde 
eficiente e gratuito. Compreen- 
de-se que tão pouco a AD o es- 
teja, para não hostilizar a sua 
clientela política, os seus pró- 
prios interesses de classe. 

Conquistar para Portugal um 
sistema de assistência social tão 
eficaz qualitativa e quantitativa- 
mente como o que funciona na 
RDA implica um outro governo, 
uma outra política. 

Uma política que prossiga, 
afinal, um objectivo bem claro - 
Tudo pelo bem-estar do Povo! 
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17 
Quarta-feira 

Luís de Almeida, embaixa- 
dor da RPA em Paris, denun- 
cia a preparação de ataques 
sul-africanos de grapde enver- 
gadura contra Angola ■ O jor- 
nal «Boston Globo» revela in- 

w: . ». -formações que apontam a Se- 
cretaria de Estado norte- Americanos no Sinai   1 , . . . , -americana como tendo enco- berto os autores do assassínio do arcebispo Óscar Romero de 

SanSalvador ■ O secretário-geral da ONU saúda a decisão da 
URbb de suspender a instalação de mísseis nucleares de médio 
alcance na parte europeia do seu território como um «significativo 
contributo» para o desarmamento nuclear da Europa ■ Após o 
anuncio em Washington das próximas manobras da Sexta Es- 
quadra no golfo de Sirte, a agência Tass acusa a administração 
Reagan de preparar nova provocação armada contra a Líbia ■ 
Chega a base militar de Charm-Ei-Cheik, no Sinai, o primeiro 
contingente de tropas norte-americanas; a sua presença é consi- 
derada como uma «medida preventiva» no caso do Egipto aban- 
donar as conversações com Israel ■ O senado norte-americano 
aprova a entrada da Espanha na NATO. 

18 
Quinta-feira 

O embaixador da União Soviética no México declara que a 
URSS está disposta a apoiar a Nicarágua no caso de uma agres- 
são militar externa ■ No Congresso dos Estados Unidos são 
apresentadas duas moções a propor o recomeço das conversa- 
ções com a URSS sobre a redução de armas estratégicas e uma 
visando a eliminação total de armas nucleares ■ Representantes 
do grupo de contacto reúnem em Londres para estudar questões 
ligadas aos esforços para resolver a situação da independência 
da Namíbia ■ Os senadores democráticos norte-americanos avi- 
sam Reagan de que o seu orçamento «nunca será aprovado»; o 
orçamento, com um défice de 91,5 mil milhões de dólares, elimina 
ou suspende programas sociais e aumenta em 18 por cento as 
despesas com a Defesa. 

19 
Sexta-feira 

O governo holandês acusa 
as tropas da Junta fascista de 
El Salvador de terem assassi- 
nado a sangue frio quatro jor- 
nalistas da cadeia holandesa 
de televisão IKON ■ O repre- 
sentante da Nicarágua na 
ONU anuncia que pediu «uma 

os jornalistas assassinados reunião urgente» do Conselho 
de Segurança para tomar medidas destinadas «a evitar uma 
gressão dos Estados Unidos» ■ Um comunicado da SWAPO 
distribuído em Luanda considera as propostas recentes do «gru- 
po de contacto» sobre a Namíbia como uma tentativa de «dar 
representatividade aos grupelhos étnicos ou regionais», através 
do sistema «um homem dois votos» ■ Andrei Gromyko, ministro 
soviético dos Negócios Estrangeiros, recomenda aos governos 
dos países ocidentais que estudem seriamente a iniciativa da 
URSS de suspender a instalação de mísseis nucleares de médio 
alcance na parte europeia do seu território. 

20 
Sábado motQnPi eh Icn 

Cerca de seis mil pessoas são presas na Coreia do Sul, na 
sequência de um incêndio no centro cultural americano de Pusan, 
que as autoridades atribuem a «elementos impuros de tendência 
esquerdista» ■ Um jovem palestiniano de 17 anos é morto a tiro 
pelo exército sionista durante uma manifestação nas proximida- 
des da Câmara Municipal de El Bireh, na Cisjordânia ocupada por 
Israel ■ Um comunicado distribuído no final da conferência da 
Organização dos Países Exportadores de Petróleo revela que a 
produção total de petróleo da OPEP será limitado a 18 milhões de 
barris/dia a partir de 1 de Abril ■ O Partido Trabalhista da Ho- 
landa, um dos maiores da coligação governamental, defende a 
concessão de auxílio humanitário aos guerrilheiros da Frente 
Farabundo Marti de El Salvador, enquanto a associação holan- 
desa das indústrias de torrefaçâo de café decide suspender as 
importações de El Salvador como protesto contra o assassínio de 
quatro jornalistas. 

21 
Domingo 

O vice-secretário geral do PSOE, Alfonso Guerra, diz em 
Cadiz que o julgamento dos responsáveis pela tentativa de golpe 
de Estado fascista de 23 de Fevereiro se está a transformar «num 
permanente comício da extrema-direita» ■ Os londrinos passam 
a pagar o Metro e o autocarro duas vezes mais caro ■ O presi- 
dente da Câmara de Ramallah, Karim Khalaf, anuncia que o seu 
Conselho Municipal e ele próprio se encontram demissionários, 
como protesto contra os métodos de violência das autoridades de 
ocupação israelense ■ Uma equipa de profissionais da informa- 
ção brasileiros abandona El Salvador depois de ter sido alvejada 
numa emboscada por uma patrulha do exército salvadorenho ■ 
Ex-membros do Partido Social Democrata da Alemanha Federal 
anunciam a formação de um novo partido situado à esquerda do 
SPD, o Partido Socialista Democrata ■ Cerca de 200 mil pessoas 
manifestam-se em Hiroxima contra as armas nucleares. 

22 
Segunda-feira 
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Trinta e três pessoas, na 
maioria mulheres, manifestan- 
tes pela paz, são presas em 
Birkshire, Inglaterra, acusadas 
de tentativa de obstrução da 
entrada de uma base militar 
norte-americana onde o go- 
verno britânico permitiu a ins- 

o vai-vem dos eua talação de mísseis nucleares ■ 
O Vai-Vem espacial norte-americano Columbia inicia novo voo de 
sete dias, na sua terceira e mais longa missão ■ Soldados israe- 
lenses disparam sobre manifestantes num campo de refugiados 
na Margem Ocidental do Jordão ocupada pelos sionistas, ma- 
tando um jovem árabe e ferindo outros três ■ De acordo com as 
estatísticas da Comissão Europeia publicadas em Bruxelas, o 
número de desempregados na CEE em fins de Fevereiro era de 
10,7 milhões de pessoas; o número de desempregados aumen- 
tou desde Fevereiro do ano passado de 25,7 por cento ■ 

23 
Terça-feira 

Golpe militar de extrema-direita na Guatemala ■ Milhares de 
ihcultores franceses manifestam-se em Paris para protestar 
ntra a estrutura de preços que lhes é imposta pela CEE ■ As 
ipas de Israel voltam a atacar populações das cidades ocupa- 
is da Cisjordânia que uma vez mais se manifestaram contra a 
istruição do conselho municipal de El Bireh ■ James Moly- 
iaux, lider do principal partido protestante norte-irlandês, acusa 
3IA de ser a responsável pelo assassínio de figuras importantes 
i Irlanda do Norte ■ Um ex-"Boina Verde" denuncia que a 
Iministração Reagan está a recrutar mercenários para agres- 
es contra a Nicarágua. 

Efeméride da Semana — Nos arredores da 
cidade de Dachau, a 22 de Março de 1933, 
é aberto o primeiro campo de concentração 
nazi. 

Internacional 

Por que é que os EUA não respondem 

às propostas de paz da URSS? 

A cada nova proposta ou mesmo acto concreto de paz, por 
parte da União Soviética, os EUA e a NATO têm uma resposta 
única que, convenhamos, está a ficar um bocado estafada: a 
URSS pretenderia não o desarmamento (apesar de entretanto 
ir mesmo desarmando...) mas dividir os países capitalistas, que 
verdade seja dita não andam lá muito unidos, e lançar areia aos 
olhos dos incautos. E ficamos por aqui na pobre 
«demonstração» da «maquiavélica política» dê Moscovo e do 
Pacto de Varsóvia, que visaria alimentar uma imagem de força 
de paz, enquanto se estaria a preparar para dominar o mundo 
com o seu potencial... 

Cabe-nos perguntar porquê 
os EUA não imitam a União So- 
viética nessa tal «maquiavélica 
política»? Sem dúvida melhora- 
riam a sua imagem tão denegri- 
da aos olhos da opinião pública 
internacional. Pois se é só «fogo 
de vista», traria lucros garanti- 
dos a Washington. 

Cabe-nos também perguntar: 
quem tem vindo a demonstrar - 
com actos e não apenas pala- 
vras - que pretende alcançar o 
anacrónico objectivo de dominar 
o mundo? 

E se os EUA 
«imitassem» 
a URSS? 

A nova proposta soviética — 
que insere desde já uma medida 
concreta de desarmamento 
unilateral - já foi parcialmente 
divulgada. Mas não é demais re- 
lembrá-la. 

«Os dirigentes soviéticos 
tomaram a decisão de introdu- 
zir unilateralmente a moratória 

referente à instalação dos ar- 
mamentos nucleares de mé- 
dio alcance na parte europeia 
da URSS. Congelámos a nível 
quantitativo e qualitativo os 
armamentos deste tipo já ins- 
talados aqui e suspendemos a 
substituição dos mísseis ve- 
lhos, conhecidos como SS-4 e 
SS-5, pelos mais aperfeiçoa- 
dos, SS-20. - declarou Brejnev 
no Congresso dos Sindicatos da 
URSS. E acrescentou: A União 
Soviética tenciona, já este 
ano, se não houver um novo 
agravamento da situação in- 
ternacional, reduzir por sua 
própria iniciativa certa quanti- 
dade dos seus mísseis de mé- 
dio alcance.» 

Ao avançar com esta decisão, 
a União Soviética propõe igual- 
mente o recomeço imediato das 
conversações SALT, destinadas 
a obter uma limitação e redução 
do armamento nuclear estraté- 
gico dos EUA e da URSS e um 
acordo sobre a limitação mútua 
das operações das marinhas de 
guerra. «Em particular, consi- 

deraríamos possível entender- 
mo-nos sobre a retirada dos 
submarinos porta-mísseis de 
ambas as partes, das vastas re- 
giões que patrulham actual- 
mente, de modo a restringir a 
sua navegação aos limites mu- 
tuamente concordados. Estaría- 
mos igualmente prontos a exa- 
minar a questão sobre a exten- 
são das medidas de confiança, 
às águas marítimas e oceânicas, 
sobretudo às regiões onde as 
comunicações marítimas são 
mais intensas. Em suma, defen- 
demos a transformação, já no 
futuro próximo, da maior parte 
possível do oceano mundial 
em zona de paz». 

É evidente que com isto a 
União Soviética visa contribuir 
para a paz, visa contribuir para o 
desarmamento, e não para a 
colocação dos países socialistas 
numa situação de dependência 
face ao poder militar do imperia- 
lismo. Por isso se afirma simulta- 
neamente: «Se os governos dos 
EUA e dos seus aliados da 
NATO realizassem, apesar de 
tudo e ignorando a aspiração 
dos povos à paz, os seus planos 
de instalação na Europa de cen- 
tenas de novos mísseis america- 
nos, capazes de atingir os objec- 
tivos no território da URSS, criar- 
-se-ia no mundo uma situação 
estratégica diferente. Surgiria 
uma ameaça, real suplementar 
para o nosso país e seus aliados 
por parte dos Estados Unidos. 
Isto forçar-nos-iá a tomar contra- 
medidas que colocariam numa 
situação análoga a outra parte, 
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directamente os Estados Unidos 
e o seu território. Não se deve 
esquecer isto». 

Os EUA e a NATO apres- 
saram-se a utilizar o chavão do 
costume - «manobra de propa- 
ganda» face à opinião pública 
mundial; tentativa de dividir os 
países da NATO. Exigindo si- 
multaneamente o desmantela- 
mento total dos euro-mísseis so- 
viéticos, sem contrapartida - ou 
seja, exigem que a URSS ofere- 
ça de bandeja, ao imperialismo, 
uma comunidade socialista de- 
sarmada... 

Acontece que não se atrevem 
a avançar com idênticas «mano- 
bras de propaganda» ou tentati- 
vas de divisão da comunidade 
socialista. 

Entretanto, as novas propos- 
tas soviéticas, a consequente 

Afeganistão: os êxitos 

na construção e na defesa 

Dia 21 de Março centenas de milhares de pessoas desceram 
às ruas de Kabul, numa grandiosa manifestação de apoio à 
política seguida pelo Partido Democrático Popular do 
Afeganistão e do governo de Babrak Karmal. Para o povo 
afegão o início da Primavera significa também — de acordo 
com o calendário islâmico em vigor nd país — o início de um 
novo ano, o ano 1361 da Hegiria. 

Nesta mesma data o governo 
dos Estados Unidos e outros go- 
vernos e organizações ligados 
ao capital, entre os quais se 
conta, dentro da sua política de 
contínuo alinhamento com 
Washington, o governo portu- 
guês, lançayam outra campa- 
nha pela «liberdade- do Afega- 
nistão. Uma campanha dè apoio 
aos bandos confessadamente 
armados pela CIA, uma campa- 
nha contra o povo afegão e, in- 
variavelmente, contra a União 
Soviética. 

Comentando tais «comemo- 
rações» internacionais a im- 
prensa afegã afirmava: «O pre- 
sidente Reagan deita lágrimas 
de crocodilo sobre a situação no 
Afeganistão. Mas é caso para 
lhe perguntar: não é ele que en- 
via armas à contra-revoluçâo, 
lhe fornece o dinheiro, prepara 
os terroristas que são introduzi- 
dos em território da República 
Democrática do Afeganistão 
para matar inocentes, lançar 
fogo às escolas, aos hospitais, 
pilhar a população, organizar 
desordens? O presidente ameri- 
cano é directamente responsá- 
vel pela guerra não declarada 
desencadeada contra a Repú- 
blica Democrática do Afega- 
nistão». 
As armas 
«soviéticas» da CIA 

A responsabilidade directa do 
governo norte-americano na 
guerra que apesar de tudo se 
prolonga no Afeganistão é ac- 
tualmente inegável. Em Março 
de 1981 Ronald Reagan afirmou 
que os Estados Unidos estavam 
prontos a fornecer armas ameri- 
canas à contra-revolução afegã. 
Em Julho, a revista americana 
«New Republic» publicou um ar- 
tigo intitulado «Armas para o 
Afeganistão» onde descreveu 
detalhes de um vasto programa 
militar de ajuda aos contra-revo- 
lucionários. 

Este plano, elaborado sob o 
controlo directo de Brzezinski e 
do director da CIA, Turner, ain- 
da sob o mandato de Cárter, foi 
condicionado por uma curiosa 
recomendação presidencial: «a 
extensão da ajuda americana 
não deve fazer desaparecer a 
impressão de a luta no Afega- 
nistão ser uma luta muçul- 
mana». 

Simultaneamente, Harold 
Brown, então secretário da De- 
fesa americano, debatia em Pe- 
quim a participação chinesa. 

Um ponto particularmente es- 
clarecedor de tal plano subversi- 
vo; fornecer aos rebeldes, tanto 
quanto possível, o mesmo tipo 
de armas utilizadas pelos paí- 
ses da comunidade socialista, 
apresentadas como «recupera- 
das ao inimigo», armas de que o 
Egipto era o principal forne- 
cedor. 

As propostas 
de negociação 

Todas as propostas de nego- 
ciação, tendentes a dar uma so- 
lução política à situação que se 
vive no país, que tem que fazer 
face a uma agressão permanen- 
te alimentada pelos EUA, parti- 
ram da República Popular do 
Afeganistão. 

Ainda esta semana, em entre- 
vista à televisão britânica «Pa- 
norama», Babrak Karmal, chefe 
do Estado do Afeganistão, rea- 
firmou a disposição do Afega- 
nistão de travar negociações 
construtivas com o Paquistão 
como um qualquer outro país da 
região. 

Em Setembro do ano passa- 
do, o ministro dos Negócios Es- 
trangeiros do Afeganistão deslo- 
cou-se a vários países asiáticos 
e africanos para explicar o senti- 
do da declaração emitida pelo 
governo em Agosto. Esta decla- 
ração surge na sequência de 
uma outra, datada de Maio de 

1980, tendo em conta a diferen- 
ça de abordagem dos proble- 
mas entre o Afeganistão e o Pa- 
quistão. 

«O essencial — como afirmou 
então o ministro dos Negócios 
Estrangeiros afegão —- na ac- 
tual etapa, é para nós a cessa- 
ção da intervenção emanada no 
território da República Demo- 
crática do Afganistão». O fim de 
tal intervenção significaria a reti- 
rada do contingente soviético • 
que, a pedido do governo afe- 
gão, se encontra neste país 
exactamente pprçgpsa da guer- 
ra não declarada que Wash- 
ington alimenta.íiOu seja, por 
causa da ingerência norte-ame- 
ricana. 

Conferência do Partido 
Os êxitos 

Comentando o «Dia do Afe- 
ganistão» promovido pela Casa 
Branca, a imprensa afegã sa- 
lientava: «Reagan e os seus 
acólitos desempenham uma co- 
média porque a contra-revolu- 
ção sofre uma derrota esmaga- 
dora, as conquistas da revolu- 
ção de Abril reforçam-se todos 
os dias, a confiança e o prestí- 
gio da República Democrática 
do Afeganistão aumentam no 
plano internacional». Os factos 
comprovam esta análise. 

No dia 15 de Março terminou 
em Kabul uma Conferência Na- 
cional do Partido Democrático 
Popular do Afeganistão (que go- 
verna o país desde a revolução 
de Abril de 1978), onde foi feito 
o balanço da actividade desen- 
volvida desde 1966 (data da an- 
terior conferência) e aprovado 
um programa de acção. 

No debate conduiu-se que as 
tarefas estratégicas definidas 
em 66 — o acesso ao Poder e a 
opção por uma via democrática 
de desenvolvimento nacional — 
estavam cumpridas. A revolu- 
ção de Abril de 78 é definida 
como «Nacional democrática, 
com um carácter antifeudal e 
anti-imperialista», reflectindo as 
particularidades nacionais do 
povo afegão, os seus profundos 
sentimentos religiosos e as dife- 
rentes tradições dos povos e 
tribos. 

Passos importantes foram da- 
dos entretanto. 

Para integrar os diversos sec- 
tores da população no processo 
revolucionário em curso foi cria- 
da no verão passado a Frente 
Patriótica Nacional, onde partici- 
pam tanto o clero islâmico e pro- 
prietários privados, como cam- 
poneses, artesãos, represen- 
tantes da intelectualidade, sindi- 
catos operários, organizações 
juvenis e femininas. 

No domínio da Reforma Agrá- 
ria — questão fundamental num 

• país onde 85% da população 
em 22 mil e 800 aldeias espa- 
lhadas pelo campo —■ tèm-se 
dado passos particularmente 
significativos, o primeiro dos 
quais foi libertar das dívidas^ os 
11 milhões de camponeses. 

Após a distribuição das terras 
por 279 mil famílias procedeu- 
-se à organização de cooperati- 
vas para venda da produção, 
aumentando-se o preço de com- 
pra dos produtos agrícolas en- 
quanto se reduzia os preços de 
adubos e máquinas entre 20 a 
40 por cento. Foram criados 7 
centros agrícolas mecanizados, 
com um parque de máquinas. 

Desde a revolução entraram 
em funcionamento 249 empre- 
sas industriais. O rendimento 
nacional aumentou, só no último 
ano, de 27,7 por cento. Os salá- 
rios dos operários e emprega- 
dos sofreram aumentos entre os 
26 e os 50 por cento. 

Esta a nova realidade socio- 
-política do pais que o povo afe- 
gão defende, de armas na mão, 
contra as incursões banditescas 
fomentadas por Washington. 

Como destacou Babrak Kar- 
mal, por ocasião do novo ano 
afegão, a Conferência Nacional 
do Partido é um acontecimento 
importante no processo de de- 
senvolvimento do Partido e do 
aprofundamento do processo 
revolucionário. O programa de 
acção definido na Conferência 
define as grandes opções do 
desenvolvimento económico e 
social do país — contribuindo 
assim para novos avanços na 
via definida pelo povo afegão, 
apesar das dificuldades criadas 
pela contra-revolução, pela in- 
gerência do imperialismo. 

21 de Março: contra o «Apartheid» 

contra as agressões da África do Sul 

«Efectivos calculados em dez 
mil homens integrados por mer- 
cenários de diversas nacionali- 
dades (nomeadamente britâni- 
cos, portugueses e americanos) 
e dirigidos por oficiais sul- 
-africanos, preparam-se para re- 
alizar várias operações helio- 
transportadas em diversas cida- 
des angolanas importantes, in- 
cluindo Luanda, capital do país. 
O objectivo dessas acções seria 
a ^destruição de objectivos eco- 
nómicos estratégicos e a liquida- • 
çâo física dos principais dirigen- 
tes do país» - denunciou há dias 
a embaixada da República Po- 
pular de Angola em Paris. Uma 
denúncia que reflecte a política 
de agressão permanente por 
parte da África do Sul, gerando 
uma situação de grande tensão 
no sul do continente, cuja su- 
peração só será possível com a 
resolução do problema da Na- 
míbia. 

O estado de permanente 
agressão aò sul de Angola, o 
arrastar de uma situação de do- 
mínio colonial da Namíbia pela 
África do Sul, são resultante de 
uma mesma realidade política - 
o regime de apartheid da África 
do Sul, poderosamente apoiado 
pelos EUA e por outros países ' 
capitalistas. ' 

Ainda recentemente o presi- 

dente da Organização de Uni- 
dade Africana (OUA), Daniel 
Arap Moi, (presidente do Qué- 
nia) exigindo a retirada imediata 
das forças sul-africanas de An- 
gola, salientou os entraves que a 
Africa do Sul tem vindo a colocar 
à independência da Namíbia, e 
destacou que «a agressão brutal 

terem direito a uma existência 
humana» - declarou Oliver 
Tambo, presidente do ANO mo- 
vimento de libertação da África 
do Sul, ao jornal norte- 
-americano «New York Times» 

Assim, por exemplo, um tra- 
balhador negro pode ganhar me- 
nos 10 a 15 vezes do que um 

Sessão contra o «apartheid» 

600 pessoas reuniram-se no Ginásio da Moita, dia 21 numa 
sessão comemorativa do dia internacional contra o «apartheid» 
aplaudindo calorosamente os vários oradores que se pronuncia- 
ram sobre o tema central da sessão - a ameaça que a África do 
Sul constitui actualmente para os povos do Continente Africano e 
para a paz, ameaça redobrada por a África do Sul ser actual- 
mente uma potência nuclear, 

A sessão foi conjuntamente organizada pelo Movimento contra 
o «apartheid» e a câmara da Moita e realizou-se em simultâneo 
com duas exposições com o mesmo tema, uma na Moita outra na 
Baixa da Banheira. 

contra Estados vizinhos é acom- 
panhada pela intensificação da 
opressão e da repressão na pró- 
pria África do Sul. 

«O traço mais característico 
da vida na África do Sul reside 

, no facto de 24 a 25 milhões de 
cidadãos num total de 28 não 

branco por trabalho igual. Só os 
brancos podem participar nas 
eleições legislativas «gerais». 
Enquanto isso, nas prisões sul- 
-africanas encontram-se cerca 
de 120 mil pessoas (o maior nú- 
mero de presos do mundo, rela- 
tivamente à população), na sua 

maioria negros acusados de 
terem violado a legislação anti- 
-humana do apartheid. 

Dia 21 comemorou-se em 
todo o mundo o dia internacio- 
nal para a eliminação da dis- 
criminação racial, dia escolhido 
como homenagem às vítimas de 
Shapenville - há 32 anos a polí- 
cia sui-africana abriu fogo sobre 
uma manifestação pacífica con- 
tra a «lei do passe», uma das 
formas de discriminação racial, 
matando 69 pessoas. 

Não se pode dizer que a si- 
tuação hoje tenha melhorado. 

Mas cresce a luta dentro da 
África do Sul, como na Namíbia. 
Apesar das dificuldades, regista- 
m-se progressos em Angola e 
em Moçambique. Desenvolve- 
-se a batalha contra o neocolo- 
nialismo no continente africano. 
Amplia-se e aprofunda-se a in- 
terligação das lutas (nomeada- 
mente entre a África negra e os 
povos do Médio Oriente) e a soli- 
dariedade internacional. A reu- 

. nião que em princípio se reali- 
zará em Junho, em Lisboa, de 
solidariedade com os países da 
Linha da Frente e contra o apar- 
theid, será um importante contri- 
buto para o objectivo comum 
dos povos de África - a con- 
quista da verdadeira indepen- 
dência. 

política de paz da comunidade 
socialista, está a dar os seus fru- 
tos. Se pouco ou nada se poderá 
esperar da antecipação da reu- 
nião do Grupo de Pleneamento 
Nuclear da NATO, que analisará 
a moratória soviética, já são 
mais significativos os reflexos do 
descontentamento que lavra nos 
EUA contra a política de Rea- 
gan. Assim, deram entrada no 
Congresso dos EUA duas mo- 
ções propondo o recomeço das 
negociações com a União Sovié- 
tica para redução das armas es- 
tratégicas. Por outro lado, sena- 
dores democráticos norte- 
-americanos avisaram que o or- 
çamento de Reagan, que eli- 
mina ou suspende programas 
sociais, agravando simultanea- 
mente as despesas com a rubri- 

1 ca Defesa, nunca será apro- 
vado. 

Quem quer 
«dominar 
o mundo»? 

As forças estratégicas dos 
Estados Unidos contam com 
1052 mísseis intercontinentais, 
576 mísseis balísticos com base 
em submarinos e 573 bombar- 
deiros estratégicos. Meios que 
podem levar aos objectivos visa- 
dos 9200 ogivas e bombas nu- 
cleares. Trata-se de um enorme 
potencial nuclear, que poderia 
arrasar várias vezes todo o pla- 
neta. 

Pode-se responder a isto que 
naturalmente a União Soviética 
terá poder militar de resposta. E 
tem, conforme é claramente afir- 
mado pelos dirigentes soviéti- 
cos. Mas tem tal poder de res- 
posta em termos de paridade 
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(como os dirigentes dos EUA e 
da NATO têm reconhecido 
quando não tão empenhados 
como hoje na corrida aos arma- 
mentos - por exemplo quando 
da assinatura do SALT-2). E so- 
bretudo, tem tal poder exacta- 
mente como uma resposta - ou 
seja, sempre em atraso em rela- 
ção à iniciativa agressiva norte- 
-americana; sempre apesar de 
uma política sistemática de paz 
e de desarmamento; sempre em 
detrimento da evolução de uma 
economia virada para a cres- 
cente satisfação das necessida- 
des materiais e culturais do seu 
povo, objectivo do socialismo. 

A grande diferença é que a 
política da União Soviética está 
virada para o desarmamento, a 
dos EUA para o superarma- 
mento. 

Assim, enquanto a União So- 
viética inicia mesmo um proces- 
so de desarmamento unilateral, 
os Estados Unidos propõem-se, 
para 1985, aumentar o número 
das suas armas nucleares para 
12 300 e para 1990, 14 200. No 
último decénio os EUA quase 
multiplicaram por cinco o nú- 
mero de ogivas nucleares. A 
característica fundamental dos 
novos programas consiste na 
obtenção a todo o custo da su- 
perioridade nos sistemas ofensi- 
vos de armas destinados ao pri- 
meiro golpe, capazes de des- 
truir, fundamentalmente, as for- 
ças estratégicas da outra parte a 
fim de impedir a contrares- 
posta... e assim obter o alme- 
jado domínio mundial. 

Por mais voltas que se pre- 
tenda dar aos factos não há ou- 
tra conclusão possível - os EUA 
dirigem todos os seus esforços 
no sentido de obter o perdido do- 
mínio mundial. Mesmo que à 
custa do holocausto nuclear. 
Objectivo que surge cada vez 
mais claramente aos olhos dos 
povos, também na medida da 
sistemática recusa das propos- 
tas soviéticas de paz. Dai esse 
empenho na falsificação dos fac- 
tos, no anti-sovietismo, na detur- 
pação e calúnia de propostas 
perfeitamente realistas. Na ver- 
dade é a Casa Branca que pre- 
tende lançar areia aos olhos dos 
povos de todo o mundo, a come- 
çar pelo norte-americano. O 
crescente movimento da paz em 
todo o mundo, as reacções 
mesmo em órgãos de Poder nos 
EUA, demonstram que está a fa- 
lhar nesse seu objectivo. 

O PCB 

faz 60 anos 
Queridos Camaradas, 
Por motivo do 60.° aniversário da fundação do Partido Comu- 

nista Brasileiro, o Comité Central do Partido Comunista Portu- 
guês saúda fraternalmente oComité Central do PCB, os comunis- 
tas e os trabalhadores brasileiros. 

Expressando os sentimentos de profunda solidariedade dos , 
comunistas, da ciasse operária e dos trabalhadores portugueses,, 
o PCP deseja-vos os maiores êxitos na continuação dos vossos 
esforços pela completa legalização da actividade do vosso Par- 
tido, pela unidade de todas as forças e sectores democráticos e 
patrióticos do vosso país na luta difícil contra a repressão e a 
política de exploração e de miséria ao serviço dos grandes mono- 
pólios, peias liberdades e a democracia, pelo progresso social e a 
independência nacional. 

Reafirmamo-vos, queridos camaradas, a nossa vontade de 
continuar a agir para o fortalecimento dos tradicionais laços de 
amizade e solidariedade existentes entre os nossos dois partidos, 
na base dos princípios do marxismo-leninismo e do internacio- 
nalismo proletário, ao serviço de uma ainda maior aproximação e 
amizade entre os nossos povos e da causa comum da liberdade, 
do progresso, da paz e do socialismo. 

Comité Central do PCP 

Saudação do PCP 

ao XII Congresso 

do PC da índia 
Na cidade indiana de Varanasl, iniciou-se na passada 

semana o XII Congresso do Partido Comunista da índia. Par- 
ticipam nos trabalhos cerca de 2000 delegados represen- 
tando aproximadamente meio milhão de comunistas india- 
nos. Assistem como convidados 40 delegações de partidos 
comunistas e operários de vários países do mundo. 

Na impossibilidade de enviar uma delegação, o Comité 
Centrai do Partido Comunista Português enviou ao Comité 
Central do Partido Comunista da índia uma saudação que 
transcrevemos parcialmente. 

«É com grande atenção e apreço que os comunistas portu- 
gueses acompanham a luta do PCI em defesa dos interesses da 
classe operária e das massas trabalhadoras do seu país, contra a 
degradação das condições de vida do povo, em defesa da liber- 
dade sindical e outras conquistas democráticas, contra as imposi- 
ções do FMI e a política antipopular dos monopólios capitalistas, 
pela unidade de acção das forças de esquerda e democráticas. 

«O PCP e os comunistas portugueses expressam a sua 
solidariedade ao PCI e aos trabalhadores da índia na sua luta por 
uma política de progresso social orientada para a solução dos 
graves problemas económicos, sociais e políticos do povo da 
índia, pela defesa da independência nacional e da integridade 
territorial do seu país, contra as pressões do imperialismo, para 
que a índia continue a afirmar-se no plano internacional como um 
importante factor de paz. 

«Nos últimos anos a luta emancipadora dos trabalhadores e 
dós povos alcançou vitórias históricas que são outros tantos 
golpes vibrados nas posições do imperialismo. Entretanto a con- 
tra-ofensiva militarista e agressiva conduzida pela administração 
Reagan e pelos círculos mais reaccionários da NATO agrava 
perigosamente a situação internacional, constitui uma séria 
ameaça para a paz, a independência e a segurança dos povos e 
mesmo regiões do mundo. 

«O imperialismo norte-americano procura a todo o custo 
romper o actual equilíbrio e alcançar de novo a supremc-ia militar 
sobre o campo socialista, impedir o avanço da lutar .oluoionária 
dos trabalhadores-e dos povos, inverter o curso do processo 
revolucionário mundial. 

«Neste quadro insere-se o reforço das bases aero-navais e 
a ampliação sem precedentes da presença militar dos EUA no 
Oceano Indico e Golfo Pérsico, o apoio à ditadura fascista do 
Paquistão e outras ditaduras reaccionárias, as provocações e 
ingerências abertas contra numerosos povos da região, designa- 
damente contra os do Afeganistão e Irão com cuja luta o PCP é 
solidário. • 

«Para defender a paz e assegurar o prosseguimento do 
processo de emancipação nacional e social dos povos, o PCP 
considera de importância decisiva o reforço da unidade do movi- 
mento comunista internacional assim como o fortalecimento da 
amizade e solidariedade recíproca das grandes forças revolucio- 
nárias da época actual: a URSS e os países socialistas, a classe 
operária dos países capitalistas, o movimento de libertação nacio- 
nal e os países progressistas». 
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Perante um Governo para o qual as greves 
constituem, pelos vistos, uma fonte de receita, 
perante a irresponsabilidade quotidiana de 
governantes que apresentam soluções como 
quem debita truques de prestidigitação, sem 
ouvir os primeiros interessados e até sem dar 
cavaco a ninguém, como é exemplo flagrante a 
Resolução 1 -A/82 do tecto salarial, nenhum 
trabalhador pode estar seguro de encontrar 
amanhã o seu posto de trabalho, até como o 
deixou no dia anterior 
O caso dos trabalhadores da Função Pública é 
dos mais actuais e pertinentes nesse campo da 
salvaguarda do emprego e da luta geral contra 
os despedimentos e pelo direito ao trabalho 
garantido pela Constituição. O pacote dito 
laboral ainda mal conhecido nos pormenores, 
mas já suficientemente preocupante pelo seu 
alcance geral virado contra o emprego de 
muitos milhares de trabalhadores, deveria 
constituir motivo suficiente de alerta para o 
reforço necessário dá luta comum contra um 
Governo que não olha a meios para pôr em 
prática uma "racionalização", que afasta 
completamente da sua órbita os 
representantes eleitos pelos trabalhadores 
para defenderem os seus interesses e os 
interesses de empresas e serviços nacionais. 
O desemprego tem solução, mas não com o 
Governo "AD". É preciso continuar a luta 
contra esse Governo e a política que faz para 
que não seja impraticável, como agora é, 
pensar mesmo em diminuir a crescente taxa de 
desemprego em Portugal. 

Uma jornada 
nacional 

A Marcha contra o Desemprego começa no 
próximo domingo. No Porto e em Évora 
concentram-se, por assim dizer, as "festas de 
ponte" dos dois percursos, que engrossarão 
pelo caminho até ao desfile em Lisboa no dia 3. 
Da Praça do Marquês de Pombal partirão às 
15 e 30 para o Rossio milhares de 
participantes na Marcha e os manifestantes do 
distrito que só tencionam participar na parte 
final dessa jornada de luata. 
Em Lisboa, onde se dá a confluência das 
colunas Norte e Sul, há já locais designados 
para as concentrações dos não integrados nos 
dois percursos principais. As pequenas 
colunas dos concelhos lisboetas dirigem-se 
para os locais de Lisboa a seguir indicados: 
• Vindos da zona de Loures - concentração 
em Entre-campos; 
• Da Linha de Cascais - concentração no 
Largo Vitorino Damásio em Santos: 
• Da Linha de Sintra — concentração em 
Sete-Rios. 
No Porto, ainda no âmbito da mobilização, 
haverá depois de amanhã, 27, ás 21 e 30 no 
Pavilhão do Académico uma festa-comício, 
durante a qual actuarão os artistas Carlos 
Moniz, Maria do Amparo e o Grupo X. Haverá 
intervenções sobre o desemprego e a 
presença dos participantes na Marcha. 
Ainda no Porto, mas já no domingo, dar-se-á 

início à jornada às 8 e 30 da manhã. Foi feito 
um apelo à participação de solidariedade no 
percurso inicial. 

Em Setúbal, um plenário enquadrado na 
preparação da Marcha, constatava "o elevado 
grau de mobilização dos trabalhadores do 
concelho". A União dos Sindicatos, que emitiu 
vários comunicados, à semelhança do que 
sucedeu com a generalidade das organizações 
sindicais mais directamente empenhadas na 
mobilização, publicava na última sexta-feira 
uma extensa lista de adesões designadamente 
de associações de estudantes e de jovens 
trabalhadores. 

Continuam entretanto abertas as inscrições 
nos sindicatos e uniões sindicais. 
Numa reunião recente, os secretariados das 
Uniões dqs Sindicatos de Lisboa e Setúbal e os 
secretariádos das CTs das Cinturas Industriais 
dos dois distritos (CiL e CiS^ constitúiram-se 
em comissão organizadora do desfile de 
encerramento da Marcha. 

V-. 
Esta iniciativa, que encerra a jornada nacional, 
é só por si "uma jornada de luta dos 
trabalhadores contra uma política que atraiçoa 
os seus interesses e direitos" - reafirmam 
aquelas organizações. 

Prossegue entretanto a mobilização. Nos 
centros principais de concentração è desfile 
têm-se realizado as iniciativas previstas e das 
quais já aqui demos notícia oportunamente. 

(Os dados acima referidos sobre os tempos de antena constam de uma 
nota da S/P do PCP recentemente divulgada) ti 
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Uma experiência de dois anos é mais do que 
suficiente para se saber que esta política e este 
Governo só mudam para pior. Piorar tem sido o 
tema central da política e dos governos «AD». 
Para que alguns melhorem imoderadamente a 
maioria vê como se deteriora todos os dias a 
sua vida e o seu trabalho. 

A insegurança do emprego atinge verdadeiros 
recordes. Agora com a Função Pública metida 
também numa «racionalização» de que só 
aparecem ameaças contra postos de trabalho, 
é caso para temer seriamente que a «AD» 
tente «racionalizar» o País, despedindo meio 
mundo porque a outra metade já está. 
De resto é para despedimentos em massa que 
se encaminham há muito «racionalizações» 
nos têxteis, na orientação dos créditos e dos 
investimentos, nas linhas mestras da banca e 
dos seguros nacionalizados, em algumas 
grandes empresas do sector empresarial do 
Estado, na inadequação sistemática do ensino, 
nos alibis da CEE, nas tentativas de revisão 
inconstitucional da Constituição. 

Medidas imediatas contra o desemprego 
exigiam-se ainda em 1979 durante a 
campanha de Novembro. Continuam a 
exigir-se hoje, mas a solução exclui a 
continuação da «AD». Não se vê como é que 
este Governo, empenhado em destruir até a 
recordação de Abril, poderá pôr em prática, 
mesmo que sejam só algumas dessas medidas 
que a CGTP-IN reclamava na campanha 
contra o desemprego e pelo direito ao trabálho 
em Novembro de 1979. 

A «implementação do projecto constitucional» 
era um dos rumos sem o qual essas medidas 
não surtiriam efeito. 
Hoje, o problema continua a passar por aí. 
Mantêm assim toda a actualidade essas 
medidas reclamadas em 1979. 

As nacionalizações e a Reforma Agrária 
criaram as condições necessárias para que 
o Estado disponha de poderosas alavancas 
para intervir activamente na orientação da 
economia, referira um texto da Inter durante a 
luta de 79. E embora estes três anos tenham 
visto muitos milhares de despedimentos, e 
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inclusivamente uma tentativa para os 
liberalizar completamente, não éinoportuno 
sublinhar de novo algumas dessas medidas 
pelas quais os trabalhadores continuam a lutar: 

k linhas de acção 
Ww constitucionais 

• Alteração das leis de despedimento e dos 
contratos a prazo, impedindo pelo reforço da 
luta nas empresas a aplicação abusiva das 
actuais; 
• Reintegração de todos os activistas sindicais 
despedidos ou suspensos por motivos 
político-sindicais; 
• Actualização dos montantes dos subsídios 
de desemprego, prolongamento do tempo de 
cobertura e o seu alargamento aos jovens à 
procura do primeiro emprego; » 
• Concessão de descontos especiais aos 
desempregados na utilização de certos 
serviços públicos; 
• Aplicação efectiva e controlada das leis que 
prevêem auxílio às empresas em dificuldades, 
a fim de manterem os seus postos de trabalho; 

• Garantia do exercício do direito do controlo 
de gestão na empresa e nos sectores; 

• Alargamento e reforço dos meios e das 
funções do IAPMEI (Instituto de Apoio às 
Pequenas e Médias Empresas Industriais) 

• Proibição efectiva do lock-out como estipula 
a Constituição; 
• Aplicação dos dinheiros do Fundo de 
Desemprego, controlada pelo Movimento 
Sindical; 
• Apoio às empresas em autogestão e 
cooperativas; 
• Reconversão estrutural dos sectores de 
actividade económica dentro da óptica da 
defesa dos postos de trabalho; 
• Dinamização do sector empresarial do 
Estado com vista a criar condiçães para novos 
postos de trabalho: 
• Apoio técnico e financeiro às UCP's e 
cooperativas (ao contrário do que faz a política 
«AD» que tenta acabar com as que existem); 
• Participação do movimento sindical no 
aproveitamento integral dos centros de 

. formação profissional; 
• Defin|ção de uma política nacional de 
formação profissional e legislação nesse 
sentido; 
• Criação de um Instituto de Emprego e 
Formação Profissional; 
• Direito ao trabalho para os deficientes, 
possibilitando a sua recuperação e integração 
na sociedade: 
• Introdução de normas respeitantes aos 
aprendizes, quer nas convenções colectivas, 
quer na legislação própria; 
• Intervenção efectiva da Inspecção do 
Trabalho no sentido de evitar abusos que 
provocam instabilidade e insegurança no 
trabalho. 


